
4 t 	1  

	

1 	Y 	1 

	

I{ 	✓ 

Y 	
~ 	

$ 



i 
proc I 

no 
	-- 
-------------5 	- -.de 19 -_93_ 

ffl
,9táta  CL4 _QGGIO--

. 	 São Paulo,?, de 	 de 1993 

GABINETE DO PREFEITO 

ol cio —  J. 2 n.o 3 3 1/93 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

~ . 	 submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o in 
I : 

cluso projeto de lei, que estabelece programa de melhorias pa 

rã a ãrea de influência definida em função da interligação da 

Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes 

e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pel- 

legrino, dos Bandeirantes, Eng9 Luis Carlos Berrini e Cidade 

l
~ 	 Jardim; cria incentivos e instrumentos para sua implantação , 

/ 	r  e dá outras providências. J 

' 	IJ 	 Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,. duas vias 	da 
planta r_9 00-3B-001-0 (Anexo 1), Anexo 2, Anexo 3 	e 
legislação citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 
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Estabelece 	programa 	de 

melhorias para a área de 

influência definida em função 

da interligação da Avenida 

Brigadeiro Faria Lime com a 

Avenida Pedroso de Moraes e 

com as 	Avenidas Presidente 

Juscelino Kubitschelc, 	Hélio 

Pellegrino, dos Bandeirantes, 

Engo. Luis Carlos Berrini e 

Cidade Jardim; cria incentivos 

e instrumentos -pare: SUE: 

implantação, 	e 	dá 	outras 

providências. 
e 

AY 

A Câmara Municipal de São Paulo  

I APROVóDO EM 1a f11 ~ U ,AO I 
VULIA A 2.a OISCUS ~)AO 

D E C R E..-T-A'. 
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CAPÍTULO I 

CONCEITUAÇAO 

Art. 1o. - Fica aprovada a Operação 

Urbana Faria Lima, compreendendo ur:1 conjunto integrado de 
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intervenções coordenadas 	pela Prefeitura, por intermédio da 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, com a participação 

dos proprietários, 	moradores, usuários 	e 	investidores 	em 

geral, visando 	a melhoria e a valorização ambiental da área 

de influência 	definida em 	função da implantação do sistema 

viário de 	interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com 

a Avenida 	Pedroso de 	Moraes e 	com as 	Avenidas Presidente 

Juscelino Kubitschek, 	Hélio Pellegrino, 	dos 	Bandeirantes, 

Eng. Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim. 

§ lo. - A área objeto da Operação Urbana 

Faria 	Lima 	é 	a 	contida 	e 	delimitada 	pelo 	perímetro 

assinalado na 	planta no. 	 do arquivo da Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, constante do Anexo 1 desta 

lei, 	descrito a seguir: 

Começa 	no 	ponto 	situado 	na 	Avenida 

Cidade Jardim 	distante 	50,00 	(cinquenta) 	metros 	de 	sua 

confluência com 	a Avenida 	Brigadeiro Faria 	Lima, segue em 

linha paralela 	à Avenida 	Brigadeiro Faria 	Lima até 	a Rua 

Henrique 	Monteiro, 	Rua 	Henrique 	Monteiro, 	Rua 	Bianchi 

Bertoldi, Rua 	Artur de 	Azevedo, Rua 	Cunha Gago, Rua Padre 

Garcia Velho, 	Avenida Pedroso 	de Moraes, Avenida Professor 

Frederico Hermann 	Junior, Avenida 	das Nações Unidas, Ponte 

Eusébio Matoso, Rua Gerivatií~a, Rua Magalhães de Castro, Rua 

Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, 

Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento 

Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida 

das Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações Unidas, 
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Avenida dos Bandeirantes, Rua do Cabo Verde, Avenida Santo 

Amaro, Avenida Grauna, Rua Pintassilgo, Rua Inceja-roba, 

Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca-, Rua 

Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de Resende Passos, Rua 

Canário, Avenida República do Líbano, Avenida IV Centenário, 

Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Balthazar da 

Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Brás, Rua Barra do 

Peixe, Rua Guararu, Rua Paula Ferreira, Rua Valois de 

Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Aprazível, Rua 

Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. 

Renato Paes de Barros, Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Rua 

Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade Jardim, até o 

ponto inicial. 

§ 2o. - Para os efeitos da presente 

Operação Urbana, 	ficam excluídas da área descrita no 

06 parágrafo anterior as zonas Z8-AV8 - Esporte Clube Pinheiros 

e Z8-AV8 - Associação Atlética "A Hebraica" e a parte da 

zona de uso Z1-013, contida entre a faixa de 50,00 

(cinquenta) metros lindeira à Avenida Brigadeiro Faria Lima 

e a faixa de 50,00 (cinquenta) metros, lindeira à Rua 

Hungria, entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de Mello Neto e a 

Avenida Rebouças. 

§ 3o. - Para os efeitos da presente 

Operação Urbana, os lotes parcialmente contidos nas faixas 

lindeiras à Rua Hungria e ao C rredor Z8-CR3 da Avenida 
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Faria Lima serão considerados como integrantes da mesma. 

Art. 2o. 	- Para 	os efeitos da Operação 

Urbana 	Faria 	Lima, 	considera-se 	potencial 	adicional 	de 

construção a 	área de 	construção computável passível de ser 

acrescida à 	permitida pela 	legislação vigente e que poderá 

ser outrogada nos termos desta lei. 

Parágrafo único 	- Fica 	assegurada 	aos 

proprietários de 	imóveis contidos 	no perímetro referido no 

artigo 1o. 	a opção de utilizar os benefícios concedidos nos 

termos desta lei, ou as disposições da legislação vigente. 

Art. 3o. 	- Para os efeitos da aplicação 

desta lei, 	as áreas 	contidas no 	perímetro referido em seu 

artigo 1o. 	ficam classificadas em 2 	(duas) categorias: 

I - Áreas diretamente beneficiadas; 

II - Áreas indiretamente beneficiadas. 

§ 1o. 	- Áreas 	diretamente beneficiadas 

são as 	localizadas e contidas nos subperímetros assinalados 

na 	planta 	referida 	no 	parágrafo 	lo. 	do 	artigo 	lo. 	e 

descritas a seguir: 

a) Subperímetro 1 - Pinheiros: começa no 

cruzamento da Rua Martins Carrasco com a Rua Miguel Isasa, 

Rua Miguel Isasa até o prolongamento da Rua Baltazar 

Carrasco, Rua Baltazar Carrasco, Rua Cunha Gago, Rua Padre 

Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, Rua Natingui, Rua 

Vupabuçu, Rua Ferreira de Araujo, Rua Marcos de Azevedo, Rua 

Padre Carvalho, Rua Sumidouro, Rua Fernão Dias, Rua Martin 

Carrasco, até o ponto inicial; _ 1.À 
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b) Subperímetro 2 - Itaim: começa no 

cruzamento da Avenida Presidente Juscelino Kubitschek com a 

Rua Professor 	Atílio Innocenti, 	Rua Professor Atílio 

Innocenti, Rua Horácio Lafer, Rua Projetada (segmento C-D), 

Rua Iguatemi, Rua Jorge Coelho, Rua Araçari, Rua Adolpho 

Tabacow, Rua Maria Rosa, Rua Tabapuã, Rua Lopes Neto, Rua 

Leopoldo Couto 	Magalhães Junior, Rua Garimpeiros, Rua 

Fernandes de Abreu, segmento no prolongamento da Rua Ramos 

Batista, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até o ponto 

inicial; 

c) Subperímetro 3 - Vila Olímpia: começa 

no cruzamento da Avenida Presidente Juscelino Kubitschek com 

a Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Professor Atílio 

Innocenti, Rua Santa Justina, Rua Fiandeiras, Rua Ramos 

Batista, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até o ponto 

inicial; 

d) Subperímetro 4 - Vila Funchal: começa 

• no cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com a Rua Funchal, 

Rua Funchal, Rua São Tomé, segmento A-B, Rua Fidêncio Ramos, 

Rua Ramos Batista, Rua Fiandeiras, Rua Nova Cidade, Rua 

Quatá, Rua Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua Lourenço Marques, 

Rua Gomes de Carvalho, Alameda Vicente Pinzon, Avenida dos 

Bandeirantes até o ponto inicial; 

e) Subperímetro 5 - Uberaba: começa no 

cruzamento da Rua Professor Atílio Innocenti com a Rua Santa 

Justina, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Fiandeiras, 

Avenida Santo Amaro, Rua Silvánlia, Rua Marcos Lopes, Rua 

L Y\ 
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Monte Aprazível, Rua Professor M. Santana, Rua Guararu, Rua 

Diogo Jácome, Rua Afonso Brás, Rua Sampaio Góes, Rua 

Inajaroba, Rua Inhambu, Avenida Juriti, Rua Tuim, Avenida 

Sabiá, Rua Araguari, Rua Periquito, Avenida Santo Amaro, Rua 

Hélion Povoa, Rua Uberabinha, Rua Quatá, Rua Nova Cidade, 

Rua Fiandeiras, Rua Santa Justina até o ponto inicial. 

§ 2o. - Áreas indiretamente beneficiadas 

são as contidas no perímetro da Operação Urbana Faria Lima e 

não incluídas nos subperímetros referidos no parágrafo 

anterior. 

CAPÍTULO II 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 4o. - A Operação Urbana Faria Lima 

tem por objetivos específicos: 

I - Criar condições efetivas para que os 

• investidores e proprietários de imóveis beneficiados com a 

implantação dos melhoramentos mencionados a seguir forneçam 

os recursos necessários à sua viabilização, sem qualquer 

ônus para a Municipalidade: 

a) melhoramentos ainda não implantados, 

constantes do plano aprovado pela Lei no. 7.104, de 3 de 

janeiro de 1968, desde a Avenida Pedroso de Moraes até a 

confluência da Rua Nova Cidade com a Avenida Hélio 

Pellegrino; 

b) melhoramentos ainda não implantados, 

constantes do plano aprovado pela 	i no. 8.126, de 27 de 
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setembro de 1974, e referentes à interligação da Avenida 

Cidade Jardim com a Avenida dos Bandeirantes; 

c) melhoramentos referentes a planos de 

integração e interligação do sistema viário, situados dentro 

do perímetro da Operação Urbana e constantes de leis em 

vigor; 

d) obras, 	equipamentos públicos e áreas 

verdes contidos no perímetro da Operação Urbana; 

II - 	Criar 	alternativas 	para 	que os 

proprietários de 	lote parcial 	ou totalmente 	atingidos por 

melhoramentos aprovados 	possam receber 	o 	valor 	justo de 

indenização, à 	vista 	e 	previamente 	e, 	ainda, 	para que 

possam, efetivamente, 	participar da 	valorização decorrente 

da concretização da Operação Urbana; 

III 	- 	Melhorar, 	na 	área 	objeto da 

Operação Urbana, 	a qualidade 	de 	vida 	de 	seus 	atuais e 

futuros moradores, 	inclusive de 	habitação subnormal, 	e de 

usuários, promovendo 	a valorizaç ão 	da paisagem 	urbana e a 

melhoria da infra-estrutura e da qualidade ambiental; 

IV - 	Incentivar o melhor aproveitamento 

dos 	imóveis, 	em 	particular 	dos 	não 	construídos ou 

subutilizados; 

V - Ampliar e articular os espaços de 

uso público, em particular os arborizados e destinados à 

circulação e bem-estar dos pedestres. 

Art. 5o. - A operação Urbana Faria Lima 

tem como diretrizes urbanísticas: 	. 1 
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I - 	Complementação e integração do 

sistema viário existente na região com o macro sistema de 

circulação da Zona Sul, de forma a possibilitar a 

distribuição adequada dos novos fluxos de tráfego gerados 

quando da conclusão das obras da Ponte Bernardo Goldfarb, do 

túnel sob o Rio Pinheiros, dos corredores de ônibus e, 

ainda, pela implantação dos projetos de transporte de massa, 

elaborados pelo Metrô e pela Fepasa, para atendimento dos 

usuários da região; 

II - Abertura de espaços de uso público, 

compatíveis com a dinâmica de desenvolvimento da região, 

dimensionados de forma a possibilitar a criação de áreas de 

lazer e de circulação segura para pedestres e de vias que 

permitam a priorização do transporte coletivo sobre o 

individual; 

III - Criação de condições ambientais 

diferenciadas para os novos espaços públicos obtidos, 

mediante a implantação de arborização, mobiliário urbano e 

comunicação visual adequados; 

IV - 	Uso do solo das propriedades 

públicas ou privadas compatível com a conformação das novas 

quadras criadas pela implantação das melhorias viárias e de 

infra-estrutura; 

V - Criação de condições para ampliação 

da oferta de habitações multifamiliares em áreas de melhor 

qualidade ambiental, de forma a possibilitar o atendimento 

do maior número de interessados; A J 

: 

1 
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VI - Estímulo ao remembramento de lotes 

de uma mesma quadra e ao adensamento, sem prejuízo da 

qualidade ambiental, respeitado o coeficiente de 

aproveitamento máximo de 4,0 (quatro); 

VII - Interligação de quadras mediante o 

uso dos espaços aére o e subterrãneo dos logradouros 

públicos; 

VIII -Incentivo a usos diferenciados nas 

áreas contidas no perímetro da Operação Urbana, com ocupação 

do pavimento térreo para fins comerciais até o máximo de 70% 

(setenta por cento) da área do lote; 

IX - Estímulo ao uso residencial em 

áreas específicas, com taxa de ocupação máxima de 50% 

(cinquenta por cento) da área do lote; 

X - Criação de áreas verdes e adoção de 

mecanismos que possibilitem a absorção e o escoamento das 

águas pluviais; 

o XI - Construção de Habitação de 

Interesse Social, em locais definidos pelos órgãos 

competentes da Municipalidade, destinadas à venda financiada 

para a população favelada residente na área da Operação 

Urbana e na região do seu entorno; 

XII - Atendimento da população residente 

em áreas objeto de desapropriação, interessada em continuar 

morando na região, através do financiamento para aquisição 

de habitações multifamiliares já construídas ou que venham a 

ser construídas com recursos da Operação Urbana; 



XIII 	- 	Ampliação 	das 	áreas 	de 

estacionamento destinadas aos usos comerciais e de serviços. 

CAPÍTULO III 

MEIOS E RECURSOS 

Art. 6o. - Fica o Executivo autorizado a 

efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial adicional 

de construção e alteração dos parãmetros urbanísticos 

estabelecidos na legislação vigente de uso e ocupação do 

solo, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1o. 

desta lei, na conformidade dos valores, critérios e 

condições nesta estabelecidos, como forma de obtenção dos 

meios e recursos destinados à Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, para a realização da Operação Urbana 

Faria Lima. 

§ 1o. - 0 total de potencial adicional 

•  de construção, outorgado para utilização nos lotes contidos 

nas áreas diretamente beneficiadas, descritas no artigo 3o. 

desta lei, fica limitado a 1.500.000 (um milhão e quinhentos 

mil) metros quadrados. 

§ 2o. - 0 total de potencial adicional 

de construção, outorgado para utilização nos lotes contidos 

nas áreas indiretamente beneficiadas, fica limitado a 

1.000.000 (um milhão) de metros quadrados. 

§ 3o. 	- 0 	potencial adicional de 

construção e alteração de parãmetros urbanísticos de uso e 

ocupação do solo, concedidos nos termos desta lei, de f rma 

10 
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onerosa, após vinculação a lote específico, não perderão sua 

validade. 

Art. 7o. - Fica a Secretaria Municipal 

do Planejamento - SEMPLA autorizada a emitir certificados 

referentes à outorga de potencial adicional de construção e 

da alteração de parãmetros de uso e ocupação do solo. 

§ 1o. - Os certificados mencionados 

• neste artigo serão emitidos sob a denominação "Certificado 

de Potencial Adicional de Construção - CEPAC", que serão 

convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em 

quantidade de metros quadrados de área de construção 

computável, estabelecida em função de sua aplicação em lote 

específico, contido no perímetro definido no artigo 1o. e de 

acordo com a tabela constante do AnexoAb ­~2 desta lei. 

§ 2o. - A emissão dos certificados 

deverá ser efetuada até o limite necessário ao custeio de 

todas as despesas referentes à realização do programa de 

• 	 investimentos da Operação Urbana Faria Lima. 

§ 3o. - Os certificados poderão ser 

negociados livremente, até que seus direitos sejam 

utilizados na vinculação a lote específico, cujo projeto de 

edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos 

competentes da Municipalidade. 

§ 4o. 	- A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização - EMURB procederá ao registro, à comercialização 

e ao controle da utilização final dos certificados, 

destinando o produto da comercialização à conta vinculada 
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referida no artigo 18 desta lei. 

§ 	5o. 	- 	A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização 	- 	EMURB 	publicará 	mensalmente 	relatório 	do 

andamento das 	obras e 	balanço da emissão e comercialização 

de certificados, 	da utilização 	dos recursos e do potencial 

adicional de construção. 

Art. 80. 	- Os direitos conferidos pelos 

• Certificados de 	Potencial Adicional 	de Construção 	- CEPAC 

terão as seguintes garantias: 

I - 	Irrevogabilidade durante 	o período 

de vigência desta lei; 

II 	- 	Utilização 	em 	outras 	operações 

urbanas ou 	em operações interligadas, a que se refere a Lei 

/taJ10.209, 	de 9 	de dezembro 	de 1986, 	mediante análise e 

aprovação da 	Comissão Normativa de Legislação Urbanística - 

CNLU, da 	Secretaria Municipal 	do Planejamento - SEMPLA, na 

hipótese de 	legislação federal 	ou 	estadual 	superveniente 

impedir, restringir 	ou prejudicar a sua plena utilização na 

Operação Urbana de que trata esta lei; 

III - 	A possibilidade 	de transferência 

estabelecida no 	inciso II 	deste artigo 	ocorrerá também na 

hipótese 	de 	paralisação 	das 	obras 	viárias 	contratadas, 

constantes do 	Programa de 	Investimento de 	que trata 	esta 

lei, por 	prazo superior 	a 360 (trezentos e sessenta) dias, 

ressalvadas as ocorrências de força maior. 

CAPÍTULO IV 
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PROGRAMA DE INVESTIMENTOS E 

DESAPROPRIAÇÕES 

Art. 9o. 	- Fica 	aprovado o Programa de 

Investimentos relacionado no Anexo no. 3 desta lei. 

Parágrafo único 	- A 	inclusão de 	novos 

investimentos no 	Programa referido 	no "caput" deste artigo 

poderá ser aprovada através de lei específica, que passará a 

integrar os objetivos desta lei. 

Art. 10 	- Para 	os efeitos de aplicação 

desta lei, os imóveis objeto de desapropriação, 	contidos nas 

áreas delimitadas 	no perímetro referido no artigo 1o. ficam 

classificados da seguinte forma: 

I - 	Imóveis 	objeto 	de 	desapropriação 

total: 	imóveis 	totalmente 	atingidos 	pelas 	leis 	de 

melhoramentos 	e 	imóveis 	em 	parte 	atingidos, 	cuja 	área 

remanescente 	seja 	inaproveitável 	isoladamente 	para 

ediciação; 

• II - 	Imóveis objeto 	de 	desapropriação 

parcial: 	imóveis 	parcialmente 	atingidos 	pelas 	leis 	de 

melhoramentos e 	cuja área 	remanescente 	seja 	aproveitável 

isoladamente para edificação. 

Art. 11 - Para a celebração de acordo, o 

valor 	dos 	imóveis 	objeto 	de 	desapropriação, 	com 	seus 

eventuais acréscimos, 	cujas ações 	ainda 	não 	tenham 	sido 

ajuizadas pelo 	Executivo, será 	estabelecido em 	função dos 

parâmetros de 	Mercado Imobiliário, 	para pagamento à vista, 

cora base 	em laudo de Comissão de Avaliadores, composta de 5 
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(cinco) membros, portadores de diploma universitário e 

inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - CREA, indicados pelas seguintes entidades: 1 

(um) da EMURB, que será seu Presidente; 1 (um) do Instituto 

Brasileiro de Avaliações e Perícias - IBAPE; 1 (um) do 

Sindicato dos Empregados em Empresas de Compra, Venda, 

Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais 

de São Paulo - SECOVI; 1 (um) do Sindicato de Corretores de 

Imóveis - São Paulo - SCIESP e 1 (um) do Instituto de 

Engenharia - IE. 

Art. 12 - Os proprietários de imóveis 

objeto de desapropriação total, desde que aceitem o valor 

estabelecido na forma do artigo 11 desta lei, poderão, a seu 

critério exclusivo, receber a indenização em dinheiro ou em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 

de acordo com qualquer das formas previstas a seguir: 

I - Totalmente em dinheiro, para 

pagamento metade no ato da escritura e metade contra a 

entrega do imóvel; 

II - 	Totalmente em Certificados de 

Potencial Adicional de Construção - CEPAC, de valor 

correspondente a 1,5 vezes o valor estabelecido para o 

imóvel desapropriado; 

III - Parcela do valor da avaliação em 

dinheiro, nas condições do inciso I, e o saldo em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 

observados, quanto a estes, os parãmetros do inciso II deste 
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Parágrafo único 	- Nos 	casos 	de 

existência de área remanescente de imóvel desapropriado, 

fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB autorizada a 

promover a sua avaliação e a efetuar sua venda aos 

proprietários das áreas lindeiras, observados o direito de 

investidura e as disposições da Lei Orgãnica do Município de 

São Paulo, devendo os recursos obtidos ser destinados à 

conta vinculada prevista no artigo 18 desta lei. 

Art. 13 - Os proprietários de imóveis 

objeto de desapropriação parcial, desde que aceitem o valor 

estabelecido na forma do artigo 11 desta lei, poderão, a seu 

critério exclusivo, receber a indenização em dinheiro ou em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 

de acordo com qualquer das formas previstas a seguir: 

I - Totalmente em dinheiro, para 

pagamento metade no ato da escritura e metade contra a 

• entrega do imóvel; 

II - 	Totalmente em Certificados de 

Potencial Adicional de Construção - CEPAC, de valor 

correspondente a 1,25 vezes o valor estabelecido para a 

parte desapropriada do imóvel; 

III - Parcela do valor da avaliação em 

dinheiro, nas condições do inciso I, e o saldo em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 

observados, quanto a estes, os parãmetros o inciso II deste 

artigo. I 
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Parágrafo único - Para o remanescente de 

imóvel parcialmente desapropriado aplicam-se as disposições 

estabelecidas no artigo 14 desta lei. 

CAPÍTULO V 

INCENTIVOS E CONTRAPARTIDA 

Art. 	14 	- Os 	proprietários de 	imóveis 

não 	desapropriados 	e 	contidos 	nas 	áreas 	diretamente 

beneficiadas poderão usufruir dos seguintes incentivos: 

I - 	Quando, após 	a data da promulgação 

desta lei, 	forem rememorados 	lotes com 	área de até 2000m2 

(dois mil 	metros quadrados) 	cada, e 	desde que o novo lote 

resulte em área de, no mínimo, 2500m2 (dois mil e quinhentos 

metros quadrados), 	será concedido, 	de forma 	gratuita, 	um 

incentivo, em 	áreas de 	construção computável, 	igual a 20/ 

(vinte 	por 	cento) 	da 	área 	do 	lote 	resultante 	do 

remembramento, respeitado 	o coeficiente 	de 	aproveitamento • 

máximo de 4 (quatro) vezes a área do lote; 

II 	- 	Para 	lotes 	com 	área 	igual 	ou 

superior 	a 	2000m2 	(dois 	mil 	metros 	quadrados), 	será 

concedido, de 	forma gratuita, 	um 	incentivo, 	em 	área 	de 

construção computável, igual a 20% (vinte por cento) da área 

do lote, 	desde que 	a 	edificação 	disponha, 	no 	pavimento 

térreo, de áreas destinadas à circulação e atividades de uso 

aberto ao 	público, a 	critério 	da 	Comissão 	Normativa 	de 

Legislação Urbanística 	- CNLU, 	da Secretaria 	Municipal do 

Planejamento - SEMPLA; 	 A 	[À 

1 



----- ----------------- 

Fr.Ih, a 	 0  - 	-- 
U 1 9100 

7 
no --------. 5.  

17 

III - Para qualquer lote com área 

superior a 1000m2 (mil metros quadrados), será concedido, de 

forma onerosa, o aumento do potencial construtivo do lote, 

estabelecido na legislação vigente de uso e ocupação do 

solo, acrescido, quando for o caso, dos incentivos dos 

incisos I e II deste artigo, até atingir o índice máximo de 

4 (quatro) vezes sua área, desde que atenda as demais 

exigências da legislação vigente e às disposições 

complementares estabelecidas no artigo 15 desta lei; 

IV - Para lotes com área superior a 

1000m2 (mil metros quadrados), além do benefício constante 

do inciso III deste artigo, e desde que atendidas suas 

exigências, serão concedidos, de forma onerosa, mais os 

seguintes incentivos: 

a) aumento da taxa de ocupação para uso 

comercial e de serviços, até o limite de 70% (setenta por 

cento) da área do lote; 

b) permissão, nas zonas de uso Z2, da 

categoria de uso R2.02, desde que atendidas as demais 

características de ocupação do solo para os usos conformes 

nesta zona; 

c) mudança de uso na zona de uso Z9.022 

e no 	Corredor Z8-CR1-I, 	contido no 	subperímetro de 

Pinheiros; 

V - Para lotes com qualquer área, serão 

concedidos, de forma onerosa, os seg fintes incentivos, 

decididos caso a caso: 
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a) anexação de área remanescente de 

imóvel desapropriado quando lindeiro ao mesmo, observado o 

direito de investidura; 

b) uso do imóvel de acordo com a nova 

largura das vias ampliadas em função de melhoramento 

implantado; 

c) cessão do espaço público aéreo ou 

subterrâneo, resguardado o interesse público; 

d) regularização 	de 	construções, 

reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente e concluídas até a data da publicação 

desta lei. 

§ 1o. - A forma onerosa, a que se 

referem os incisos III e IV deste artigo, compreende o 

pagamento, por parte do interessado, de contrapartida 

financeira, fixada em função do valor estabelecido, para 

cada um do s incentivos, na Tabela constante do Anexo no. 2 

desta lei. 

§ 2o. - 0 pagamento dos valores da 

contrapartida, correspondente aos incentivos referidos nos 

incisos III eIV deste artigo, somente poderá ser efetuado em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC. 

§ 3o. - A forma onerosa, a que se refere 

o inciso V deste artigo, corresponderá a uma contrapartida 

financeira efetuada em dinheiro e fixada pela Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, em função de critérios 

previamente aprovados pela Comissão Normat}va de Legislação 

J 
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Urbanística - CNLU. 

§ 4o. - Os incentivos estabelecidos 

neste artigo, para vilas e edifícios em condomínio contidos 

nas áreas referidas no "caput", somente poderão ser 

concedidos mediante a concordãncia da totalidade de seus 

proprietários. 

§ 5o. - No caso de propostas referentes 

à cessão mencionada na alínea "c" do inciso V deste artigo, 

•  fica a Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA 

obrigada a promover, no mínimo, 1 (uma) audiência pública 

devidamente divulgada em jornal de grande circulação, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua 

realização, cabendo à Comissão Normativa de Legislação 

Urbanística - CNLU, a aprovação ou não das propostas. 

§ 6o. - Os incentivos estabelecidos nos 

incisos III e IV deste artigo poderão ser concedidos para 

lotes com área inferior a 1000m2 (mil metros quadrados), 

•  quando, a critério da Comissão Normativa de Legislação 

Urbanística - CNLU, houver a impossibilidade de anexação de 

lotes da qual resulte área superior a 1000m2 (mil metros 

quadrados). 

§ 7o. - A concessão dos incentivos 

estabelecidos neste artigo para o imóvel ou imóveis 

atingidos pela Lei no. 9.768, de 28 de novembro de 1984, 

ficará vinculada à preservação, restauração e conservação da 

"Casa do Bandeirista" e, ainda, à aprovação prévia, pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanístic - CNLU, do 
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projeto de construção de edificações em tais imóveis. 

Art. 15 - Além das disposições gerais da 

legislação vigente, ficam estabelecidas, para os imóveis 

contidos nas áreas diretamente beneficiadas, referidas no 

parágrafo 1o. do artigo 3o., que vierem a utilizar os 

incentivos desta lei, as seguintes disposições específicas: 

I - 0 potencial adicional de construção, 

•  concedido na forma da presente lei, não poderá ser utilizado 

cumulativamente com quaisquer incentivos que, mediante a 

redução da taxa de ocupação, elevem o coeficiente de 

aproveitamento do lote; 

II -As mudanças de uso nos lotes do 

subperímetro 1 - Pinheiros, contidos no Corredor Z8.CR1-I, 

somente serão admitidas para as categorias R3, R2-02, C2, S2 

e E2, de acordo com as seguintes exigências: 

a) vedação 	de acesso 	pela Avenida 

o 
	

Pedroso de Moraes; b) quando os lotes não forem de esquina, 

obrigatoriedade de anexação de lote ou lotes do Corredor com 

lote da zona de uso Z2, de forma que o acesso seja sempre 

direto para outra via que não a do Corredor; 

c) limitação do gabarito da edificação a 

25,00 (vinte e cinco) metros de altura; 

III - 	As edificações nos lotes do 

subperímetro 2 - Itaim, de frente para o prolongamento da 

Avenida Faria Lima, 	deverão 	obedecer ~ as 	seguintes 

exigências, no pavimento térreo: 
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a) construção até o limite das divisas 

laterais e do recuo obrigatório de frente, com altura mínima 

de 6,00 (seis) metros e máxima de 9,00 (nove) metros; 

b) recuo 	de 	frente 	totalmente 

pavimentado, na mesma cota de nível da calçada e sem 

qualquer fechamento, inclusive na lateral, vedado o seu uso 

para estacionamento de veículos; 

• 	 c) marquise obrigatória na cota de 3,50 

(três e meio) metros de altura, em toda a frente do lote, 

com projeção de 3,00 (três) metros sobre o recuo, 

dispensada, nas esquinas, no recuo de frente referente à 

outra via; 

d) recuo de frente de 10,00 (dez) metros 

para os lotes lindeiros à Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek; 

IV - As mudanças de uso nos lotes do 

subperímetro 3 - Vila Olímpia, somente serão admitidas para 

as categorias referidas neste inciso e de acordo com as 

seguintes exigências: 

a) uso residencial R.3, com taxa de 

ocupação máxima de 50% (cinquenta por cento) da área do lote 

e observância dos recuos de frente e de fundo de 5,00 

(cinco) metros e laterais de 3,00 (três) metros; 

b) uso comercial C.2, serviços S.2 e 

institucional E2, nos imóveis lindeiros à Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek, contidos na faixa de 90,00 (noventa) 

metros de 	profundidade, contados 	a p rtir 	de 	seu 
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alinhamento, com taxa de ocupação máxima de 70% (setenta por 

cento) da área do lote e observãncia dos recuos de frente de 

10,00 (dez) 	metros, 	de 	fundo 	de 	5,00 	(cinco) 	metros 	e 

laterais de 3,00 	(três) metros; 

V - 	0 aumento 	de potencial construtivo 

dos lotes 	do subperímetro 5 - Uberaba só será admitido para 

o uso residencial multifamiliar; 

VI - Para as categorias de uso C2 eS2, a 

exigência de estacionamento obrigatório será de 1 (uma) vaga 

para cada 	35m2 (trinta e cinco metros quadrados) de área de 

construção computável. 

Art. 16 	- Os 	proprietários de 	imóveis 

não 	desapropriados 	e 	contidos 	nas 	áreas 	indiretamente 

beneficiadas poderão 	apresentar propostas 	de alteração dos 

parãmetros de 	uso, ocupação 	e aproveitamento 	do solo e de 

aquisição de • áreas remanescentes 	de 	desapropriações, 	que 

serão submetidas 	à Secretaria 	Municipal do 	Planejamento - 

• SEMPLA, para 	aprovação da 	Comissão Normativa de Legislação 

Urbanística - 	CNLU, após 	análise, caso a caso, do Grupo de 

Trabalho 	formado 	por 	técnicos 	da 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização -EMURB e da Secretaria Municipal do Planejamento 

- SEMPLA, 	devidamente assessorados 	por 	outros 	órgãos 	da 

administração municipal, especialmente convocados. 

§ 1o. 	- A aprovação final pela Comissão 

Normativa 	de 	Legislação 	Urbanística 	-CNLU 	deverá 	ser 

efetuada com 	base em 	avaliação do 	imóvel, 	com 	e 	sem 	a 

alteração dos parãmetros, apresentada pelo interessado e 

N\  P~1_ 
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aceita pelo Grupo de Trabalho referido "caput" deste artigo, 

devendo o valor da contrapartida financeira corresponder a 

um percentual da diferença constatada. 

§ 2o. 	- 0 	pagamento do valor da 

contrapartida financeira deverá ser efetuado pelo 

interessado, em Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC. 

§ 3o. - A cessão do espaço público aéreo 

ou subterrãneo 	será admitida nas áreas indiretamente 

beneficiadas, com 	a observãncia das mesmas exigências 

estabelecidas no parágrafo 5o. do artigo 14 desta lei. 

§ 4o. - No ato da aprovação final pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, será 

fornecido, ao interessado, documento hábil, com os novos 

parãmetros, para a aprovação do projeto respectivo junto aos 

órgãos competentes da Municipalidade. 

• 	 § 5o. - 0 Certificado de Conclusão 

somente será concedido pelo órgão competente, depois de 

emitido, pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, o 

Termo de Quitação, comprovando o cumprimento das obrigações 

pactuadas. 

CAPÍTULO VI 

DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 

Art. 17 - Fica a Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB autorizada a praticar todos os atos 

necessários à realização da Operação Urbana Faria Lima, em 

- M 
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especial o 	da 	venda 	de 	áreas 	remanescentes 	de 	imóveis 

desapropriados, contidos 	no perímetro 	da Operação, 	e o da 

celebração 	de 	acordos 	amigáveis, 	judicial 	ou 

extrajudicialmente, 	com 	os 	proprietários 	de 	imóveis 

necessários 	à 	implantação 	de 	qualquer 	melhoramento 

objetivado nesta lei. 

§ 	10. 	- 	A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização - EMURB estabelecerá o Plano de Prioridades para 

a implantação 	do Programa 	de Investimentos, 	em função dos 

recursos disponíveis 	para sua 	realização e do qual o valor 

correspondente a 10% (dez por cento) do total das aplicações 

deverá sempre 	ser destinado 	à construção 	de Habitações de 

Interesse Social 	e 	à 	urbanização 	de 	favelas, 	em 	conta 

vinculada a esse fim. 

§ 	2o. 	- 	A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização - EMURB fica autorizada a receber remuneração, a • ser 	fixada 	pelo 	Executivo, 	por 	serviços 	prestados, 

decorrentes da 	implantação 	do 	Programa 	de 	Investimentos 

objetivado na 	Operação Urbana 	Faria Lima 	e 	referentes 	a 

desapropriações, projetos e obras. 

§ 	3o. 	- 	A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização - 	EMURB fica 	autorizada a receber, de qualquer 

interessado, 	sob a forma de doação sem encargos, recursos em 

dinheiro 	ou 	em 	Certificados 	de 	Potencial 	Adicional 	de 

Construção 	- 	CEPAC, 	vinculados 	ao 	pagamento 	de 

desapropriações e/ou obras referentes à implantação total ou 

parcial de melhoramento específico, desde que •n luído no 
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Programa de Investimentos constante do Anexo no. 3 desta 

lei. 

§ 4o. 	- A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização -EMURB poderá conceder a interessados 

autorização para a realização total ou parcial de obras ou 

serviços constantes do Programa de Investimentos, integrante 

do Anexo no. 3 desta lei, os quais deverão ser executados 

+ 

	

	sob orientação dos órgãos próprios da Municipalidade e sem 

quaisquer ônus para a mesma. 

§ 50. 	- A 	Empresa Municipal 	de 

Urbanização - EMURB fica autorizada a efetuar o pagamento de 

qualquer despesa do programa de Investimentos da Operação 

Urbana Faria Lima com Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC. 

Art. 18 - Todos os recursos arrecadados 

em função do disposto nesta lei e os referentes à 

comercialização de potencial adicional de construção deverão 

ser administrados pela Empresa Municipal de Urbanização - 

EMURB, em conta vinculada à Operação Urbana Faria Lima, 

observado o disposto no parágrafo 1o. do artigo 17. 

§ 1o. - Os recursos referidos no "caput" 

deste artigo serão aplicados exclusivamente no pagamento de 

desapropriações, estudos, projetos, supervisão técnica, 

remuneração da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e 

despesas do Programa de Investimentos, constantes dos 

objetivos da Operação Urbana Faria Lima, bem como no 

reembolso dos custos havidos com ações já aj iza a pelo 

25 
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Executivo e referentes a desapropriações mencionadas nesta 

lei, e, ainda, dos custos havidos referentes a investimentos 

constantes de seu Anexo no. 3. 

§ 2o. - Os recursos, enquanto não forem 

efetivamente utilizados, deverão ser aplicados em operações 

financeiras, objetivando o aumento das receitas a serem 

aplicadas conforme o disposto no parágrafo lo. deste artigo. 

§ 3o. - Os recursos referidos neste 

artigo, por não se enquadrarem como receitas correntes, não 

serão computados para fins de apuração dos vencimentos dos 

servidores municipais, de que tratam as Leis no. 10.688, de 

28 de novembro de 1988, e no. 10.722, de 22 de março de 

1989. 

Art. 19 - Os recursos remanescentes, 

após a implantação dos melhoramentos constantes desta lei e 

de outros que venham a ser aprovados no perímetro indicado 

em seu artigo 1o., deverão ser transferidos para conta 

vinculada à execução de outras operações urbanas aprovadas 

em leis específicas. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 20 - As faixas delimitadas pelo 

corredor Z8.CR1-I 	da Avenida Pedroso de Moraes serão 

contadas a partir dos 	alinhamentos da Lei no. 7.104, de 3 

de janeiro de 1968, quando da implantação dos mesmos. 

Art. 21 - Os proprietár'os dos imóveis 

y 
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situados no perímetro descrito no artigo 1o.e localizados em 

via 	cuja 	largura 	venha 	a 	ser 	ampliada 	em 	função 	da 

implantação 	de 	melhoramento 	incluído 	no 	Programa 	de 

Investimentos, constantes 	do Anexo no. 3 desta lei, que não 

tenham contribuído, 	na forma prevista, para a realização da 

Operação Urbana 	Faria Lima, 	não poderão 	usufruir de 	seus 

benefícios, admitida apenas a utilização do imóvel de acordo 

com a condição anteriormente existente. 

Art. 22 - Os incentivos estabelecidos no 

artigo 14 	desta lei e a alteração de parãmetros proposta na 

conformidade de 	seu artigo 	16, não 	serão concedidos 	para 

lotes que 	venham a 	ser objeto de desapropriação, em função 

do disposto 	no parágrafo 	único do 	artigo 9o., a partir da 

data da 	remessa do 	projeto 	de 	lei 	respectivo 	à 	Cãmara 

Municipal de São Paulo. 

Art. 23 	- A área ajardinada referida no 

inciso VI do artigo 1o. da Lei no. 8.274, 	de 12 de agosto de 

1975, poderá 	ser ocupada 	por atividades que, a critério da 

Comissão Normativa 	de Legislação 	Urbanística - 	CNLU, 	não 

descaracterizem sua 	finalidade e 	não ocupem 	mais 	de 	20% 

(vinte por cento) de sua área. 

Parágrafo único -- A 	ocupação 	da 	área 

referida no 	"caput" deste 	artigo será efetuada sob a forma 

de concessão de direito real de uso, que será outorgada pela 

EMURB, de 	forma onerosa, 	pelo prazo 	de 10 	(dez) 	anos 	e 

mediante concorrência, 	a 	interessados 	em 	geral, 	que 	se 

obriguem a 	promover a manutenção das áreas não óc4padas e a 
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impedir os acessos de lotes lindeiros a tais espaços. 

Art. 24 	- Durante o período de vigência 

desta lei, 	não será 	admitida, para 	os imóveis contidos no 

perímetro 	descrito 	no 	artigo 	1o., 	a 	aplicação 	das 

disposições da 	Lei no. 	10.209, 	de 	9 de 	dezembro de 1986, 

excetuadas as 	certidões de modificações de índices e de uso 

e ocupação 	do solo já emitidas pela Secretaria Municipal do 

Planejamento - SEMPLA, na conformidade da referida lei. 

Art. 	25 	- Fazem 	parte integrante desta 

lei, rubricados 	pelo Prefeito 	e pelo Presidente da Câmara, 

os Anexos de nos. 	1 a 3. 

Art. 26 	- Esta 	lei será 	regulamentada 

pelo Executivo, 	no prazo 	de 60(sessenta) dias, 	contados da 

data de sua publicação. 

Art. 27 	- As 	despesas 	decorrentes 	da 

execução 	desta 	lei 	correrão 	por 	conta 	dos 	recursos 

disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Faria Lima, 

de recursos 	próprios da 	Empresa Municipal de Urbanização - 

EMURB e, 	ainda, de dotações próprias. 

Art. 28 - Ás disposições da presente lei 

vigorarão 	pelo 	prazo 	de 	20 	(vinte) 	anos, 	podendo 	ser 

revistas a partir do 10o. 	(décimo) ano de sua vigência. 

Parágrafo único - Os prazos estabelecdos 

no "caput" 	deste artigo 	não 	se 	aplicam 	ao 	disposto 	no 

parágrafo 3o. do artigo 6o. 	desta lei. 

Art. 29 	- Esta 	lei entrará em vigor na 

data 	de 	sua 	publicação, 	revogadas 	as 	disposições 	em 

contrário. 

SPF/rmn 
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ANEXO NQ 3 - PROGRAMA DE INVESTIMEN TOS  

DESCRIÇAO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS APROVADO NO ARTIGO 9Q DA LEI 
NQ 	 . DE 	DE 	 DE 1993. 

I 	-  Realização dos estudos, projetos, supervisão técnica e remunera- 
ção da EMURB necessários à implantação da presente Operação Ur-
bana. 

ïl -  Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas referente ao 
cumprimento das Leis 5399/57, 7104/68 e 8126/74 e ao de Leis es-
pecíficas que venham a ser aprovadas referentes a melhoramentos 
viários contidos no perímetro da Operação Urbana. 

III - Realização de todas as obras e serviços necessários à implanta-
ção dos melhoramentos constantes do inciso II acima, referentes 
à: 
a) demolições, remanejamentò de redes e interferências, terra-

planagem, remoção de ens-ulho; 
b) pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana e 

¡a 	 redes de infra-estrutura básica e de serviços públicos, ilu- 
minação, sinalização e semáforos; 

c) mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardina-
mento. 

IV - Realização de todas as obras e serviços necessários à implanta-
ção dos seguintes equipamentos: 
a) viaduto de ligação da Av.Bandeirantes com a pista de trãnsito 

expresso da Av.Marginal do rio Pinheiros, sentido Santo Amaro 
- Pinheiros; 

b) viaduto da Av.Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 
Patti com as Ruas Guaraiuva e Ribeiro do Vale; 

c) acessos viários e passarelas do conjunto das pontes Eusébio 
Matoso e Bernardo Goldfarb sobre o rio Pinheiros; 

d) acessos viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 
rio Pinheiros; 

e) novo Terminal de õnibus, para o remanejamento ou transferén-
cia do existente nas proximidades do Largo da Batata, com 
instalações para lojas e estacionamento coletivo e demais me-
lhoramentos destinados ao transporte coletivo. 

V 	- Construção de Habitações de Interesse Social, em locais defini ' 

dos pelos órgãos competentes da Municipalidade, destinadas à 
venda financiada para a população favelada residente na área da 
presente Operação Urbana, e na região de seu entorno, de acordo 
com as seguintes prioridades de atendimento: 
a) favela remanescente junto ao Córrego Uberaba 
b) favela da rua Coliseu 
c) favela do Real Parque 
d) favela Panorama 

VI - Construção de habitações multifamiliares para venda financiada à 
população residente em área objeto de desapropriação e que este-
ja interessada em continuar morando na região. 

VII - Aquisição de imóveis para implantação de praças e equipamentos 
institucionais necessários para comportar o incremento popula-
cional decorrente da presente Operação Urbana. 
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EXPO S IÇÃO DE MOTIVOS 

0 	presente 	projeto 	de 	lei 	objetiva 

estabelecer programa 	de melhorias para a área de influência 

.~ : definida em 	função da 	interligação da 	Avenida 	Brigadeiro 

Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas 

Presidente 	Juscelino 	Kubitschek, 	Hélio 	Pellegrino, 	dos 

Bandeirantes, Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim 

e criar 	incentivos e 	instrumentos 	para 	sua 	implantação, 

estabelecendo, 	a respeito, providências correlatas. 

A Zona 	Sul, como 	toda a 	Cidade de São 

Paulo, não tem uma política adequada de ocupação de sua área 

ou um 	planejamento específico formulado a partir da correta 

. utilização de seu sistema viário. 

0 	resultado, 	portanto, 	foi 	o 	seu 

crescimento 	espontâneo 	e 	desordenado, 	importando 	o 

agravamento de diversos problemas na região, destacando-se o 

aumento de 	favelas, a 	piora nos 	sistemas 	de 	transportes 

coletivos, de 	carga e particular, e a consequente saturação 

da rede 	viária, sendo 	exemplo 	mais 	representativo 	dessa 

situação a 	Marginal do 	Rio Pinheiros. 	Sucede, também, que 

esses problemas 	tendem a 	se agravar no momento da ocupação 

dos grandiosos 	edifícios de 	escritórios e de serviços, 	que 
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estás sendo construídos junto ou nas proximidades das 

Marginais citadas. 

Acresce, ainda, que paralelamente, estão 

sendo executadas na Marginal do Rio Pinheiros obras de 

grande porte, como o túnel sob esse rio, a Ponte "Bernardo 

Goldfarb", a 4a. linha do Metropolitano, e sua interligação 

i 
	 com os trens da FEPASA. Ademais, para a região está sendo 

proposta pela Prefeitura a realização de diversos 

melhoramentos, visando a integração dos sistemas viários e 

de transportes, e relacionados à abertura ou melhoria de 

vias e à implantação de equipamentos específicos, tais como 

terminais de ônibus, estacionamentos e equipamentos 

complementares. 

A implantação de melhoramentos dessa 

natureza, com a utilização de recursos públicos, a exemplo 

do que sempre aconteceu em nossa Cidade, enseja uma grande 

valorização das propriedades localizadas nas proximidades, 

tem sido efetuada sem o pagamento da contrapartida por parte 

dos beneficiários imediatos, determinando, inclusive, um 

rápido adensamento e ocupação da região. 

0 eixo principal do desenvolvimento da 

região em causa é a Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

implantada, apenas parcialmente, no trecho compreendido 

entre a Avenida Cidade Jardim e o Largo da Batata, e que 

deverá ser complementada pela implantação de seus 

prolongamentos: de um lado até a Avenida Pedroso de Moraes e 

Gastão Vidigal e de outro até a Avenida Hélio Pellegrino - 
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recém aberta e ainda sub-utilizada - e, até a Avenida que, 

através da Rua Funchal, interligará as Avenidas Engenheiro 

Luis Carlos Berrini, Presidente Juscelino Kubitschek e 

Cidade Jardim. 

0 instrumento 	Operação Urbana, previsto 

no artigo 	152 da 	Lei Orgãnica 	do Município 	de São 	Paulo 

enseja, 	através 	de 	sua 	mecãnica 	de 	funcionamento, 	a 

participação conjunta 	do 	Poder 	Público 	e 	da 	iniciativa 

privada, 	onde 	o primeiro estabelece, por lei específica, 	os 

objetivos e as diretrizes urbanísticas para que a ocupação e 

o desenvolvimento 	de uma 	área ou 	região da 	Cidade 	sejam 

efetuados de forma adequada e, ainda, fixa os incentivos que 

induzem a 	iniciativa privada 	a participar na contrapartida 

para o 	fornecimento dos 	recursos 	técnicos 	e 	financeiros 

necessários à sua viabilização. 

A 	Operação 	Urbana 	objetivada 	nesta 

mensagem foi proposta de forma a garantir que a introdução e 

a integração 	de diversos 	melhoramentos viários na Marginal 

Pinheiros e 	nos Bairros de Pinheiros, Itaim, Vila Olímpia e 

Vila Funchal, seja complementada pela adoção de uma política 

de adensamento 	e ocupação do solo na região, compatível com 

a maximização 	do 	uso 	das 	redes 	de 	infra-estrutura, 	de 

transportes 	e 	de 	serviços, 	que 	serão 	implementadas 

juntamente com o novo sistema viário. 

A área 	de intervenção, com 450 HA., foi 

definida 	por 	perímetro, 	subdividido 	em 	áreas 	direta 	e 

indiretamente beneficiadas pela implantação de melhoramentos 
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públicos. A área diretamente beneficiada foi subdividida em 

5 subperímetros, de forma a possibilitar a adoção de 

incentivos diferenciados, visando à indução de usos mais 

adequados à valorização ambiental em cada um deles. 

Os recursos necessários à realização da 

Operação Urbana serão fornecidos pela iniciativa privada, em 

contrapartida pela mudança dos parâmetros urbanísticos 

.  referentes a aproveitamento, uso e ocupação do solo, a 

exemplo da forma adotada na Operação Urbana Anhangabau, cuja 

experiência foi incorporada na elaboração do presente 

projeto. 

A conceituação, 	os objetivos 	e as 

diretrizes da Operação Urbana Faria Lima, bem como os meios, 

os recursos, os incentivos e a gestão necessários à sua 

viabilização, compõem a presente mensagem, de forma auto 

explicativa, cabendo destacar, para esclarecimento, e tão 

somente pela inovação, os seguintes aspectos: 

a) forma 	de 	tratamento 	dos 

desapropriados - possibilitando não só a adoção de 

critérios mais justos para avaliação e pagamento de seus 

imóveis, como também a criação de condições para que possam 

eles participar da valorização da região e, ainda, continuar 

nela morando, em novas habitações especialmente construídas, 

se assim preferirem; 

b) criação de certificados de potencial 

adicional de construção - CEPAC - como forma de obtenção 

prévia dos recursos destinados à realização do programa de 
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investimentos; 

c) destinação de 10% do total arrecadado 

na Operação para construção de Habitações de Interesse 

Social. 

A Operação Urbana constante 	desta 

propositura apresenta, 	sem dúvida, relevante interesse 

público, pois além de sua abrangência e diversidade de 

aspectos positivos, estabelece condições para que os 

proprietários de imóveis contidos na área de intervenção 

tenham seus direitos preservados, beneficiando, também e 

principalmente, toda a população paulistana pela introdução 

de melhorias e pela incorporação de espaços ao património 

público, sem a utilização de recursos orçamentários. 

Com essas considerações, certo de poder 

contar com o elevado espirito público que dirige os 

.trabalhos dessa Casa, faço encaminhar à apreciação dos 

nobres edis a presente mensagem, no aguardo de acolhimento. 

LMBN/fsc 
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feito do Município de São Paulo, de acôrdo yL~z/~~l  
coni 	ato rio:artigo 20 d.$  Lei `a 

e: kcôrdo com as plauta ane- 
 xas n.os 23.382, 23.383 e 23.384 1-540, dà*àr-'. 

quivo do Departamento de Urbanismo, ru- 	
1/ 	àe  bricadas pelo Presidente  da Càmara e pelo  

Prefeito como partes Integrantes --desta lei, 
fica pprovado-plano de melhoramentos. nos 
45.o, 20.o• 28.o e 30.o subdistritos — Pinheiros. 
Jardim América, Jardim Paulista e Ibirapue- 	~tC  
ra. respectivamente, compreendendo: 
1 — alargamento da Rua Pedroso de  Mo- (1 

rais• entre as Praças 'Roquete Pinto e Pro-
fessor Rezende Puech, com largura variável 
de •0,00 e 50,00 metros, e concordárícia de 
al:nbamentos com as rias transversais: 

II 	alargamento da Rua Coropés entre a 
Praça Professor Rezende Puech e a Rua Mi- 

 gueí Isasa• com largura de 40,00 metros, e 
concordância de alinhamento com a Rua Pe- 
droso de Mor ~'- 	 c/  

III — alargágento da R_uã Miguel Isasa, 
entre as Ruas Coropés e Cardeal Arcoverde, 

, com largura mínima de 40,00 metros, e res-
pectivas concordàncias de alinhamentos cora 

c; 
:> j .J J/ 

as vias transversais; 
 

IV — alargamento da Rua Martini Garcia 
entre X Ruas Cardeal Arcoverde e Teodoro 	= 	 6I S '  

	

U 	c^  rj Sampaio,  com largura de 40j0 metros, e  coo 	 C4 
cordâ 'nela de alinham en toiWojn esta4.~fltimas,1 	LLJ 

	

11 	X V — aberÁura de via, entre as Ruas Teodo .4 1 
ro Sampaio e de Pinheiros ,  com 40,00 metroN 
de largura, e  concordAncia de alinharento~1 ' 

	=~ _ _ ~,O r0 ~-~ `O 
com estas últimas; 	

té4n 	
1 

— as Ruas de Pinheiros e IracV com 50,00 me----  
VI — alargamento dá Rua Iguai, entrei 

-i 
tros de largura,, entre as Ruá Iráci e Tucu` 
mi, com 40,00 metros d e  largura; e entre es; 
ta última via e a Rim Jorge Coelho, com lar-
gura mínima de 50,00 metros; bçrn assim 
respectiva3' concordâncias dq. alitifiamenfoffi'. 
com as.vía transversais; . :., 

1.- 1 

V11 — abertura de via. entre-* Alta Jorg 
Coelho e  a confluêncíá das Ruas. Gomes d 
Carvalho e.Ribeirão Claro incorporando 

— leito da Rua Sertã terihpp:- cofia li.4uravA 
riável, de 40,00 a. 50,00 metróa 	t 	ecettiv 
concordâncias 

~ 
de  aln 	, cotio, M. , vi4 4 	i lá mentos 4,  _. , - 

transversais; 
VIII — alargamento da  Rua Rii~eirão C14" 

ro, entre a Rua Gomes d e  Carvalho e a práç  
de que trata a item seguinte,* 	largur 
mínima .de 50.00 me*Qo, e opúco' ân 	 CO

CA 
 

alinhamentos com'ajL Mias -0 v 
0~ 'lho, Alvorada e vias tmnsèá8 

formação díJ 	r a é~am 	 4 
diria IW  avenida  ap  longo 	m 'do Córre -,, 49 
Tril ~ = aprovada pela Ld n.o 5.771. do -2 
Ae dezetúbro dê 1.990 .:— ]Rwy 	'YIL• 
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j{ --tqi+ o 6nCiá.de allrrÇamentc da pp ra -
a qu i!1rata iem anterior com ,& tt9iSpd ~ , 
veai f a np longo fdo Córregõ da TcaltIcí, 

òMIcação. de. alinhamento -fias 
W do Vale e Quaraluva, Entre as 

a~ aClsas e'Texaa,,, e leapectiva concor-
Aricia aom os desta última via; 
XII -  tormaçáo de áreas ajardinadas junto 

s Ruas Cunha Cago, Cardeal Arcoverde, 
artlm Carrasco• confluência dps Ruas Pi- 

heiros e Teodoro Sampaio, Jorge Coelho e 
confluência das Ruas Casa do Ator e Ribeirão 
tClaro; - 
i XIII —  -Supressão da via cuja abertura foi 

provada pela Lei n.o 5.860, de 12 de novem- 
ro de 1.961, entre as Ruas Fernão;..- Dias é 
iguel Isasa. 
Art. 2.o — Ficam sujeitas a afastamento 

~0.0nimo de 6,00 metros -em relação -aos ali-
nhamentos dá via estabelecida pela presente 
-lei, as construções , reconstruções ou refor= 
"tnas que-se fizérem na mesma ou em suas 
ltransversais. 
È: Art. 3.o 	Os imóveis atingidos pelo plano 
orá'.aprovado serão declarados de utilidade 
páb-fica:oportunamente ,  pah .efeito de desa-

ropril.ao . 	 - 
Art. 9 :0 — As despesas com a execução des-
lei correrão pca .eonta das verbas orçamen -
rias próprias. 
Art. 5.o -- Esta lei entrará em vigor na da-

Lá de sua publicação , revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo. aos 
3 de janeiro de 1.968, 414.o da fundação de 
São Paulo. 

O Prefeito, 
JOSÉ VICENTE DE FARIA LIMA 

O Secertário de Negócios 
Internos e Jurídicas. 

Teofilo Ribeiro de Andrade Filho 

O Secretário da; Finan;a ~ , 
Francisco de Paula Ouintanilha Ribeiro 

O Secretário de Obras. 
José Meiches 

Publicada na Diretoria do Departamento 
Administração do Município de São Paulo, 

n 3 de janeiro de 1.968 

0943 

. 	1 

c..to  

O Diretor, 
_ 	 Paulo Villaça 

LAL 	tv1 ~1.~ 
llL g.%RROS NASCUNAENTO 

Assessura . S.C.\1. - A.T:L. 
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troa é ex~ a~madã de 860,09 mM mos 
N.?, 8.12% de W de Geterábro•4e 1974;" corPora. rido trecho da Rua 	ch14 .  

Aprova 	 -- pb azqg~ de priça intre a 	]ru va plano de k~nuântos nos 0.o 	IX 	ru 	 Rua` a. 
e 38.o a~stritow —4ardIpa Paulista .e 	&1 o 'avenida de Que trata "o Item anterior.` -4~. ,  ch 	a 
1birapuera, respectivamente,' ,  modifican. 	X -.~. Alargamento  da Avenida Engenheiro Luis 
do parcialmente " estabelecidos pelas :, Carlot Berrint no trecho ' ,comprUnd Ido eitá -- ú] 
IÁN n.oc 4.941,.de,28 de março de 1956; 'Avenida -  dos Bandeirantes e 290,00. metros 'alêm 
5.189, de 28 de novembro de 1.960, e deita: 
7.=, de 23 de jwúw de, 1(969,_ e da 	X1 — Supressão da via a'4ué se refere o ltem—  
outras p~Anow., 	 IV do artigo 1.o. da Lel ti.o 7.322,'de 23 de, junho 

10GUM 09LABUO~Prefelto do muni `d,; 1.909  
elpio de Mo -PaulQ, usado;  das - atribuições que' ~ -'. XII'— Supressão da via a que se 'refêr 

1 lhe aM corde~r 'por lei. ~_——'-4 .1tem III.do  artigo 1.o da Lei h.d 7.32 2 , • de Rá 
)junho -de 1.909, no trecho compreendido entre a 1Maço saber que a Ctmãri MunácIpal, em ase- sua confluèncla com a Rua Leopoldo  Couto, -de  

1 
de aetembro de 1974, decretou e ou proi :- agalhlw'JuiLior e apreça na cabeceira 1 

o de 20 de 
Inulgo. a segulnte, lel: 	 -M 	 da 

;Ponte de Cidade Jardim. ,.,. 	 ~ 'Art. 1,0 —'De ~ acordo -.com  'a planta anexa 
n-o-25,392-8 - 1048, dó q7quivo do Departamento de  
Urbanismo-rubricada pelo Presidente da Câmara 	Parágrafo único — -Ficam Igualmen e apro —  
e pelo Prefeito. como parte integrante desta lei, fadas as concordâncias de alinhamentos constan- . tes da Plante Atada ,neste artigo'- ­. - 1  % _` ' '. fica aprovado plano -de ,  melhoramentos  nos-28.o 	'Art. - 2. o 	 *os alin ~~ e 30.ó súbdistrltos 	Jardim Pautista o IbLrapue — 	 —Ficam revogados 	há l ientóg Art. 

 pelas Iali ri.* 4.941, de 264e março .ra, respectivamente, as Beber: 	 ide - 1950;.5755, de 28 de. novembro 1 — Alargamento de avenida ao longo do Cér  y7,322 ,  de 23 de"-J unho - de -1,989 ''nos ; trechoj i.1n4 rego , do 19apateIro.-aprovada'pela LeI n.o 4-941, 
:cudos  na planta referlda'.n~. : de 28 de. mwço de -1.950,'alteriLda -pelã Lel jM.0 	 - , 
	

j. .:, 
5.785 de 28 de nóveimbro de , ~1.950 — no trecho 	 o Art. 3.o — Ai coxii;truiçõesm a- lote& ]In e e, 
compreendido:  entre a Averilda -  Banto; Amaxo é-"a, - rst praça 'na cabeceira leste `da Ponte dê  —Cidade" 
Rua Bandeira Paullita, com largura; variável de ' - Jardim no trecho :mencionado no [tem VIÉ'0o 
40,00 - R 44,00, metros o extensão aprçximada de ftrtigo"1.9.'ziãopQderko ter,para ela qualquer. 
420,00 lclaMdaU 

A  '4.'o 'Ôs*  veã 'pelo "'  rt. Imóveis atingidos i  
II — Retificação de aUnhameMó avenida ora aprovado serão oportunamente declarados d e 

ao longo do Córrego do Sapateiro, aprovada pela .Utilidade Pública, para efeito de dasapropria ão. 
Lei n.o 4.941, de 213 de março de 1.956,.nO  trecho -- Art. 5.o — As despesas com a execução dest a  
compreendido entre a Rua João Cachoeira e 70,00 lEl correrão por conta das verbas orçamentárias 
metros além desta; proprias. 

III — Aber 
' 
tura de  avenida ,  Interligando a 	Art. 6.o — Esta lei. entrará em vigor na data 

via de que trata o Item III do artigo 1.o da Lel de sua publicação. revogadas as disposições em 
n.o 7.322, de 23 de junho de 1.969, e a Avenida contrário.. 
das Nações - UnAdas, com largura de 40,00 metros 
e extensão aproximada de 395,90 metros; 	 P4MITUR.A DO MUNICIPIO -DE .SAO p 

PAULO. aos 27 de Setembro de 1.974. 421.o dai 
IV 	Formação de praça entre a avenida de fundação de EU Paulo. 

cuja abertura trata o Item anterior, a Avenida 
Fduardo de Souza Aranha e o alinhamento anio- 	0 Prefeito, 
vedo pela IA[ n.o 7.322, de 23 de junho df,  1P69; MIGUEL COLAkWONNÇ) 

V — Alargamento da Rua Brigadeiro Harol- 
do Veloso, no trecho compreendido entie a praça 
de que trata o Item anterior e a Avenida Cidade 
Jardim, com largura de 35,02 metros e exLensÉo 
aproxímada de 450,00  metros; 

VI — Fixação de alinhamento da Avenida 
Cidade Jardim, no trecho compreendido entre a 
Rua Brigadeiro Elaroldo Veloso é 50,00 metros além 
desta. 

-VII - :2t ModificaCLo de' alInham6toSa pj-açjí 
na -cabeceLra ,  leste 'diL ` Ponte dè" -Ctd &dt ,  J ardi m. 
aprovada pela Lei n.o 7.322. -de 23 deIunho de-1 
1 -969.. no trecho compreendida entre -a AVeDId3 
Cidade Jardim e a Avenida das Nações Unidas, na .  
exteviLo aXoWznada:de 
$A_ 	 48~Ávi~ ". '~çLra' 	 er ti' 

o 

0 SerreUrio de Negócios Internos e Juridicos, . 
llffÁ)Pl= ART= DE SIQUEIRA CA, !  VALCANTI =O 

	

0 Secretário das Finanças, 	 1. 
VICENTE DE PAULA 01,IVEIPÇ 

0 Secretário de Obr 

	

as.. . j 	 K 
. ­ IVAN LUBAC1EESM 

'.", '0 Secretário dos-Regócion Mrtraordinírios.` 
LUIZ MENDONÇA DE lÉrE2TAS 

_. "Publicada na Chefia do Gabinete do P 
."'27 de setembro de  1974: f s;~ 

U 1(o 0 

/  M  - 

~P.1 ,   

ORIUNDA DURO 	 EXECUTIVO 

	

, I.N D1` 11\ 	05 NASCINIEINTO 
	 .0 

LAU - 	

- 	

- 	

V .)(V - g ~ 3 -'// 775  

	

SG. 	A.T.L: 

11 0k i ~ /lyo-/ ~/~ 6 



A 
LEI NQ 8.274 9  DE 12 DE AGUTO DE 

11D.0.M." 6  DE 13 DE AGO$TO DE 

Folha n 	de  
S -3- 

1 97 5 • -- 	------- 

1 -975. 

/ts  

l~a
~ / 

fi 

• 

I-- Lei-E. A 216, de 12 $@ agoeto de 1915 

É atro@a plano de úrbaniaação no 789 @ubdl @ trlto - Jordi ■ Paullgta, o 
1 de outra@ pro.id:nciae. 

9LA90 eCTDIO BÉ=DBAL, Prefeito do Município d• São Paulo, nado da ■ 

atribuições que 1b 9 elo  conferido @ por lei. 

laço ■ abar que ■ Cãmara Muaìaipal . e■ •@anão de 06 da @ao@to de 1913. 
detratou - @ @u promulgo a a.t@i@te leia 

AAt. 1Q - De @soado tom as pus-tas anexas m9i 

ti 110, -'13 111 a És 44r - U - 1 190, tubAicadaé peto PAlisidemte da C4i-
11aaa e peto PÃe(elto• tona paUtá integaaates deita lei, (ice ap+tovado.pla  
Ro de- Wanitaçáo ao 139 subdLAtgdto - Jartdia Paulista, eonsiatemte no 
aeguintet ' 

I - Abe~a de avenida de (unido de vale ao tongo do CU  
-aeao UóLtab'a;  desde a Avenida Janto AmaA.o atí a Rua das FlandeiAas, com 
as seguiatea t"j~a a 

a) v4&Uvél, de 41,00 a 04,50 neuáa,• entre a Avenida 
Santo A~@ e a Rata UbLubinhal 

b) de'40,00.netnoa, entoe a Rua Ubeaabinha e a avenida a 
provada pela Lei m9 7 101, de 3 de janel-to de 1 9&11 

e) de 30,60 Penai•, sane a avenida aprovada pela Lei m9 
7 104, " de 3 de jameino de 1 961, e @ . Rua das Fiandei-
Aas) ' 

I1 - •FoAnaçio de praça ma eonstuéneia da avenida de (urdo 	de 

vate ao longo do CõAAego ubt"lía com u Ruai das Unadeí~ e OlimpZadaal 

111 - Abe@~ de +lua, com 16,00 ■etAOS de UAguaa, entre a p4&.  

4a se(eAida no Item aateAloa e a Rua Caia do Atoa1 - 

IV - Alaagamento da Alameda Vicente Pinzon, paga 96,00 vetava , 

entoe á Avenida Ca. CoAdoao de Neto e a Rua Gomes de Caavalho; 

r~ 
\ J 

V - Paolongamento da Alameda Vicente Pinzon, com 21,00 metaoa 

de taAgaAa, desde a Rua Gomei de CoAvalho atí a Rua Olimpíada,; 

VI - FoamaçU de dota ajoAdinada junto á avenida de bundo de v a  
le ao longo do Cóaaego Ubeaaba, no tAteho eompaeendido entoe a Avenida Santo 
Amaao e 3t, 00 mítAos aquím da Rua Ribeiaão Claao! 

VIT - AlaAgamento da Rua Caaa de Atoa, pana 16,00 metAOa, entat 
a Rua Olimpíadas e a 'via Aedeaida no Item 1111 

	

VIII - Fixação de alinhamentos da Rua Caaa do Atoa, lado impas 	, 

no tAecho eompaeendído entre a via Aeóuida no Item 111 'e a Rua Alvoaada. 

Paaágaado ãnico - Ficar aprovadas, igualmente, ai concoadãn -
tiai de alinhamentos constante, dai plantai que integaam cita 'lei. 

Aat. 19 - Ai conatnuçõea, aecenetnuçõa+ ou aeóormaa 
que se sizeaem noa lotes tinde.LAOS i ;Uea ajaadinada a que se Ae6Lte o Item V1 
de aAtigo anteAioà náo pedeAão • teA, pana ela , qualqutA modalidade de aé u ao ou 
abeatuaa, &ando-lhes ptAmitLda, •penai, aLtviddo de luz a aa. 

Aat. 39 - Ficam suprimidos oa seguintes legaadoaaoi 
e alinhawentos, paevistoa . -em planos aetwíoAail 

ala Uta ajaAdimada junto 4"avenida de aundo de vate no longo- 
- 	 ; 10 C4Aai6o -Úbexa", de - que .trata o Item -  VI do_ aAt£go 19-da 

s~ 	 Lei a9 7 327, de 1 de jalke de 1 9491 _ 

	

b) s ituA com 10 . 60 metAoa de lia uAa de que trata o Item IX 	t'I  
do antigo 19 da Lei n9 1 9t7, de I de Julho de 1 969, entAt 
m deixa ae`etida ao,  Uto;  VI 11 do .&Migo 19 da atina lei a a 
Avenida fit, raadoa / sie Melo1  

-el .  a (sita 44KU14i4, som 94, 00 mettoa de láaguai, de que troe- 

` ' ta e Item VIII -do antigo 19 de Lei m9 7' 327, de d de . jat4o ''1 

1 fiel  

L rdl:n~,ati¢ame4Aoa 'da avem.Lda -.de (anda dd .iÇs ao longo do CóA- 
" r' 	 s • .nego Ubtaab~a,' dpaavadeì peta lei a9 5.817, de 13 de.pylo • /e a't  ;• _~.. 	

" 1 961; no tAeeko tamprtendldo emite a Avenida Saato Apago a ``n  
a a Rua Olimpíadas. 	 - 

Btm~ 	 - ft 

J 

Ri  
i 

.7 
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Ant, dV - 04 i.õvta AUMgldOa peio p4MO . GRA aprovado, 
d tnáo, opoatuaaweate, deetanadoa de ~dado pZ&Uea, pana e(a4ta=de datapeo - 

~ - 	Aa.+t. 59 - A• dupuaa coa a teaca&!# duo tel aautP ~tio 
poiL conta das vellbaa enFaacatàní" pnôpnlaa. 

A". &0 - Eata tal enua42 tas vigor aa data de tas pa - 

bUeaSão, aevogadaa aa dia poátCõ u em aaaLt2nio. capte. ~coita a L&£ 0 7 9Pf , 
de 10 de deeeabna de 1 977,• e o axUgo . 19 da lei M9 7 327, de d de falko 	de 

PREFEITURA DO MUMICIPIO DE BAO PAULO. toa 12 de e&oetp de 1933. 4229 
do fundação de Elo Paulo. 

0 Prefeito, 	 0 Beeretirio de Sereiçoeim Obras. 
OLAVO EGVDIO BOTUBAL 	 AURELIO ARAUJO 	'."I: 

0 Beeretirio de'Re&óeios 	 0 Beeretirio doa poBôeioa 
Internos a ]urídieoi, 	 Batreordinírioe. 
TEOFILO RIBEIRO DE ANDRADE FILRO 	CLAUDIO EALVADOE LEMBO' 

0 Beeretirio das Finanças .. 	 Publicada na Chefia do Gabinete 
BLRGIO SILVA DE FREITAS 	 do Prefeito, e ■ 12 de &&dato de 

0 Seeratírio de Vise Públicas, 	1975. 

OCIEVIO CAMILLO PEREIRA DE - ad.MEIDA • 0 Chefe do-Cabinete. —  :r 
Mim FEIEDRICN FUERMANN 

Lei n9 8 274 , d* '12 da agosto de 1 975. 
tio corpo do Art. 69,.- 

Onde ae li • ..........,,. da Lei n97 327 , de 4 de julho de 

I 
Leia-as 	a .............da Lei a97 327, de 4.dò julho da 1 969. 

Affi  r 

LA 	AItIA 111:11.\lili 	tvn5C1 ~~[G~~O 

Aseessura • 5.C.í\I: • A. TiLá 
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+ 	 LEI N9 9.766 , DE 28 DE NOVEMBRO DE  

"D.O.M." 	, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.984. 

LEI N9 	9 . 768 	, DE 	28 	DE 	novembro 	DE 1.984 I / 
~ CI 	J '2/ f ~- Dispõe sobre a inclusão de imóvel histórico 	e 

cultural na zona de uso especial Z8-200.  

MARIO COVAS, 	Prefeito do Município de São Paulo, usando 	das t 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal , em sessão de 30 de outubro de 
1.984 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica enquadrado na zona de uso espe 

_ cial Z8-200 	o imóvel conhecido como "Sitio Itaim ", situado 	à 

~ . 9. Rua Iguatemi n9 

`Parágrafo único - O imóvel referido neste ar- 

tigo enquadra- se nas disposições previstas na alínea "d" 	do 

artigo 19, da Lei n9 8.328, de 	2 de dezembro de 1.975. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na 	data 

de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 28 	de novembro 	dg 
1.984, 4319 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, • 	PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES , Secretário das Finanças 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
NELSON FABIANO , Secretário dos Negõcios Extraordinãrios i • Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de novembro 
de 1.984. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS , Secretário do Governo Municipal 

ORIUNDA DO PROJETO DE LU N.° _  
U, -

5l ¡~ I 

Retificação da publicaçao do dia_ 29/novembro/1,.9ç4 Lei n9 9 . 768. de 28 de novembro de 1.984.. 
No Secretariado - -Leia-ae como segue _e neo.: pmo,~q tpu; 
JORGE 'WILHEIM , Secretãrio do Planejamerito~ 	 " NELSON -FASIANO,'Secretãrio dos Negocios Extràordinãrios 

LAUR 	 g.G I, . A.TrLi 
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LEI N4 10.209 , DE 09 DE DEZEMBRO DE 1.986. —~ 

11D.0.M . 11 	, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1.986. 

C) 

Má y
~li4~-r 

LEI N9 10.10$ DE 09 DE Dezembro DE 1.986 
biepõe sobre a construção dá habitações 
de Internes@ social para moradora ■ de 
habitação ■ub-normal, concedo Incentivos, 
• dá  outras  provldànclas. 

JÁNI0 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Munlclplo de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Co -. 
plamentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro • da 1.969, as_ 
clona •• promulga a seguinte leis 

Art. 19 - Os propriatirios de tarrenosccu 
pados por favelas ou Dúcleos poderão requerer, ì Prefeltu 
ra do Munlclpio de São Paulo, a modlfloação doe Indicam ï 
caracterleticas de uno e ocupação do solo do próprio tem 
.ao,ocupodo pela favela, ou de outron,'de nua propriedade, 
desde que na obriguem a construir e ar, ao mtr públi 
co, babitações de intarasss social pare a populaçã4 faval ;  
da, observado o  dispo to nesta lei. 

Parágrafo único - Para on afeitos desta 

s) iúcl:os : revelas ca assim definidos • 
cadastrados pelo Instituto Brasileiro de Geografia • Sata-' 
tletica — IBGE, no censo de 1980.1 

b) Babltaçõa ■ de Interesse Social 	(BIS) 
&qual:. coaltundas no Decreto D9 11.025, de 19 d• movam- I 
bro de 1

ao
916, ■ltarado pelo Decreto n9 16.656, de 15 da~ 

de 19801 pela Lei n9 9.414, de 30 d• desobro d• 1981, • 
pelo D•aseto D9 47.810, de 4 de fevereiro d• 19e2. 

Art. 79 - A concessão doa beneficioa de 
corrente• da aiodlflcação d• Indicas a das características 
de uso a ocupação do solo ■b •ará admitida em operações 
interligadas, que ofereçam, conco•ltant~ta, •oluçÇao pá 
ra toda a população Ia favela ou núcleo objeto do.piano: 

Parágrafo único - Tendo sempre por obje-
tivo a oferta de solução para a totalidade da favela. ou 
núcleo, meemo quando abrangido , também, áreas de dominlo 
público, admitir -se-á o consórcio ou associação do pro-
pristárion. 

Art. 39 - 0 proprietário ihteressado nes 
te tipo de operação deverá submeter à aprovação do Execu-
tivo Municipal o plano de operação interligada, acompanha 
do de estudo de viabilidade económica e do cadastramen to 
do núcleo ou favela elaborado por órgão competente da Pre 
feitura, encaminhando, ainda, a seguinte documentação, 

I - Proposta de construção de habite õee 
para ■ totalidade da população da favela ou núcleo ob ~ato 
ãi-cp•liçaao -1h ir"da -CoIIfTIIãLcaçao do terreno ou dom 
terrenos que a ela serão destinados. 

11 - Plano de alteração doa Indicas a das 
carecterletican de uno e ocupação do solo para o terreno 
ou terrenos beneficiados pela operação interligada. 

Art. 49 - A aprovação da operação inter-
ligada competirá à Comissão de foneamento e será flscali-
zada pela Secretaria municipal do Planejamento, que expe-
dirá certidão declarando a modlficaçào dos Indlces e ca-
racterísticas de uso e ocupação do solo aa proprietário do 1 
terreno ou terrenos objetos do plano. I 

g 19 - Nos pedidos de aprovação de pro-
jetos de edificeçao que utilizom os novos índices e ca-
racteríeticas de uno e ocupação do solo, deverá ser apre-
sentada a certidão de que trata este artigo. I 

§ 29 - 0 Auto de Conclusao das habita-
ções de 'interesse social, conetruida em beneficio da po-
pulação favelada, precederá, necessariamente, o Auto - de 
Conclueão das construções que s• beneficiarem doe novos 
Indicam e caracterieticas d• uso • ocupação do solo, con 
foro• o disposto nesta lei. 

§ 39 - Os pndldoe referente■ ■o disposto 
no premente artigo serão apreciados a decididos no prato 
máximo de 90 (noventa) dias. 

~ c . a6. ~ s afete 

A. >54/9r 
2r4. in2n . CM L V 

JIiIUNDA DO PROJETO DE LEI N.° -%-~a~~ EXECUTIVG 

LÁ 
	 . e~ •1•o 

F ecssora - S.G. 1  - n.T:L: 
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Ar 	 n t, 59 - A critério de Prefeitura e 	a 
diante chamamento da Iniciativa privada , por edital, po-
darã o  ser submetidas, ì Comissão de toneamento, propostas 
de operações interligadas envolvendo exclusivamente irem• 
de domínio público municipal , ocupada • por núcleos  Ou  fa-
velas, obedecidas es disposições denta lei. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 
se aplica , Lambia, no que couber , à Administração pública 
Federal e Estadual, direta ou indireta , e a Administraçio 
Indireta Municipal. 

Art.'69 - Fica o Executivo autorizado a 
receber em doação no habitações de interesse social reaul 
tantas da Implantapao do plano da operação interligada, s 
a delta dispor, *

. final, por seio de alienação, excetuada a doação, wncessão de uso, locação ou outra forma julga-
da saís conveniente , dada preferencia a população da fava 
Ia ou núcleo objeto do plano. 

Art. 70 - Caberão ao Executivo ssprovi-
dincims com a trensferãncia da população da favela ou nú-
cleo para as novas habitações , objeto da operação interli 

Art. DO - 0 Executivo poderí exeedir, •e 
necessãrlo , decreto regulamsntador das ditposlçoco desta 
lei. 

Art. 90 - As despesas com a execução des-
ta lei oorrerao por conta das dotações orçamentárias pr6- 
pria~ ,,. 	

Art. 10 - teta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação,.revogadas as disposições em contr= 
rlo. 	 _ 
PREFEITURA DO WUNICIPIO DE SÃO PAULO , ao■ 09 da Dezembro 
de 1.986, 4 339 da fundaçáo de São Paulo- 
JÃNIO DA ' HILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR L.EMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO ~'-4ÃES BARRETO, Secretário  das  Finanças 
JOÃO APARECIDO DE PAULA , Secretário da Habitação e Desen 
volvimento Urbano 

MARCO ANTONIO FRANÇA ~ROBUONO , Secretário Municipaldo 
Planejamento 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doa Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em 09 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N4 10.688, DE 28 :DE NOVEMBRO DE 1.988. 
"D.O.M." 	, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.988. 

LEI N9 10 . 686 , DE 28  DE NOVEMBRO de 1968 

Dlspõ• sobro  o reajustamento  dos  venci-
mentos e :alárloa do funclona11amo muni 
cipal, • i outras provldinclae. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município d• São Pau 
lo, 	 i. usando das atribuições que lhe são conferldaspor le 
Fes saber que a Cámara Municipal , em sessão de 27 de no-
vembro de 1988, decretou e eu promulga a seguinte leia 

Ar t. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va 
lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici-
Pal ■•rio atualizado■ de acordo com a seguinte fórmular 

A a C  . D 

onda, 
A Padrão de vencimento de melo de 1988; 
8Valor da OTN d• melo de 1988; 
C Valor da OTN de- janeiro d• 1989; 
D - Padrão de vencimento de janeiro de 1989. 

Parágrafo Gnlco - O pagamento da atuali 
seção previste neste artigo poderá ser falto •m 2 (duas] 
parcclne !gume, de 501 (cinquenta por canto) cada uma, 
noa masca de lanelro • fevereiro d• 1989. 

Art. 29 - A partir do mis de 	fevereiro 
de 1969, e observado o disposto no artigo 39, o ■ valores 
do ■ padróea de vencl ,pentos do Funcionalismo Municipal se-
rio reajustados , mensal c autometicamente , pelo Executl-
vo .  Bom base  nos  índices de varleçio das Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN ,.•ntra o .  mis do reajuste • o mia 
lmadlatament• anterior. 

Parágrafo Único - No caso de extinção das 
Obrigações do Tesouro Nacional , aplicar -sa-á, para o rea-
justamento de que trata o •caput • deste artigo , qualquer 
outro Indice criado, para ■ubstltui - las em suas f lnalida-
dea, pelo Governo Federal. 

Ar t. 79 - para os Jina da aplicação 	dos 
Indíces referidos no artigo 29 , deverá ser aferida, men-
salmente,tomados os montantes do més anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res 
pectivos encargos e as receitas correntes. 

§ 19 - Levado em consideração o número de 
■ ervlddres ativos por habitantes do Munlclplo , ae despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante ás receitas correntes, percentuala in-
ferlores ou superiores áqueles fixados, como limites mInl 
mos e máximos , elas colunas 2 (dois ) e ] (trés) da Tabe-
la O 

p 
nica, anexa è presente lei. 

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as 	despe 
sas de pessoal pela regra contida no artigo 29 , não vier 
e ser alcançado o 11mite mfnlmo ou for ultr apassado 

 

apassado o  li- 
ml te máximo, constante da Tabela citada - " arà grafo  an- 
terior, o Executivo concederá reajustamen 	inferiores ou 
superiores aos índices de variação da OTN, de tal 	sorte 
que as citadas despesas atinjam, relativamente às recel-
tae correntes, a depender de hipótese, os percentuala das 
colunas 2 e ] da referida Tabela. 

Art. 49 - A partir de 19 de janeiro 	de 
1989, a relação entre a número de servidores 	municipais 
ativos e a população do Munlclplo de São Paulo não poder& 
ser superior a 1 (um ) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
ti Cantes. 

§ 19 - Para os eleitos .deste artigo 	con 
eLderam-i• servidores municipai s todos oe titularas 	do 
cargo  • ocupante ■ d• [unções ou •nprogo ■ pGbllco ■ emexer 
ciclo na Administração Direta a Au tãrquLca da Prefelture 
do Munlclplo.de São Paulo, além de Empresas Públicas, SO 
elededee de Economia Mista d Fundações lnetltulde ■ ou man 
tida ■ pele Prefeitura, cuja receita seja, em 50% (Cl~  
ta por centol,.ou mela, orlglnárla.de serviços prestados 
i -  prõpria.Prefeitura.. m  ' 

r.. 	 § 29 - OS .dados rifátIVos à . popula ão do r 	 ç 
1-Nunlclplo d• 6ão Paulo, a serem canalderedoe pa[á os 8[e1 
rtoe,deat• artigo, ■grão calculados ~ e mas  Com  base nas 
=lnfoouçõe ■ constantes do SEADE -  Blatem Estadual d• Ané 
lia* d• Dados, de acordo com a projeção existente. 

§ 19 - S• a quantidade de servidores, em 
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19 no 

qualquer momento, exceder o parimetro fixado no 	"csput•_ -- 
n 	 111 	~~~ r• _~ deste artlgo, dever, o Executivo reduz ir  o excedente 	i 

razão de, no  mínimo,  61 	(oito por  cento) ao 	r 
6 6 9  - Mentido o principio  geral, 	fixado 

no "caput" deste artigo, ■ dietrlbulção dos servidores p! 
Ias Secretarias, Autarquias-9 demais órgãos da Administra 
Gão Municipal morá feita de acordo com a@ necessidades 	i 
earacterlaticas de cada órgio. 

Art.•59 - As disposições constante ■ 	dos 
" artigos 19. 29 e 39 desta lei aplicam-mal 

I - Aos valores mensal@ das Funçõem 	•Gra- 
tiflcadas, - do salário família e do salário esposas 

II - As pensões 	normais e vitalícias 	pa- 
gas pela . Prefeltural 

III - Ao ■ proventos dos !nativos+ 
+ 	IV - Ao @ selirloa dos•servldores regido ape 

len Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1960, a n9 	9.168 7  
de 	de dezembro de 19801 

V - As Autarquia ■ Munlclpalsl 
VI - A ■ pensoca devidas pelo Instituto 	de 

i Prevldincia Municipal de São Paulo - IPREr~1 aos  benalicib- 
■ervldore ■ falecidos, onerando, nirte cano, a das L de 

pesa, as dotações do ' Orcamento da Autarqulltiii~~¡44eeeeee 

	

Art. b9-"- As Secretarias 
Kr 

 icipala , 	das 

	

-Finança; e da  Administração divulgarão,  mealmente, 	me- 
dlante publLCaçio no Dlirio Oficial do Município, os 	. se 
quinta@ demonstrativos, relativos ao aio anterior ao 	de 
reajustamento de que tratam os artigos 29 a 391 

I -  Receitas Corrente s. 
II - Gasto ■ com pessoal e respectivos 	en- 

Cargos# 
III - Relação entre a@ Despesas com Pessoal 

e Receites Correnteel 
IV - Número de iervldoram (ativos e Inatl- 

vom)r 
V -  Número de habitantes do Municlpp lol 

VI - Relação de habitante ■ do Município pra 
servidores uivos] 

VII - Variação da OTN mia/mis anterlorl - 
~ •' VIII - Percentual do reajuste a rer concedi- 

do no mis. 

Ar t. 79 - A ■ dlsposlçõe ■ constantes deco-
ta lei, aplicam -mm, no que couber, soa funclon,rlo ■ de 
limara Municipal de fio Paulo e do Tribunal de Contam da -
Mynlclplo de São Paulo. 

Art. 89 - O Executivo regulamentará e pra 
mente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art.'99 - Mdespesas decorrentes da pre-
mente lei correrão por conta das dotações orçar arfas pró 
priem, euplementadaa se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19 
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 28 de Nowmbro 
de 1988, 4359 de fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MONICA HERMANBALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da secretaria dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANIIAES BARRETO, Secretário Municipal da 
Administração 
PAULO EINGG, Secretário Municipal de Educação 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja- 
mento 	 - 
RUBENS DEAVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário doe 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Munlcipal, em 28 de 	

/^\ 
EREERNES AUGUSTO 9LOPES -FILHO, Secretário doGoverno Munlci  
pal 111 
TABELA ONiCA ANEXA A LEI N9 10 . 688, DE 28 DE NOVEMBRq DE 1988 

OOümrA 1 OCUM 2  m1Nn 3 

N9 de hab~Um por Parrenbal -Lixo das Perom ,taal aí'.iw das 

sarvldores ativos re®,ltas correntes 	a ~tas conotam a 

mar a~palas _ nar alcar~ 	peles 
.._-. 	- a~ em pessoal, doe~ ® Pessoal, 

e _-: -IV IT : mas ima dó art. 39 o tm do art. 39 

Ata 100 _ 	67 58 
Acha de e 	até _ 
100 	105 • 46 57 

65 	_ 56 
lia' 	113 44 55 

43 54 
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VÍ 
'LEI N4 10.722, DE 22 DE MARÇO DE 1989 
"D.O.M." 	, DE 23 DE MARÇO DE 1989 

LEI ■9 1D.722 , DE 22 DE .garço 	DE 1909 Lei n4 10,688/É 
Dispõe nobre o reajustamento dos vencimen 
to ■ e salários do funclor(allsmo municipal, 
e dá outras provldáncfas. 

LUILA ERUNDINA DE SOUSA I  Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando doe atrlbulçws que 1 mão conferidas porlal. 
Fa ■ saber que • Cã~ra Municipal, em ses ■io de 21 de mar 
ço de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte leia -  

Art . lv - 0 ■ padrões de veneisenlos do 
'fúnclonalisso municipal verão reajustados a pprtir de 10 
L feverei ro  de 1989, em 33.789 (trinta e M: Inteiros e 
setenta e alto centámlmo■ por cento). 

§ 19 - A base de cálculo da reajustamento -
Se que trata o •caput• deste artigo consistirá no valor 
Integral dos padrões de vencimentos do funcionalismo muni 
alpal, atualizado n ■ forma do artigo 10 de Leá n9 10.68 . 
ie 28 de novembro de 1999. 

§ 29 - 0 payyemento do reajuste referente 
ao mis de fevereiro Lar-ia-á em 3 (triz ) parcelas , iguais, 
nos mesa ■ de março, abril e maio de 196!. 

Art. 29 - 0 artigo 29 e meu parágrafo UI 
co da Lei n4_10.666. de 26 de novembro de 1968, passam a ,  
vigorar com a mago te redaçãor 

'Art. 20 -'A partir do mês 	de'arazço de 
1969, os velaras doa padrões de vencimentos do funciona-
Ileso municipal verão reajustado ., mensal a áatometícamen 
L%, pelo Executll•c,•com base na variação do Indlce de Cui 
to de vida do DIEEBE - I.C.V.D ., entra o ea# do teajusta-
sento e - o má ■ laedlatasante anterior. 

Parágrafo único - No caso de extinção ou 
euepenaão da dlvulgação do Indica de Custo de Vida do 
DIEFSE, aplicar-se-á, para o reajustamento de que trata 
-caput• deste artigo, o Indico de Preços no Consumidor -
[.P.C. e, na hlpdteme de extlnçio deste, qualquer outro 
indica criado, para ■ubetitul-lo em suas finalidades, pe-
lo Governo Federal. - 

Art. 39 - O § 20 do artigo 39 da Lal n9 
10.666, da 28 de movembro de 1966, pazna a vigorar com a 
seguinte redaçãor 

•§ 29 - Se, uma ver atualizadas as deepe-
ma ■ de pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier 
a ser alcançado o limite mínimo-ou for ultrapassado 0 li-
mito máximo, constantes da Tabela referida no parágrafo 
anterior, o Executivo concederá reajustamento@ Inferiores 
ou superiores som Indicas de varlaçao do I.C.V.D., de tal 
sorte que ao citadas despesas atinjam, relativamente as 
receitas correntes, a depender da ~ame. ao  percentuala 

Ì--- 	das colunas 2 e 3 da mencionada Tabela. -  
Art. 49 - O Inciso VII do artigo 69  da 

'el n9 10.666, de 28 de novembro de 1966, passa a vigorar 
(,) 	om a atguinte redaçãor 

LU  
"Vi f - variação do Indica de Custo de  Vi-

da d do D I E E S E- I.C.V. D. eisleio anterior.' 
Art.- 59 - As dlaposlções constantes do ar 

s 	r 	tigo 19 desta lei aplicam-sor 
1 	¡ 	 I - Aos valores mensais das Funções Grati' 

ficadas, do salário família a do salário esposar 
II - As pensões normais e vitalícias paga ■ 

Pela Prefeitura# 
7 	 III - Aos proventos dos Inativos# 

IV - Aos malárias dos servidores regidos pe 
Iam Leia r,V 9.160, de 3 de dezembro de 1960, e nV 9.168, 
de 6 de dezembro de 19801 

h 	 V - As Autarquia ■ municipais# 
VI - As ~zões devidas pelo Instituto de 

Prevldinela Municipal de São Paulo - IPREM aos benefáelá 
\\~ 	riam de servldocen•falecidoa , onerando , nefte cama , a dei 

aa dotações do orçamento da Autarquia# 
O 	 VII —mo que souber. aos sarvádocas do Trl- 
C= - 	 O 	bumal de Contas do Município de Não Paulo# 

f 	 VIII - Aos servidores e pensionistas da Cima_ 
ra Municipal de São Paulo. 

4; 	 r53 	 Art. 69 - 0 Executivo regulamentará a pra 
C r 	 w.,-, .• sente fel ama prazo da 15„(quinze) dias. 

• Art. 79 	o despegam 49correntes da pr•i 
sente lei,. correrão r., 	 dota ■ Oi am

,
etírif 

á 	 G ~ ,psápriai, iuplesrn mas w~deóisaárlo 	ç ” 	l  
CAFt. 69't A■vogadae aro d1ep081çses,e0 Con 

trírio .. - 911E+.1a1Jll~31901R -4N. de%* de ~ " publici , 
;ão. telroaglado . ma  sem efeitos ■ '19 de fevereiro d• 1989. 

] 	 C, PUFEITURA DO MDNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de .garro 
e 	C~ 	de 1989, 6369 da fundação de São Paulo. 

LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
AIJREDO MIRE rILNO . Rompoa(l~ ._pelo En~iante da Secrs 

C terá& dto Aeçádiw ïsridá000 ~,~ 
f~ AMIR A~20. ~Li Neorstário ias Finanças - 
t _ rEPAM- rNICE! x 	 t 10 	dp  
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Exoro. sr. Presidente da Gamara %/lunicipal de São Paulo Á_ ~̀ C~, 

Pelo presente venho expor e requerer o que segue: 

	 h 

O projeto de lei n° 543/93 cio Executivo que propõe a Operaçao Urbana Faria 

Lima., operaçao essa de grande impacto ambiental e na infra-estrutura urbana, foi 

encaminhado à Câmara Municipal nao acompanhado de análise de impacto de 

vizinhança está inabilitado a tramitar nesta Gatmara regimentalmente. 

4 
7N Lei Orgânica do Município de Sao Paulo à muito clara quando tem em seu ar+. 

159: os projetos c% implantação de- obras ou equipamentos, dá-  iniciativa pública ou 

privada, gtíe tenham,' nos termos da le¡ significativa repercussão ambiental ou na 

%n fra -estrutura urbanas  ~e verAO vir aGOmpa n% A~OS c~e relatório de impacto de 

vizinl~ anç4. 

^ssim sendo, venho requerer pronunciamento no sen+ido de que se restitua o projeto 

de lei 543/93 ao Executivo a fim de atender o disposto na Lei Orgânica. 
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Pelo presente venho expor e requerer o que segue: 

O projeto de lei n°  543193 do Executivo que propõe a Operação LArbana Faria 

Lima, operação essa cie grande impacto ambiental e na infra-estrutura ur6ana, foi 

encaminhado à Câmara MLAnicipal não acompanhado de analise de impacto de 

vizinhança está inabilitado a tramitar nesta Câmara regimentalmente. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo é muito clara quando tem em seu art• 

159: os projetos de implantação de 06,-45 ou equipamentos, de iniciativa pública ou 

privada, que tenl ame  nos termos da le¡ significativa repercussão ambiental ou na 

infra-estrutura  V.MbOMa, deverão vir acomp4nl~ ados de relatório de impacto de 

vizin%ança. 

Assim Sendo, venho requerer pronunciamento no sentido de que se restitua o projeto 

de lei 543/93 ao Executivo afim de atender o disposto na Lei Orgânica. 

}~Idctíza Sposati 

vereadora 

W 
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Papel para informação, rubricado como tolha n4.... 	
2 

93 12 08 93 	 Ade 543 	 l.ina 
doprocesso n4  ...................................de 19.....................1..............1..............(a)...................................................................................... 

Ao Senhor Assessor Chefe 
Sobre o assunto, consta: 

Em 12-08-93 
Lei 7.104/68, 8.126/74 9  10.209/86 1  10 .722/89 , 

8.274/75. 	 - 
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Senhor Presidente 

São Paulo, ) Ó  de 	 de 1993 

s` +1/93 
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Por meio do oficio A.T.L. no. 331/93, 

fiz encaminhar à apreciação dessa Egrégia Cãmara projeto de 

lei que estabelece programa de melhorias para a área de 

influência definida em funçi No da interligação da Avenida 

Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com 

as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio 

Pelegrino, dos Bandeirantes, Engo. Luis Carlos Berrini e 

Cidade Jardim; cria incentivos e instrumentos para sua 

implantação, e dá outras providências. 

Após as providências afetas a essa Casa, 

referido projeto passou a tramitar sob o número 543/93. 

Sucede, no entanto, que por um lapso, do 

parágrafo 1o. do artigo 1o. da propositura deixou de constar 

o número da planta identificada no Anexo 1 do texto. 

Com o objetivo de sanar o lapso 

apontado, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa 

Excelência seja determinado o preenchimento da lacuna 

constante do dispositivo mencionado, de tal sorte que sua 

redação apresente o seguinte teor: 

1'Art. 	1o. 	- 	....... 	.................. 

................... 	. 	.................. 

Í 

SGM - 002 - DGM 
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§ lo. - A área objeto da Operação Urbana 

Faria Lima é a contida e delimitada pelo 

perímetro assinalado na planta no. 00-

3B-001-0, do arquivo da Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, 

constante do Anexo 1 desta lei, descrito 

a seguir:" 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos )ïe mi*a`alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/sffs 
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REQUERIMENTO "D" 

J! 	 ~~ 	 ►  ....... 

Requeiro, na forma regimental, seja juntado ao 
Projeto de Lei n^ 543/93, de iniciativa do Sr. Prefeito, 
que cria programa de melhorias para a área de interliga-
ção da Av. Rri Faria Lima com a Av. Pedroso de Horaes 
e Avs. Pres. Jje x1'Tôo Kubil yheck, Hélio Pelegrino, dos 
Bandeirantes, Eng2 Luis C Iérrini e Cidade Jardim, o 
documento em anexo, relativo à solicitação de audiência 
públi-ca do Sindicato dos Arquitetos no Estado de São 

au 1 o Ì 

J~ 	 Sala das Sessóeç,  50/ 13  

	

L:. 	 Murilo Antunes Alves 
Vereador 

L. 

09 
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SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DE SÂO PAULO 

Ofício No 070/93-PR/SASP 

São Paulo, 01 de Setembro de 1993 

Senhor Presidente, 

Ref.: SolicitaÇão de Audiência Pública 

Em conformidade com as disposiçaes dessa Câmara Municipal, 
formalizamos a solicita~ da realiza~ de uma AV~ncia 
Pública para n Projeto de Lei Nu 01-0543193-7 , relativo ao 
Projeto de Operação Urbana ''Faria Lima''. 

0 Sindicato dos Arquitetos no Estado de São Paulo, fundado 
em 08 de marwu de 1971, possue o registro No 141293 nu 3Q  
Cartório de Registro Civil das Pessoas Juridicas - São 
Paulo, firmado em 12 de Fevereiro de 1990. 

Registramos ainda que a Diretoria deste Sindicato Estadoal, 
em reunião ordinária realizada em 26 de Agosto p.p., pautou, 
discutiu e deliberou, por unanimidade, a iniciativa de 
solicita~ de realiza~ da referida AudAncia ~li~ 

Anexamos ao presente, cópia do Registro de lnscriçáu deste 
Sindicato junto à Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, com o CGC de No 43.i43.00710001-75, 
igualmente, de forma a atende[ as dispnsigles rEgimentais 
previstas por essa Câmara Municipal. 

Aproveitamos o ensejo para manifestar protestos de elevada 
estima e distinta considerarão. 

o 	 A(encioaamente 

Arq.ES 	FREITAS 
~resi^te 

Ilustrissimo Senhor, 
Dr. DARCIO ARRUDA 
D.D.Presidente da Comissão Permanente-
de CnnstituiWão e Justiwa 
Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta 

Rua Mauá, 8781836 casa 14 - Cep 01028-000 - Telefones: 229-7989 - 229-4953 - Fax: (011) 229-5527 - São Paulo - SP 
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SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO D[ SÃO PAULO 

EXTRATO DA ATA DA REUNIA0 ORDINARIA DA DIRETORIA DO 
SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DE SA0 PAULO 

No vigésimo sexto dia do Os de agosto de 1993, realizou-se 
na sede do SASP- Sindicato dos Arquitetos no Estado de São 
Paulo, ú Rua Mauá, 836 casa 14, São Paulo, Capital, ás 16:00 
horas, a reunião ordinária da Diretoria, para discutir e 
deliberar sobre a pauta definida para a mesma. Dando inicio 
à reunião, u Presidente do SASP apresentou a proposta 
inicia] de pauta para a reunião, organizada pelo Secretário 
Geral, que após apreci~o pelos presentes foi aprovada na 
seguinte forma: 

i. Informes Gerais 
2. Plano de Finanqas 
3, Campanhas Salariais 
4. Câmara Setorial da Construção Civil  
5. Eleilics do Sistema CONFEA/CREA's 
6. Solicita~ para realiza~ de Audiência Pública para o 
Projeto de Operarão Urbana "Faria Lima" 
----------------------------------- ___----------------------- 
----- _-------------------------------------------------------- 

Na sequência dos trabalhos, o Presidente do SASP distribuiu 
e apresentou o Projeto de Lei de Operação Urbana ''Faria 
Lima", encaminhado pelo Poder Executivo e publicado em 07 de 
Agosto última no Diário Oficial do Munic|pio. 	Após a 
avaliasão das implic~es do referido Projeto de Lei, junto 
ás demais demandas por serviços e obras de interesse social `- 
no Municipio de São Paulo e as legitimas reivindicarles do ~ 

Movimentos Populares ''Vila Olimpia Viva'' e ''Pinheiros, Vivo'' 
e" em especial pelo questinnamento quanto à natureza legal e 

""â"^'"^"a"e 	PC  s"^^^^`"p"" 	"° 	°'"" """O"`^a '""^^` ~  

junto à Câmara Municipal de São Paulo, com 	base 	oas 
disPnsMes da Lei Orgânica Municipal. Havendo sido 
cumprida a pauta aprovada para a reunião, o Presidente 
deixou li;ou a palavra a quem dela quizesse fazer uso e, 
como ninguém se manifestou, o Presidente lembrou que a 
próxima reunião ordinária seria realizada no próximo dia 02 
de Setembro, ás 16:00 	horas a deu por encerrados os  
trabalhos da Reunião 	Ordinária da Diretoria do SASP, 
cuja ata lavrei e segue assinada por mim e pelo Presidente 

São Paulo, 26 de Agosto de 1993 

A\L|ON SILVA AFFUNSO 
	

IVES DE FREITAG 
Secretário Geral 

	
Presidente 
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de Sio Paulo. 
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~ r W R 

0 SR. PRESIDENTE (Dárcio B. Arruda )  - Está aberta a Au- 

,

mo 

diéneia Pública sobre a Operação Urbana Faria Lima . Em nome dos 

Srs. Vereadores que compóem a Comissão de Constituição e ,Justiça, 

seu, Vice-Presidente s  nobre Vereador Arselino Tatto , que está á 

minha esquerda , saúdo também os demais companheiros de Comissão, 

Vereadores Aurélio Nomura ,, Murillo Antunes Alves,, Osvaldo Sanche 

Mário Noda , 	os Mendonça 91 á minha direita , Viviani Ferraz e n 

bre Vereador José Mento #  oa demais Vereadores desta Casa que no 

acompaahsm nesta tarde #  Vereadora Aldaíza Sposati , Vereador Gilb 

to Nascimento , Mauricio Faria , o Líder do Governo nesta Casa r  Ve-

reactor Miguel Colasuonno e Vereadora Ana Martins . Vereador Dalmo 

Pessoa também presente . Autoridade do Governo , Secretário do 

de e do Meio Lábiente , Dr. Werner Zulauf r  nobres representantes 

de sindicatos , associações , institutos e outras entidades repre-

sentativas da sociedade . Mais iwa vez , senhoras e senhores, o no, 

ao respeito. 

A Lei Orgánica do Município de São Paulo , em seu artigo 

41 9  64 , dispóe que esta Casa , através de suas Comissões Pennanei 

tes, na forma regimental, convocará pelo menos duas audiéneias ; 

blicas durante a tramitação de projet® de lei que versem, entre 

outras matérias , sobre zoneamento urbano, geoambiental e uso e 

cupação do solo , que é onde se enquadra o novo projeto de proloi 

gamento da Avenida Faria Lima., objeto de muita polémica desde q 

foi anunciado pelo Executivo . . 

OD. 0597 
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As discussóes mais acirradas sobre o projeto e sobre a 

conveniéncia e oportunidade da obra# dentro da atual conjuntura, 

têm-se concentrado nos aspectos arquitetónicos , ambientais, 

ticos e econômicos da proposição . Ou seja , as discussóes são rei 

eivas aa mérito. O'exame dó mérito , porém, não cabe á Comissão de 

Constituição e ~Justiça . A competência especifica desta Comissão 

é opinar sobre o aspecto constitucional* legal e regimental da 

proposição ora em pauta , a queal não poderá tramitar sem seu p 

cer e o quel deve ser expressado o mais rápido possível., sem 

go de ser esse o papel da Comissão. 

Na presente audiência serão ouvidos , conforme a publici-

dade e os convites feitos ,, os defensores e opositores do projeto. 
N 

E mesmo que as idóias hoje , debatidas não servirem propriamente á. 
análise estritamente técnica da legalidade da matéria objeto de 

exame , por certo servirão  mais  tarde no enïrentamento do mérito 
questão , que interessa a milhares e  milhares  de paulistanos. Esper  

ramos , portanto ,, que nos debates surjam as soluções que con 	~ I 

sobretudo , o bem-estar da população. 

Antes , poré* , de passar a palavra aos convidados e aos 

meus eminentes ~% . gostaria de fazer aig mas considerações a-

cerca do regimento da presente audiência : a Mesa ouvirá , por vinte 

minutos cada umw  as autoridades, especialistas e pessoas interessa 

das para as quais foram expedidos convites , facultada também a 

audieSneia de pessoas e entidades previamente inscritas a critério 

da Mesa, asse M 
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Durante ' a exposigão , não serão concedidos apartes. Caso 
o expositor - se desvie do assunto ou perturbe a ordem dos traba-

lhos ( coisa que não irá acontecer ), o Presidente da Comissão ix~á 

adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou determinar a sua retirada do 
recinto. A parte convidada poderá valer-se de assessores creden-

ciados e solicitar a juntada do pronunciamento escrito e documen-

tos que reputa importante para a análise da matéria por parte de 

ta nobre Casa. 

Nos termos do artigo 86, parágrafo 5.2 do Regimento Inte 

no, será franqueada a palavra aos excelentíssimos Srs. Vereadores 

que dela quiserem fazer uso, os quais poderão interpelar os expo-

sitores que se manifestaram precedentemente , admitidas a réplica 
e tréplica. 

Peitas easas consideraçóes iniciais , registro ainda a 
presença do Vereador Éder ~re, ouviremos por 20 minutos, repito 

sem apartes , o Dr. Werner Zulauf, Secretário do Verde e do Meio 
biente. Registramos também a presença do Vereador Murilio Antunes 

Alves. 

0o SR. WERM ZULAUP  - Sr. Presidente , trs. Vereadores , 

senhores integrantes desta audigncia psblica , quero, inicialmente, 

fazer uma colocação sobre a , estrutura da Secretaria do Verde e do 

Meio Ambiente, que ainda não existe hoje mas passará a existir a 

partir da próxima segunda-feira . No dia 18, ao meio-dia, op Sr.Pre 
feito deverá sancionar a lei aprovada por esta Casa, 

7. 0597 
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cr].ando a c etr atum da Se cre tarda do Verde e 

o 

E 

do Moia Ambicntep Una estrutura que tem o Gabinete do Secretário, finco 

pores o Dopave , cüie ..é a única comunidade e:ntente que passa a ser inco 

posada a novas Sccretaria , hoje vinculada ao SSo , cria um departamento 

de controle da população, ou melhor , cia poluição que atinará em hamonia 

coa a Ceteeb , dividindo espaço e atividaldeo, de tal meeira que haja um 

trabalho harm$nico , ~re que possível inte~o com a C©tcsb , objetiv 

do aumentar o controlo d3 poluição no  1Uuícipìo de São Paulo. Inclusive 

a principalmento o controlo da poluição dos veículos *  Hav 4 Dais um de 

partimento de Educ agEo Anbiental e Plane  j=ento , que terá corá mi©são 

principal a integ=çáo universaal  das divorsas secretarias , que compóem 

a Admnistrsção do n. anieipio, Isso teu como significado prático fazer eco 

que as política© do ação , os projetos actoriaia de cada ura, das socrotw 

rifa incorpores coaponento enbiental , a partir da gênese dos projetos, 

a partir da fom-11 ção das políticas aotoriais de cada ura das Secreta-

ria i m in cipais , Seja transporte , ale ja . eletena viário , seja desenvolvi-

monto urbano , se ja  aduri ni stra95es region aio , enfim, todas as aecrotard-

as termo nua função iar3.~ para ura política vábiental se houver soer 

interação a nível do pleno j~to . E educação EXEGUM ambiental é cit 

da ospocifico=nto , até mo nome do departamento, porque ai repousa a 

ação que ou considero mais importante, não nó do departamento como da 

prSpria Secretaria ., na medida em que atraW a dosse apoio, doara 

ção com a Secretaria da Educação do  15micIpio, será possível forro lar 
aubiental 

políticas de educação E 	, E essas políticas do educação ambion 

termo, no seu desdobramento , a formação do uma geração coa outra cabe 

Coa a cabeça feita do ponto de vista asbiental da formação dan 

~7 
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A$ ©ima nós ̀ poder =a esporar resultados esproesivos em temos da pos tur  

da sociedade mais branda do ponto de vista ambiental., mais adequado do 

ponto de vista ambientad a do que ocorro hoje. A próposito, por fa lar em 

crianças , no ú].tiao `dia .da criança houva eventos em todos os parque  

nïcipaíac  E é triste constatar que no Panuo do Ibirapuera , depois da 

presença do 400 mil . possoas, na maioria crianças, apareceram no final 

dia os cestos de liga, que foram , colocados m  grande quantidade no par 

que, vazios o 16 toneladas de limo  pobre a granal canteirge pi- 

sotoados3 equjpm=to3 rocçã Jnmagurados , IÉK recém i=PIantadoa deat= 

dos; o rianotário invadido pela carala, aa vidros quebrados para a invi 

eá%, üouv© realmente um. depredação generalizada no Parqua do Ibirapue- 

ra# Isso aconteceu t=báa no Parque do Carmo, aconteceu noa donaio par- 

quea  rmini  cipaioG, Isso ca coloco para que no faça reflexões . Pesna hora, 

percebemoz o quanto é importante midar a cabeça da sociedade en rola-

çáo a questão ambiental. E o que é maio triste constatar é quo isso o- 

+ 	coaxa juotamente no Dia' da Criança quo a Cento imagina de forra otimio 

ta, que já tenra a]EL= conselentização, alo= formação aabiontal. Ci 

to ossos fatos para noutrar a extrema necessidade do desenvolvimento 

desses projeto ©, para que atinjon essa imnoa eociedado, Costumo dizer 

que São Paulo é excelente laboratório para , plamoÍs pilotos , para es 

do caoossA muito fácil fazer pesquisa na qualquer setor da Cidade de 

São Paulo -, nã recursos acadêmicos imcncos, Agora #  tranoroII~ar  o r© sul-

do de una pesquisa que tenha tono escopo, coro objetive chegar a toda 

Cidc4p 9  aos 12 piWaco de habitantes , d que está o problema , Então é 

preciso que se tenha isso de forca muito clara ao ao tratar da instai.a 

ção de ume, secretaria , como a do Vordo e do Moio Ambiento., Especifica- 

cu lto ca re7açao .no projcto i!w a  Lana *  iogo noa pnneiroe meses 
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sur-XIu o probiama atrav6o da imprensa r  através do© movimentos, atravé© 

do lideranças e Imediatamente nós procuramo© o Secretário Roynaldo de 

Barros e mostramos qua o empreendimento doem mtureza 3  ,ela legi 

atual. ►  necessita *à de 12 0~o de i pito mbieutal e um eetuilo de 

impacto de vizinhança.. 190 foram maio necessários maio quo cinco m nu-

tos para , que a adminintração tomasse a decisão #  se e necoonári o vamos 

:fazer ,. A partir dai iniciamos um processo de negociação com a Secrota- 

1 ria de Waio-Ambiente do Estado no mentido de formular oe tornem de re-

fer6nci a- desse estudo , o que deve conter nenso estudo de impa.-to 

de 
tal #  quis envolve o relatório de impacto do vizinhança a um projeto dez- 

Da natureza r  projeto urbano , flindam=ta].nente . urbano, 

o I 	 d Secretaria de pejo-Ambiente do instado colocou sua equipe 

a dispocição o reamidameute nQ chegou aoo tornos do referência cgae ser-

virar de lace ,t aramo poroso zoe ante , a -%=b , através da Socre -14ari.a do 

Vias públicas , contratar oa eotudos de impacto ambienta .. -usos estudos 

estio sendo elaborados, cotão em £aso quase £iml. Tenho inps+oosão que 

dentro de 30 ou 40 di€ss os estudos estar-  EO concluiciou, já ais= 

relatório w parciais , == mais do di~stieo ,  im  o estudo nó terá con-

diç800 do ser avaliado ro i.notante en Tau e-stiver cóneluido. 

Portanto #  como dep0inento lu= esta audiência pública =  :q 

- -- 	- -_ 	---- - 	- .~ 	 or a 	. 	• 	n 
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um estudo de impacto rmlbiental e de impacto do vizi nb=çq - em elab ~ 

Deverá, ootàr concluído dentro de poucas ss o=nap- qua sar -1 apreciado ou 

pela Secretaria Nunieipal do Verde o do raiá-Ambiente , oe até lá o C 

Belho O icipal de cio-Ambiente e Deeemrolvinento Sustentával #  CADS *, 

ai. estiver estruturado pam fazer sa.  am.ise técnica-p a apreeiaçáo atrav és 

de câm=as técnicas e, s inal=nte g  a discussão do Io pro jato em plená-

rio, 'cano na época teta= o já  estrutura o Conselho NUnicipalo Caso 

trá=lo o estudo será encaminhado # como ten Sido até ho je r  ao COCM& p 

Conselho Eotadual de 11.cio-Ambiento. 

A compc.tÉnçia ~ o mmicipio apreciar coe= quostõoo 

ta, expressa na Conatitui& Federal e na Icei 6 „ 938, de 81 9  que ostabel 

1  
co o sistma nacional. de moïo-ambiento, #  SISZWT w  quo é a lei quo ao 

criar o Sistema Nacional d© ìãeio -Ambiento estabelece ccmpotSnoias a 

vol federal f  nível estadual a a nível local, para a limpeza do moi 

biente. Portanto y  a coaapot&wía já é prevista na leir na Constituição 

mora definida pela loi qno acaba de cor aprovada pela C erra  o cera, 

ponta em vigor a partir clo secada-feirai  Eu vejo,~ possa bilidadas 

ren, lo que o estudo da Paria Lima tida a oor um dos prinoiros estudos 

a corem apreciados pelo Conselho que devorá ser fo=a .do a partir das 

CÓD. 0597 
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R 

douto depoimento não entrose no mérito da quoctrto por uma 

quaOtão d© prinoipios , pWque gola foi o Soc--mtário do verde e Ceio-Am 

bienwa a o i3-ssi.denta cio CADIM ,. do Conir elho 1:unicipali  portanto, o Se-

cretário úe meio-Ambientô terá um papel de arbitro no proceo3o de agro 

sução do ente üo e do wolatório do imr,=to =bientarl ao rnive- 1 do W 

CADM. t  ao nivol do Coneolho,  e ebriamente o papoi de 	árbitro proa- 

©uçlwv i3::ru;`io, proe- ►tilo W"1,0 torkw partíao ne= contr= o nem n. favor. 

a= SEU os fa.toe j~ a dIo-w=s ~o doe fator ao nível do Conselho , ez o as 

análises da CA11r12.xMo técnicas , dau equipos técn icas que iAo definir os 

rumos, Terho ccrsciénc ?a ruo talvez Caso suje. o pi.iro ris - to de 

maior I omãnc+ a ser tr-atado w CADES e tens' o consc3cucin acesa poeï 

s 
ção tanUo .=b&m q= tom-r atitudes e posturas o entro cume atítudas o 

post=a esta e , do trai=  o em-v,~ c= total isengEo ,, porque é "í3jn 

ár: o dOWN c33.r 02;vi= 0. .c~ asse ire. ;?a.wingo a de buxo 	,i~sl~ 

ta de = debata ,, de uiva di.scuss3o y, j ti+ci-t-1armonte quando envolve aspes 

tos de mo :i.lização , de :Lmportâmia para- a cidade como ,n todo s  como e o 

caço da discussão decoo projoto. 

Ecoe é o =U dopoin--uto, Srç  residente :  e ra coloca a di 

posigao no mowanto oport=o poau.a responder as eventuai a porga=taao Cbri. 

gado. 
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ouviremos agora , também por 20 ain, o presidente do 

sindicato dons,arquitetos . do Estadp de São laulo s  Er. 1ves , de Fre 4 

e essa Wesa já por antecipação, a partir do pronunciamento do Dr, 

Ives de Freitas ,  pescará a ouvir as pessoas inscritas por 10 min 

dado o ~o rn&noro de percoam que se inscrevera=. 

0 SR IVES DE FFREITAS - Exmo . Sr, Vereador Darcio 

presidente da ComUa,0 de ~titaiÇão1 o Juntiça desta Câmara, 

Vereadores , antes de naib nada gostaria de agradecer a asenrão com 

que- a Presid"encia dessa comissão atendeu a nosoa licitação enc€ami- 

nhada, em 19 de setembro solicitando essa audiência . Gostaria de 

justificar a. ir-portáucia dessa audiência porque á a primeira vez 

que se discuta o projeto, englu to projeto formal apresentado pala 

Prefeitura, do  11uní  cfpics de São Pealo. 19 importante registrar que 

estivemos aqui e ©eea Câmara acolheu como a casa do povo tanto a 

tribuna popular  realizada en G do abri., como a audiência pública 

que envolveu aquela pacote vigio do 10 triWoou no dia 23 do 	• 
_J 

De qualquer mino ira era uma etapa onde o projeto não havia eido 

formalizado .o  encaz~n~lado a escaa . Caen. , 0 o.sindicato dou arquitetos 

1 

	

	do Estado do São Paulo na  qu lideale de presidente do .aindicato já 

-tivemos oportunidcd.o de debater essa questão desde o Inicio do ano 

4 

1_= 
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em colmeia ,7. os debates realizados no dia 4 do fevereiro d 3 de març 

logo ap6 o ri---Ancie £o--m.:Zizmalo pela 	ifeito !, aio Valaf golo dia 27 

do janeiro coa ide estarciclìanço, ria-o sem atender a proocupaçEo 

deveria ocorrer coa a população em geral o coma Câmara, 21n11.eipal. 

rcrterior=nte= notávenor3 tamWn presentes no convite famticao 

a 
Voroa-for Marcos Mw1doaça ande o sucretárib rica Vá-w níb licaz, 

de B=os , tamUm fez apresentação elo pro jeto , ad que naquela o 

nidade , não reconhecendo, não uscunimd ,  publicamente o projeto na 

COl1C-TlÇao Ç[tM r=terio-Mento foi en:~3do ~ A A_Mr 9D~nt 23 4f lei 

foita, u",o pele Prefeit=al, =.0  pulo cscri-cério tUnroo que elaboma 

o I= jato que ocorreu era 5 do maio, ria vordacïe não podo contar coa 

	

4L 1 	a Participação aborta clã popa ação,  e reatou a umxlar a publicação 

oficial no Dí&- o Cf2ciaa do gkxdcfp-4 0 ,, do ais. 7 Ga agosto, 21ú' 

nai.s de 2 mace . Esao pi-0i01rO 4 	IX tcnçso quo 3á  trem W-4n0.0 com. 

	

1 	tida gelo manos em alduas setores da Prefeitur-a ha ? ano ©, o qao nv 

quer dizer que não tenha ocorrido mais de 7 .muiança© deado o Início 

do ano era ftn,1ã0 dss critica-o que :Coram fo .-=alizaClas. © eoea 

d caria das que vara ae colocai la nes:3e senti3o , 61c:U4 qu2W0 tini, 

denosimção Boulevar Zona Sul atf chegar = projeto de operação 

urbana o nor• tardo que envolva . Ti~oz oportwid,ado do manifeQta.,, 

4~~-n= mies m-ria  ~leto aoticria ter hé 1 e=o atra a 
COD. 0597 
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B4 3 1  vXxd 	C0=, cont, jue 

cdime-Ei ão dc 0= conc°arco 1d12lico de projeto de í ias aberto1 a 

acorit~rias dc arQuitet•ara c enjamti a=ia daüa a dir no o e opoz-t-..i-

dade que ©o Colocsis a toa06 rwo cciG1la- IG c ;i"ao a =núm= gaalgaer 

ozoritdrïo ar eCpec21Co, b recistênoia que pac aa a. ocorrer neoca 

~:."; feto pasci nulto pela min 	precipitada e mal ezìC  I r hi'L ia q:".0 

f,.o. Mor ,"mitivo deu 2 questao4 Decdo janeiro Qxltidadec do c1a: ec 

1 eono a uoacap ascoczaçU cie r..:u %âucutá 9  eu cepec: al oi-cí oreN dc Vil- 

)OlI tpiat  região de Ilmheiroc,1  w c~-,c=alo de Vorewlores, de banaau e 

ÍI 

	

	
~.feat ç00a 30 3ud3aïs rìo #  onwi ,cia COSA agi t1?Cl ►1 oporia c.a(le 

ao longa a= es nac®s de  n:i.fcca..ax e apinar vzi fw7-  .,ao CaL infozrjaçõ# 

que era= pruatadas. 	 qu mão u Poüe.v ).Yecutivo iuroeuro' 

!a 
•- 	ais- inicio a esse prooeseo f  a, di4ru3=o 2x50 oca ..•'r erp®oial na 

1 
1 
COIIl1 ©$ÉàA Y1QITiA 3Ya d@ á.© 3. 	•W 17:C~33T3a ' Co .C^^ 	.i.IIL"117.~Zda f3 úE: ~~~.'%, 

teria Wan:.clijal do rlwie áo=nto wzde nem Gwseãec de 25 de 	o ~?3 

a palavra úaao foi aberta a n ,̂....~ ú o í3 repr4 GEn úa ~;e c, peje, de . oi a-

dorso ou entídadas3 de c:1aow e o piojato quase çao de 12maira afnioú 

pelo 	 dado à pros^idôncia da seesio, mciuor foi 

eequer na for°. ,. o~eta cacrumnto projetos tente zia ninuta quo 

poaterio=aW.o :n riacxtos., ~::~I' ;ds r w Diário Oficia,1 7.o~o CM que 

a repreaent:k.ão que foi feita. Viola pela, CcUtI'2-1 i.hica, úOz :wa10WJU,- 

C OD. 0597 



I  , PQ~~ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

- T A 0 U 1 G R A F 1 A - 

FOLHA [_TA OUIGRAFO 1 	SESSÃO 	1 	DATA 

B41  4  1  vaad 	1  coa, conzt.J.1 15.10, 93  

i" Olha n.o .. .... .. 

	

do p,c, 
'd-e 

0  funcionário  

. 	....... 	.. 	. 

ORADOR 	 CONT. APARTE 

5 

representados# manifestou parecor técnico levantando os problemas 

quo o prõjóto Já se colocava ainda  CITLU. No momento e= que esse 

Processó foi encaminbaea à Câmnra lUnicipal U São Paulo gostaria 

chegar ago= n= questSes que envolvam o m6r:Lto da Comicoão de e 

tituiÇão e Justiça da Câmara 2m1  cipal. Prel  i =ate no que diz 

respeito à exigUcia da W1 Or~ca do lhiniofpio da São Paulo, o 

Plano Diretor da Cidade de São Paulo não ora uma quostão a toa, ela 

efetivamente foi definida na lei or~ca pr=LIgada em abril de 90 

onde no 	52 das DioposíqUa. Transitórias, já se definiu um 

,o  o  WWG 
patu cala  apresentação, Na legislatura anterior os V 

doreo ,  não tiveram oportuniawie ao apreciar o projeto encaminhado 

aand ná  stração pancada o a Cidade ao São Paulo pernaneco sem  um 

Diretor', compatível oem em realidade, Deveria tambó= Já deveria 

lama lei hoje, a Lei or~ca coloca osoa quasta:5 9  enquanto uma 

participação de entidades de clance da população no planoj=anto 

municipal,. Icso não ocorreu o um projeto dessa natuÊoza m  do art.. 8 9  

o 92 1  já deveria cor objeto de um nnplo pró conso de -diceussão. lãnic 

do 'que luco g  a Lei 01-~ca t=bdo provà,- s6 que não foi regulament 

u 
. 
maisponitivo contra a fiScolíMÇáo popular C100 atos do EX0OUtiVO 

tambdm requer um legislação P2?6p2?iao = projeto dessa natureza 

twb& devería, estar vendo enfoque no âmbito doa Vereadores da 1 
CóD- 0597 
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I7~a .mpe1 ,, mas d sobretudo no capítulo do política urbana , art.150 

que o Plano  Diretor defina m= :a necacsidado i  enquanto inotrumemt 

global que vai na,.vordado oríontar os iateresaev pdblicos o privad 

na ordenação do eopuço na Cidade do São Paulo 

a 
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d art . 124 ató ae 

coloca a própria oxicia,.'parz efeito orçamentária ate obras o serviço 

t&n que se adequar aquilo -qua o Flano Mirotor faz menvão, nas diretrize 

especfficao do ;  71an0 Dirator, quoQtão que já não foi observada nesse 

projeto em espocffico. Xala do qu© isso , a legislação deixa claro , que 

a legislação afeta à Plano Diretor o lei de Zoneanonto somente podcráo 

ter uma &ica =dança no aao, m  W ató quero lembrar que ecos questáo t 

que ser eóriamontc observada pela tsumitação do que ocorro hoje no 

doto Faria lim p urmvoz que hã outros projetos o outz -ao treamitaçaon àr 

ocorram altor ndo, quando não a Lei d© Zoneamento 0  o  PIcno Diretor da 

Cidade d® São P,nlo , Afora, há a exigáncia tanto eotadu ~., que o Sr. 

cretário fez rvferOncia e tambós do relatório do impacto ambiental, no 

artigo 159 9  uma exigBneia  não atendida até o pr4prio monento apresar de 

=gistrar aqui que não faz trinta : dias que o ncecutivo oataria 

do *  De qualquer mmeeira., a obtenção do recursos para a iniciativa prl 

da atuar a nfv +el da, política, urbana tambóm potscui ura capitulo próprio a 

cose tambós náo regul mentago pela Casara, do operação urbana Faria 

al ao insere, que ó no art. 152,9  expycitanonte ai ao coloca que ao 

CÕD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
! r  	- 

 
TAQUIGRAFIA -  

r 	 ~ 

RODÍ 10 FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 

B 1  2 1  morsa 	aud,p&l . 	15.10.93 

F o:lia n.o -7-5- 	do proc. 
P AOL.O ...... J~. `  .. .....dz 19 .  

0 func ionário 

ORADOR 	 CONT. APARTE 

altoraçõee _  „~=  ela inatrur=toa já previatoe q  teria que ter uma 

o ~?nm9IItt1çU pr&prla o ri®f 0 pr0jeto# og Volt comonta r mcd® a ficho? 

a regulamentação apa,zeçe 419 maneirn ace=oteuda iw  em que a ~ra ?bl• 

nieipal tenha  definido ou parà=tros da ope~ao =ta= para todo e 

w 	qualquer pro jeto . na  einti©e neslta pladm ,eira etapa nSo houve pardo 

çiw popular, n O se atende á diretrizes do Flano diretor s não bá ado-

quaçáo de obra® no orçamento pr vInto e não h& atendi Ato e reepeit o 

ar uma 61ca mudança $ 1vgielaçãa no plano diretor e na lei de 

to no prazo de .uai ano ta  não foi -  c~entedo o wlarlman o o "rifes" 

sobretudo nZo h1 reVilam=tação e>drpeclftoa para ao op©raçóee u:dbanaa. 

Nós tivemos a opoítunid.de enquanto sindicato de de i x-ar  claro o enten-

(Unento que temos da atual  aderir-istraçáo iminá cipal por priorizar ao 

obrao pra o aio~ vigio volltr..daa ao tr=cíporte I=Uvidualp com o 

suaataamonto do tr=oporte coletivo v ea especial parra a região audoe 

to do ~efplo de São Paulo. 0 projeto de alteraçso urbana, da Av. 

Lima ee insere e=tamont © neum Mica é um doo várioo projetos 

para o aietema 'a viário asa região sudoeste.  Ainda  aeain toma por bana a 

Lei 7.104%68 9  lei cega aprovada por decurso de prazo cem plena ditadura 

militar e que na vorrla,de previa o prolongamento do Av , Faria Lima,numa. 

concepçáo mito distinta da que a áltoraçáo urbana . von ho je colocar.0 
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parecer 4a Procuxndoria de Justiça do Estado de Sáo Paulo , atravéo da 

Promotora Yolanda Itioreira Leite, p=cor de a de" J~.:  ínclusii*e g  

colocou e â& arnviu . da constitucioralidade,  desse projeto uma vez que 

a U1 7 9104/60 gela leitura do J L21ci^ rio já teria caducado e 

Q I mSo poderia soer .a  base pela qual a. alteração urbana j&  cotaria ce 

tando Lo je, uno =Zo é nó ioeo * '= projeto quo safa onvolvendo por 

baixo 600  mimava. do àLore © i  4t5  raiWooa de= metros quadzudon o  que 

noz verdade tm um praza m  de cicio anos de e::ocuçãÇ e v~nte pa= 

implantarão em tocha a re t--;iaç ião toa como efetivamente oer dimutião 

aa n participação pupul w ou em ar. aa3i ôncian piblicaa previstas eia 

leal nesta Casa,, A oporaç o ur'uam  pr+oprimente dita o m instrmento 

o 
que devorada ter por ba.^e o intoreano social e com 't2. 	rêncía de 

cureoti pvblicon .o =~o Gim-micm. ente ursa alteração voltada ao interesse 

ìmobiliãrlo noa ex=aQü do poder 	nesta dron sem -def i niç5o 

clara do interesse social , que á o quo nós assisti== até agora até 

corgo de lei do p:resenve proj eto. 0 instrumento criado para essa. 

ção ~arbaua, apus ~rlao c?enemi=çáeo entro bt €t e valor legado, 	a►  

nQ Chegou no l=tr=llto cedo veçPa,cal  que mr a o Certificado de 

tencial Conotrutivo na verdade 11U poo3ui ^.,,aparo le¿;mlp atende efeti 

mente a, ospeculcc io da demaproprlação de mais, de 500 iaóveio q  não pos 

CÓD. 0597 
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egetívm=to i= fíg= regulamentada, ne ja enqu=to tituloo da d:tví& 

~calp pelo Senado  Federal -s muito mno® por mã,  utilimção no 

Co--ztzu? 9  r-eEeo ee ÍQnten c=c que oorim t111julos da d_ál da. pit lica não 

ranatIvel. ;  12 =a questão que ainda norece di ocunsão e nós queetiona,- 

mo a leinUd-ede deam Inotr=ento« 1)o qu.iquer ~anoira zíTo i uma no 
de 

Valado :  na verdade ele J um som do = figas do tItt .o da divida 

p ~i bliea MxID e. Vinda do 	e p4tencìol conat=tivo. o Próprio Socro-- 

tcLrlo  Uarcos Cintm em artigo na rolha do Sãa Paulo em RPM 4 de junho 

deixava claro cila v&rlca vuntage-no quo haveria ,ixmto ao metem da 

Bolsa de YalorlrP r, polue Coro chia cr 91%ontario: 812exi~r trai. =00d. Pa., 

~a~ento de obesa a c~*_ 	>~ , p=itoi ~,0 oleerc titulo tulo - nez.Lz trz naforaado 

f livromante ^P.^, a noxcalo '  pouexin asas colocado em bolor ao eumoddi.• 

tino ou seja am qualquer necani mo claro deQe4 aplícaçao era ura &do - 

to TM; fi~zvr_cei e =a polAiea 	fiontzm z-z .tez^ çZa zeral quo 

o nuamitivo Cu : 	r C 	cïpo,7.. ç ori~-i c} .mz.-~ a. ati3li~lÚR? dos 

FoYnaclorea porque 2 qua tão dQ pou4os diatau oeta CSàr=a corntamen-

te aprovou a £igara ato oporaçõen .intQrU~o ly  çrae H .uma :Liwtánci.a 

mem r do que a altoniçáo da acítratnaraçãO u*an -s MS-1a 	r-i lo cor 

dezenceãlada oa ap e v. r33 pelo r--{et:VIvo, mao tens qua p~r por° esta. 

o Í = dizor c ato de urna alteração ur ia,mn deote 
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i : fundamental. lembrar, mesmo atendendo agzilo que foi 

colocado pela Presidência desta Comissão, alguns aosur _tos de na 

turoza tócnica, • que até o presente momento não foram verifica - 

doo, atendidos e não fazem parte do projeto encaminhado a esta 

Casa. 

rião há nenhzma análise da demanda do impacto do pro je 

to Operação Urbana Paria  T,im  no oistema viário. Não há, efeti 

vamente , ceracteriaticao do desenho urbano . E, atqui, quero apro 

voltas a presença do Secretário Riunicipal para dizer qie esse ô 

um Projeto que não ©ó não contempla como extermina no poacan a 

roas verdan exiotentes na região. 

Não há nenhum dado referente ao adensamento pretendi-

do pelo projeto em toda a área de intervenção. R 

I,ião há nenhuma emálioe das implícaçôes na estrstura e 

xietente. 

Não há dado u sobre a remoção e relocaçãio dao f=ilias 

moradoras nas várias áreas e em ,cada extremo do projeto e não 36 

na área polêmica , que envolve a Faria Lima ou a Pinheiros. 

E taciém não há , evidentemente , apesar de ter sido fei 

ta ma promeoca para 30 dias , mas entendemos que ipso será parte 

integrante do projeto e core ele deveria ~==~da ter eido 

eneami.nliado à Câmara, a análise do impacto ambiental, pela exi - 

gência municipal o estadual:, 

Portanto, concluindo, entendemos que esse projeto, no 

momento ea que dá entrada na Câmara Municipal , é, efetivrimente, 

CÓD. 0597 
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ecta —  à primeira audiência pública em que o projeto á apresentado 

coma, tal -c. _a ,população pode discutir diretamente com os Vereado- 

reá e core as entidtides de classe, das maio diversas, que vêm - a-

companh=do o projeto. 

D queria deixar claro que a nossa preocupação, Que o 

• 	nosso papal , engsanto Sindicato do Estado de São Paulo nessa dis- 

cussão, é a de contribuir no processo que °  ui 	 envolva, não só no pa 

reter desta Comissão como no daquelas que venha a seguir. 

Respeitamoc, evidentemente, as opiniões encontradas, 

mas entendemos que é nesse campo democrático, com as maio diver-

oas opiniões, que projeto© dosoa natureza,2ealteram a estrutura 

da"cidade de São Paulo, mexem com interesses econômicos e envol- 

vem a cidadania de toda a população, devem cor xproftndanente 

discutidos e entendidos nas mais divercao facetas que tenham, 

porque ne parece qse este é o foram adequado para isso e a Cáma 

ra Municipal dá una grande contribuição em abrir este espaço e 

garantir que a discussão tomo o se's eat efetivo lugar na cidade 

de São Parlo. 

muito obrigado. (Palmas.) 

o Si. B B`'Iminir  (Márcio B. Arruda) Registramos as 

presenças, ainda, dos nobres Vereadores Chico Mát&ker, Vital Elo-

lasco, Jocé Mentor, Avanir D=-aa Galhardo (lfder da bancada peene 

debiota nesta Casa), Mohamad Said Moarad, Zulaiê Cobra ïlibeiro, 

e Arnaldo iJadeira, ben como do Administrador Regional de Pinhei- 

COD_ 0597 
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1 

roa e Itaim Libi, o Rig2 e Adm.Empresas , Osvaldo Ramos Domingue3.. 

Ocupará, agora , o microfone ,. e daqui para frente todos 

o *wão ''por 10 m-Iauto3 , o representante do Secretário de Planeis 

mento Dr. Marcos Cintra , o Dr. Luiz Eduardo Gran,ean Pinto. 

0 SR.
,. 
 LUIZ EDUARDO GRAr1JEAPl PUJTO - Sr . Presidente , S. 

Vereadores , Sra. Moradores do Itaim, nesta audiência pública da 

Coniquão t1 ,  ' , justiça da Câmara Municipal de São Paulo há de se ex 

minar os aopectos jurfdicos , evidentemente , do projeto de lei da 

operação Paria Lima. 

Ecoe projeto , na sua elaboração no Executivo , cumpriu 

todas as exigências que a Lei Orgânica m faz para 	z a ela- 

boraçao de projetos dessa natureza. 

As áreas que foram objeto dessa operação , -Idi. dorso 

entrem as, diretamente beneficiadas e as indiretamente beneficia-

das, quando houve a a elaboração desse projeto é evidente que a-

quelas formalidades como o relatório de impacto ambiental, o re-

latório de impacto da vizirAmnça , foram elaborados . 0 que se re-

clama . hoje , seria a do cumprimento formalizado desses, relatórios 

e isso é o Qae está sendo elaborado , enquanto se discute aqui res-

ta 2 Casa o projeto. 

Quando o projeto for culmetido ã Comissão de mérito em- 

re i ató ~~los pacia]. ossos 	;1s, estarão elaborados , fprna].mente , visto que 

informalmente eles já forma feitos. 

Quando esue projeto foi examinado na Comissão Formativa 

cóD. 0597 
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de Legiàlação Urbanística , resultou um relatório que gostaria de 

trazer ao .conhecimento doe ,=== eenhores o que *ka diz o seguin-

ter quando . a operação Paria Lima, qae compõe-se de dois pro -:etos 

de lei, = relativo ã operação urbana propriamente dita e outro 

divi ,  
sobro os nelhor=entos urbanoa , as éreas objeto da operação = 

®r 	t=ente 'beneficiadas e indiretamente beneficiadas3, além 

daquelas atingida diretaacnte pela abertura da Avenida. 

Nessas áreas não haverá alteração do zonesmento vigen-

te, podendo , no eutmto , core a aplicação dos beneficiou decorreu-

tesa da operação , a tara de ocupação alcançar até 70., resultando 

num potencial adicional de um milhão o meio de netros3 quadrados 

de área cpnetzutfvel , nas áreas diretamente beneficíadae, e de uri 

milhão, nas áreas indiretamente beneficiadas. 

somente participarão da operação lotes com ares© cuperio 

a mil metros quadrados, íncentivando -ce, s dessa forma, o (ininte 

liglveì ) de lotas. 
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Haverá inceìltivos também para usos que apresentam acesso ao público. 

As zonas de preservação L1 não serão abrangidas pela 

operação. 
0 potencial adicional de construção será concedido me 

dianto a venda de certificados do potencial adicional do construção, 

os CliPACs . Trata-se da obtenção de recursos advindos da área de in - • 	tervanção atravcs da sua compra pelos Interessados. 
0 conceito dos CEPACa teve ,sua origem e discussão so-

bre a contribuição de melhoria . Difere desta por se tratar de uma 

securitização do direito do construir , sendo vendido aptos da im - 

plantação da melhoria , evitando , dessa forma , a pressão 'sobre o or-

çamento municipal. 

Os CEPACs serão vendidon em leilões públicos, sendo 

• 	cotados em Bolsa e negociados livremente, oferecendo segurança contra 

mudanças de legislação .. Serão emitidos na exata medida das necessi - 

dades e execução da obra e comporão conta vineulada ,não participando 

da receita geral da Prefeitura. 

Dez por conto dos títulos serão destinados á constru-

ção do habitaçoes e interesse social , o HISb prioritariamento 	na 

região abrangida pela operação o caso hajas excedente fora dela« 

Parece-me que nestexelatório que foi apresentado na 

Comissão tlormativa de Legislação Urbanística e na própria justifica-

tiva do projeto de lei , nós chegamos a conclusão que todos os requi-

sitos legais o constitucionais foram fielm .~nte cumpridos. 
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EssÀS a posição da Decretaria Municipal 

COM. APARTE 

do Plane Já - 

mento , r2 as estaremos aqui também á dispo sição daqueles que algum es 

clareci =vento queiram a respeito desta matéria. 

0  SR.FRE2IT)E T E(Dárcio Arrude}Ouviremos agora, também 

por um limite de tampo cie dez minutos , da ANSUR , Associação 1;aeiona7. 

do Colo Urbano, Sórgio Cuyaaa. 

0  SR. SÉRGIO SUY01A  — ] :mo. Sr. Presidente , D iva 

Arruda., Esmos , Sra. Vereadoras aqui presentes , senhoras o senhoras, 

moradores do Pinheiros, Itaid , Vila Ulímpic: e Vila Yunchal. 

A ANSUR, Associação Racional do Solo Urbano,#  entidade 

organização não fovernamental., já oxistento há dez anos , vem oferecer 

a esta coleada Comissão de Constituição e Justiça, na figura do seu 

• E=o. -Presidenta:, Darcio Arruda , coro contribuição ao debate , parecer 

elaborado a pedido do movimento "Pinheiros Vivo " e da Associação "Vi- 

la Ulimpia Viva.", acerca da legalidade do projeto de lei rng 543/93 
, 

que disciplina a operação urbana Faria Lima. 

0 estudo que apresentaremos na figura do krenidente , 

Zigbert Zanotini, essa entrada na apreciação jurídico-urbanistica , 

do projeto , o conclui Pela sua inconstitucionalidade e pela sua ile-

g,lidade. 

Linha intervenção aqui nesta tribuna é para faz2r uma 

breve síntese do contendo desse nosso parecera 

Antes de analisarmos a legali ~ add do projeto, cabe te 
anani ri n r+., r~ nn 	rn T 	•• rir' uni ii 	i3 , ? 	7 	t tom ; ,~ a 

C~daãal  c~á-o•~vrcc-QÕ- 

cócorr OJ algumas 
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urbanística , para então compreendermos o tratamento dado pela Cons-
tituipão roderal .  e pela Lei Grganic:a do áuniefpia, a política ur — 

bana. 

Para promover a ;jntiça sociale corrigir as distorções) 

do prccasso . do urbanicação cias cidades braciloiras , ruas todos nos 
conhocomon g  9 fundament- al'que o Estado proceda a um arranjo territo—I 

rial dos bens e  serviços páblicos e parficularen. 

Daí o sentido do urbanismo como ciência o túcnica del 

organizaçso do espaço urbano, visando o bem estar colutivo. 

0 planejamento, segundo G Professor Josó Afonso da 

Silva, ó principio do toda au-ividado urban ística , porque . quem ordona 

e impulsiona, obviamente deva ter consciÔncia do que quer alcançar . 

0 planojamento urbano deve ser global e integrado , 

suporando os liaïtea dan açSes ,fragmentadas e set:riain. 

,o atém Constituição Federai de 2c2  o planejamento 

foi preterido da prática cotidiana da administração pnblíca, tendo 

ou seus í natrumentes froquentemento considerados peças , dó musau,a'póf 

a Carta Magna , não no coloca rais dúvida sobra n necessidade e obriga-

tori .edado do planejamento urbano. 
0 artigo 30 9  inciso VIII }  da Constituição Federal , 

determina expressamente que corpete aos Mahicí.Aios, no que couber f 

adequado ordenamento territorial j oedianto plonteja - 2,ento o controle 

do uso elo paSlamento • e de solo urbano, 

COD. 0597 
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r'rové a Conoitituição Federal, em seu artigo 182 9  um 

instrumento — Próprio para esse planejamento urbano: o Pino Diret-orj. 

0 flano Dirotor j  segundo o citado artigo , © obrigató-

rio para cidades com màia . de  cento o vinte mil habitantes e É o ins-

trumento básico da politica de dese:ivolvimento e de expansão urbana. 

` yortanto , Excele" ,ncia,nenhoras e senhores presentes , o 

processo de planejamento não ó mais prerrogativa do Prefeito, mas é 

determinação constitucional e direito do cidadão. 

Dai se concluir que o planejamento consignado no Plano 

Diretor constitui condição de validade dos atos administrativos o 

normas urbaniaticai . Sem Plano Diretor, não há , polítiea urbana váli 

da q  em respeito ao principio constitucicne-_1 da legalidade, 

A teso é endossada i9ehanente pelos mais conceituados 

cons3titucionalistas3 , dentro eles , o -Professor José Afonso da Silva , 

a Professor 2oohine Fay e o constitueionalista Diodo de Figueiredo 

Moreira Zleto. 

A Lei Organíca do Município %  seguindo orientação co 

titueional , -  explicita de forma exaustiva o inequívoca , a necessidad 

do 1-1ano Diretor. -Particularmente , ©n relação á realização de obras 

públicas3 , a Lei _Orgânica não deixa margem a dúvidas quanto à necessi 

dade de estarem elas vinculadas ao Plano Diretor: artigo 124 e 156 d 

Lei Orgânica. 

Entretanto w  apesar da dcterm!nação corstitucional,que 

que diz ser obrigatório o Plano Diretor, 

CÓD. 0597 
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apesar de.:"tòdo'N os Mencionados disponji,tivos de lei da Lei Orgânica , 

apesar do artigo 5Q. dan Disposições Transitórias, ©stabclecor prazo 

máximo de dez m©ses'parti o encaminhamento de novo 11ano Dirator,sur-

preendentemente a- nossa Cidade, São Paulo, cosa oito milhões de habi 

tün' tos, recheada de problemas dd trânsito, de desemprego, poluição , 

violôncia, não tem moradia, não tem um planejamento urbano. Não há 

Plano Diretor do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal, até janeiro de 93 , não havia vota 

do o projeto encaminhado em 81 . L, em  13 de janoiro desta ano, o 

o Frufoito Paulo Ealuf retirou expressamente o projeto do -Flano e 

iniciou, há apenas poucos meses, um titsido e incipiente processo de 

elaboração de um novo planos 

Enquanto isto o Governo Municipal invoste parte con - 

siderável do orçar.-ento na 0x3cução acelerada de obras, de vìsibilida 

de, sem qualquór critério que noa permita detedtar a sua prioridade, 

sem relatórios de impacto ambiental e de vizinhança prévios, 	sem 

nada. 

0 resultado dessa politíca inconaequentc e anárquica, 

caso não.neja impugnada, e estamos certos que V-Exas. o farão, se 

traduzirá no agravamento dos já crônicos problemas de nosoa- Cidade. 

Mesmo que ce'alegue que o -Flano Diretor de desenvolvi 

mento inteirado de 19?1, tão anacrônico, portanto, constitui o pla - 

nejamento para o Município, em,n©nhum momento desse -Flano, a obra 

CÓD. 0597 
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está nela prevista e, portanto %  ela © ilegal. 

Ainda juridicamente , a invocação pelos projetos das 

leis municipais :7 .104/68 e 8.126/64, que aprovaram a implementação da 

obra , nzo se sustenta era face da recepção que elas sofreram pela Lei 

Orgânica do Município. 

0 instrumento previsto no projeto, NO CEPAC (?),, confi 

Cura-se igualmente inconstitucional e promovem claramente a.especu - 

laçao imobiliária e financeira ao se constituirem em objetos casuís - 

ticos e virtuais de eventual futuro direito de Construir, não se con-

fundindo, Portanto, com a operação urbana do modelo que vinha sendo 

empregado* 

Concluindo: não se trata apenas de um problema individ al 

de cada um dos moradores , Excel acia , que aqui estão presentes, mas 

um problema de toda a CidedeZ a de suportar as iníciativas de obras 

faraônicao da atual adainistração , ausentas quaisquer diretrizes o 

connígnadas no P]mo Diretor. 

Para não tornar letra aorta a Constituição federal e 

a Lei drganica do Municipio, não há outra altornativa , para 	V. 

Exas., senão a de rejeitar ozoa plano em função de não haver, não 

existir diretrizes gerais fixadaÁem Plano Diretor Urbaüistico para 

a Cidade. 

Gostaria de acrescenta:, finalmente,que o nosso par©- 

cer, que será entregue a todos os Vereadores desta Colenda Cãmara , 

será entregue também ao Minintário 1Úblico do Estado do São Paulo , 
CÓD. 0597 
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paru o exacie e aprociação de eventuais ilegalidades de sua inconsti-

tucionalidade . Muito obrigado . (Palmas). 

0 SR. 	 - Registramos também.a 

presença do nobre Vereador Roborto Lripoli. 

Na sequãncia também , tempo limito dez minutos, 	o 

chefe do Departamento do Operações Urbanas da L:aURB !  Dr. José Edui 

Assis Lefávre 

0 SR. JO:A-  EYJARDO ASSIS V J 2  - jaobres Vereadores 

aqui presentes , uou3 senhores , minhas senhoras : ou Sonharia de 

colocar aqui alguns pontos referentes rio que já Foi levantado ante- 

riornento neota tribuna e que dizem respeito exatamonto ã questão 
o 

em foco noFta reunião, que é a questão da legalidade cu não deste 

projcto de lei encaminhado pelo Executivo. 

Em primeiro lugar , core relação à questão da legalid. 

4.~ .» 
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,ainda ressaltando esse aopecto de 

que é previsto pelo Plano Diretor em vigor , previsto pelo Plano Diretor 

que foi enenninhsdo.a esta Câmera pela última Adninietração, gostaria d 

ressaltar aalLm. na  pontos que forais levantados pelo Arquiteto Yves. Fin 

primeiro lugar, com relação às obras provistas . Há ura relação de obra 

claramente estabelecidas no anexo que foi encaminhado ' Cerra  15,1nicipe , 

ou seja, a deotinnção c~oz recursos obtidos pela Operação Urbana está cl1 

ramenta definida no projeto 4e lei que foi encamado . A relação de o 

bras é detalhada e demonstra exatamente quais m obras a gerem realizada 

Em segundo lugar , com relação à quentão de que a operação Urb ana  depend 

de interesse público , naturalmonte que sim porque ela tem que ser eprov 

da parla Câmara  Municipal , porém a proposição da Operação Urbena, como e 

tá colocado no Plano Diretor que foi encaminhado , a proposta de Plano 

ou 	Diretor que foi en caminhada n Câmara , a Operação Urbana pode ser propcg 

ta por Crupoo particulares e n4o necesyitta  ser proposta exIuníva mente 

pelo Poder Público, pelo Executivo. Portanto,  se uma imobiliária num 

bairro representante da Vila X resolver apresentar um projeto de Opera-

ção Urbana , ela ó plenamente legal , pode se fazer , porque é uma das coi 

sas previotaas no Plano Diretor . 2deste caso é uma Operação Urbana que 

foi adotada pelo Executivo , wicaminhada polo Executivo e não apenas po 

esta Adminá trnçáo , nas tanb6m peln AdIninístração passada . Em terceiro 

lugar ,, com relação no CEPAC , o CFPAC tem . uma aautorizaçao federal p--=,  a 

sua vigénela e portanto é tdtm instrumento que não contraria a leglolaçáo 

em vigor e não é portanto inconstitucimal. 

com relaç ão aso CE, o r  gostaria có de esclarecer o 

CÓD. 0597 
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secuinte: ã venda. do certificados foi ula maneira elaborada de se po 

obter recursos previamente 1= á execuçao - das obrasp'relo nscanisno 

de Operação Urbam que nós já tínhamos desenvolvido anteriormente, a ó 

tenção de recurvos ora sempre acompdo os novos investimentos realt 

zadoa na área. Pelo CEPAC, há possibilidade de obter recursos previa-

mdnte par a fazer as obras, o que é uma grande vantagem operacional p 00 
que existe a posoibilidade de se obter recursos, independentemente do 

çeaento da Prefeitura :  independentemente da realização de investinent 

no local para poder fazer as obras. 

Em quarto lugar, o Executivo está no momento dincu 

tingocRE Logislativo um projeto de lei. É lato o que nós estamoo faze 

do aqui. Quer dizer, cotamos neguindo exatámente, está sendo segaic?o 

. exatamente o trámite legal previsto #  que é a apresentação do projeto 

lei o a sua dincunsão com a CÉmLra. 

Em quinto lugar, a questão das áreas verdes. No 

projeto que foi encaminhado,-há uma pavicão do aumento de áreas verdes 

porém, gabemos que para dínamos anio áreas verdes na região, além da-

quelas que já estão previstas aerá necessário fazer maiores desapropri 

çõe3. Eventu.al=nte, se é trata a posição dos moradores, inclusive, ó 

uri coisa a sor verificada. Realiannte para criar mais áreas verdes, s 

rã necessário desapropries maio para podermos criar praças o éreas mal 

abertas. É uma. quentão a ponderar o efetivamente, havendo intereos.e p 

la criação de áreas verdes, evidentemente isso terá que ser incluído n 

projeto, porém, não é possível criar áreas verdes no espaço; o espaço 

de áreas verdes tem que ser criado no colo, num local onde dá para. p 

C óD. 0597 
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tar arvòre3;é.para isso e necessário ou IM tirar quadras ou não há 

como fazer. 

En sexto lugar , uma coisa extremamente importante 
v o seguinte ; o.- primeiro proj eto para a área, que á o - projeto de 1068 

previa a realizaçao'do uma avenida. 0 projeto que foi realizado na Ad 

minístração Jânio Quadros pelo Escritório do Arquiteto Júlio revea :  

via efetivamente a desapropriação de uma sério grande de qua-

dras, ou seja*  havia realmente a prisão de uma grande quantidade de 

pessoas, Fuso projeto da Administração Jânio çuadros , porém, não pro^ 

perou; na Administração passada foi interrompido #  tendo havido uma c 

ra deto~ação de não seguir aquele projeto , porém seguir com o proj 

to da Operação Urbana , çuer dizer*  é importante ressaltar que a Admi- 

niatraçã .o passada !ÊS se decidiu não fazer aquele proj eto primeiro, 

era da Administração Jânio cedros . Aquele projeto foi definitivament 

enterrado . Elas houve a decisão de incluir um projeto de Operação Urba-

na naquela reá;i.ão. 0 que está sendo apresentado agora é um projeto do 

Operação Urbana totalmente diferente do projeto do Mullevnr Zona Sul. 

I7o Projeto Bulevar Zona Sul estava prev:Lto a desapropriação maciça de 

várias quadram para a reformulação completa , dessas quadras. E o quo 

e3tá sondo discutido aqui, agora, é uns Operação Urbana nos mesmos mol 

deu do que foi encaminhado para o Projeto Água. Espraiada, para o Anhan 

gabaú. Ou ae.la , a participação doa moradores não é corpulsória, nno 

voluntária. Apenas aqueles que desejarem participar do Operação Urba-

na poderão comprar os CEPACo e poderão inveatir na árca. "o ja, o 

número de desapropriaçãoo está limitado excluoiv=ente m realização dn 

6 

6 
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pela Lei de 1968 , quanto por uma Lá de 1974 9  como aquelas que ©erão ne 

cessarias atualmontep=  a realização da interliraçSo dessas duas leis 
cendo que e importwto esclarecer que assa interligação M se fará a-

través do leito de ruas ja existente3 a envolverá a dosapropriação,pri 

cipalmento de'estabelecimentoa comerciais s indu©tridía ; praticamente 

nWo há residentQa ne,ase trecho de interligação das Leis d© 1968 e 1974 

Per fica i  uma outra questão a esclarecer e a se 

te: os Relatórios do Impacto Ambientei e de Impacto de Vizinhança, o 
1 	 1r 

.. 	 .. 	 aao 
o Eotudo de Impacto Ambiental estão em elaboração . Como não estudos 

que saem do bolso do colete., mas, pelo contrário, envolvem a contrrta-

ção de 'firmae e o trebelho de f inw r,  12 o trabalho de firmo o de pro-- 

fieoionaia altamente especializadosp esse trabalho está sendo feito a 

deverá estar concluldo r  como foi colocado pelo Dr. lVerner Wauf, den 

• 	tro de aproximadamente 30 dias , esse trabalho do R_M o do RIV estÉ-É 

cendo.p dig=oa g, mWlancmte divulgado para ser analisado e discutido. 

E uma coisa que áextrenamente importento  enalizar o a neGuintem. quzal 

seriam as conseqüências são da Execução do projeto,  mas, da não-execuç 

desoe projeto. Pensando na questão do Mérito, ou seja , a n:o-execuçA+ 

dowa avenida virá a agravar ou problemas já existentes de circulação 

na arca, atualmente estrangulada, porque, Independentemente da von 

especifica dos moradores, o que acontece e que existes mecanisnos do 

mercado que levas é alteração de todas no regiães da Cidade o esse m 

canisnos de mercado levem ó. transformação de casse em outras ativid 
com a verticolização em mitos baí=a . E essa verticalização é o 

ocorreu em inúmeros bairros residenciais da Cidade e continua ocorrwi 

CÓD. 0597 
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do. EWn-uitos bairro.3 . exista  iL~2  verde^ lizaçã o . o.Celéràda p inclusive não 

imdâiaçÕe3 ' da 'Vila ,  Òl%áia. E essa vorticalizaçEo, se não acompanhada 

da  infra—estrutura noeo33ária para-poder ' 	acomodar o número 

de veículos da popu ação #  cortMento rediuld ,erá num catosl da Cida.do. É 

orce caos que cot=os procurando 'evita+. 

Por outro lado  o,uma  outra questão importante a, a©: 

analicdda l .~ 

CÓD. 0597 
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é que coto p rojeto não provô nanhvn atentado no diroito de 

priodado dos moradores ; pela contrá ~--~.o, Bat o Bando procu do 

mcnn:Lo=o para, que a hroprIedode dos eventuale dcoapropriados 

oQ ja recompon~ ea recurs0 1  z vísta.t  prmíatante o pelo va1or 

justo., E#  port=to ,. não oxisto a perspectiva de doutruiçQ.o on 

r_as= qu nIM. lomei.to  do expropriação som ~uma indonizaga09 

Isso náQ oziate@  Em isso que ou gostaria ao osclarocer. Wto 

obrIGudo. (Fala, 

11 

0 SR. PRWMIDLIrrLE ( Dárcio Arrucl. - RI:=': ) -- Popresentan-

do ira o Movim=to P inha=..o s Vivo t  oïiam o o Sr. Alfredo Gpp- 

marno Pontoado Noto, 

0 SR. ÁLP= CAP.=O IP== *TESO  = Sr. Praai.dmücp 

Sr©r Vcrocdorc ul  Srce  r=í3mtcok Como foi lenbraüro polo Sr. Proa, 
i 

dento, e. queztgo quo oe coloca nesta oportunidnao e o~o o ao-. 

poeto conotitucional da qu.ost~áo . Ratão p quero = abster de qurl-

quor co=nt61-1o f  a excmP.l.o do orador que no nntecodou. En 

to, antes de abordar o onpacto , conotitucional propriam=to dïto, 

quoro nonantQ _-Fawer uma lo--brang a ,
tanto a qum no antec edes quan 

CÓD. 0597 	 ao 
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orador que representou o Dr.  Táreos  Cintra, a respeito do c 

de impacto ambi~1, ou de relatório do impacto ambiental. Não 

são elos seroa requisitos formaio que devem c or completados no 

curso onquanto se discuto o projeto na Câncra ; ao contrario, são 

pró-roquínitos de esse que os Srs. Vereadorca , que os Srs. Lcgi 

ladoren , deve= ter conhecimento para avaliar o projeto de lei. 

Não faz =tido nenhum fazer  =  autópsia para caber qual ó a 

causa dm fabro. Ilós estamoa =minando depois , 0 estudo do 

to ambiental antecede ao eseno , é pré-requisito para a info n'açã 

dos Srs. Voreadoreo, (Palmas) 

lia Quanto no projeto de lei an esane , quero me ater 

te a um aspecto dele que é o CEPAC , ou seja, a entrutura, a 

ca financoira para a realização do obras. Eu digo de obras por-

que o CEPAC não ó sé regia Lima., 0 CIPAC é uma forma de levanta 

monto de dinheiro¡, de alavanca.= financeira para toda a cidade 
1 

São Pmálo, lucho isso importautc.., Não © oõ o caso do noradorec de 

Pinheiros, Vila 011.mpia ,etc g, LUi.to ben, tontando de uma , for=a 

resumida , pelo tempo que eu tenho , vou explicar. 0 direito de 

propriedade ó um direito tão irsportanta no nraeil que ele está 

inserido na Constituição Pedoral, artigo 52 » é garantido o dire 
C OD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	gLq~
TA0UIGRAFIA- 	

....-. . .3----........ e i 9 ......... 

!# 	 0 funcionário 

r IO FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 CO .APAI~

1 	alise 	faria lima 	15,1 .93 

to de propriedade . 0 direito de construir v= assegurado doado 

1916 	no Código Civil , artigo 572. Só um restrição oxiste na 

Constituição, só uma restrição foi imposta no Código Civil, que1 

seja a do que se o boas público , se o bem da coletividade se 

0.1 	gir o > a,crificio da propriedade ou a restrição do sou uso, então 

nestes casos o indivíduo perde m propriedade ou toa o sou dire 

to limitado.. Só nesses casos . 7ai.to  bem. Nosta ordem de raciocí-

nio,o diroito" ' de construir , coro atinge a população na lei do 

zoneamento .. 0 que , é a lei do zoncamanto? São roatriçóes 

da.e. E no nosso caso por exemplo exibtca árcas ca que não se po 

construir meais do que um netro quadrado por = nctro quadrado 

o 
terreno possuído* Ou seja, quem tem um terreno de 250 metros, t 

o direito de construir no  n52dri  250 metros do construção. n 

to bem, veio a lei do zonoamonto e ~o cosa restrição . Visando 

o que? Visando a questões urbanísticas , quast os de infra-e 

tuna, 
quostáa que estão acima do interesse posooal v particular, 

quostóea do bem . da coletividade .- E todo mundo ficou restrito, 

restringido no seu direito sem indenização atp, o isco optá 

garrado pela Constituição « 0 que é o-  CEPAC em outras palavras? 

a venda do direito de construir 	além do permitido pela lei ~~ 

CbD. 0597 
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ou ©e ja#  S o Podar Público vaamado autorizagão , especulando 

financeirmente o direito de propriedade,, privil©Si=do aquole 

interesse  individual em dotrimanto do bem da coletividena00. 

Esta o C FPAC P  scahorao. (Papas) 

Sr. Prozideute, nostas c=diçúcs, forJnúo t-`rontcamonte 

a Corztitaição qus au todo nomearlo pro=ou privil+r,[;Lar o into-

reage P rtievia r7 v"ao, 0 I toromo pú ico. Coneiáerando quo 

a Constituição pzrocurou evitar a egpeeulcgão ÇUi ncòira, eepc-

culayção econômica da propriedeao P capecielmento pilai autorlda-

doo` púbUcaop não dois princípios insiiridos ta Conotitiilção e 

• I 	qiw ougo muno ri 	to=nto apeuc3 uc o.' (Pa rau) 

Auto V eXPosto , ÈWXhOM3 9  e v3venCG 210 j0 mas a 

um ro~ democrático; oenão ou nãa Poderia editar ocupando cota 

tribim p Qrttáo ho jo temos o direito de, era uorue do Vóla, 

en nona do 21n32,eiro , = nome cie Vila Funchal ,. Itain , em no=e- 

democracia e -  de outros que cotão a,sair=do C si-1jocrevea3o o nos 

novicouto, nadir a itmçwo e : gcial sesta C ~'^ cow o que 

Comi,osão do Justiça gaga remonto justiça bc..r-" o o Projeto 

péla ínco=titucionauaado cr e io tem, obri{;-adot  (Palmas) . 

CÓD. 0597 
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O 	p, 	2E (Dárcio B . Arruda)  - Ropresentanto a 

mmo ®atamos recebendo também para esta audiéneia pálica :  Nrran 

do Gu=Soá Obr:L~o pela pronenga# Fernando, 

Ouviremo3 agora lida António de Siqu©ira Dias# do Movi-

monto Nova Zona Sul ó Eu pediria qu,e # c= a me ma atenção que e 

noa ouvindo todas na possoas# fizéssemos o MOEM* 

0 SR. LV, S At I,O = SISUM DIAS  - Srá Pre oldent©, 

Sreá Vercadorsei aenhoras o senhores# em primeiro lugar eu 

para facilitar o trabalho da Casa# entregar o discurso* que já 

foi escrito e que fosse copiado na ata da de®moo* 

0 SR. PRFSITtITií̂ E. (Dãmio B: &Mga)  - à regimental. 

Gostaria de #  antes #, fazer um elogio ao momento que se está vim 

do nata instante porque, mino pouco tendo atrás #  nSo ao 

nava que seria powilvel uma obra , viária ter o tio da dizCUScí 

e o alcance que vem tendo. É muito importante que as colme púi 
cas sejam bera  analicadaa e bem questionadas e ecoe tem mido o 

ao trabalho. 
4. 

Entáo y  agora, vou-me men21tir a ler o que já tiu , .,ene: 

to: 

"Ao organii.zaç os surgidas na sociedade fera contribuido 9  

i 

o 

CÓD. 0597 
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correntes da crise económica . Podemos dizer que a tisformação 

da-  pessoa em, cidadão '4 ' - 0 maior e o melhor fenómeno ocorrido no 

I3r3.si1  pós ditadura militar. E98e efeito cidadania eliminou, 

ças à Deus , . a ..figura do governante denominado "grande paf , d'ong 

da verdade e capaz de reeolver tudo, principalmente problemas do 

seus amigos. 

A prova incontestável do espoato e o.fato de u=. obra 

viária , a complemontagáo da Avenida Paria lima, patrocinar a 

ção tio entidades contra e a. favorl' abrir a discussão do ponto de 

vista técnico, jurfdico e económico '  T o $mparo ao deeagropriado 

para garantir o seu direito individual, 

0 Movimento Nova Zona Sul tem como objetivo báoico m$a 

ordenar e oragnizar n.9 áYões dos moradores , usuários e trabalha 

res cla. = ião eul, gata-se de una entidade sem fins lucrativos 

ou vinculaç ão partidária s  Sua principal atividade e  ,anal io= e 

companhar  oo projetos ou intervenç8os do poder público ou priva 

na região ., por eacreclitarsmoa qos o processo urbano pode ocorrbr 

sintonia com a melhoria geral da qualidade de vida, desde que 

planejamento, Wim, elaboramos os estudos,.o material de div 

ção para submete—los á . aprecieçáo dos cidadãos. Esta e a maneira 

pela qusl a participação popular ; possível sem, ser -objeto da 

gogia e de interedges politícos - ,eleitoreiros l, que am, nada c 

l e.a para o 'bom senso í 

No caso e9pecffico da complementaçáo da iraria Urna, #  o 

vimento 2ova , Zona Sul aprova pela s seguintes razóe9: o sistema 

E3M 

CÓD.0597 	vtaria ae uza cicLaue me 



L_w. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 
-TA0UIGRAFIA- 	 0 iuncionári4,Q,.. - .. - . - . 

►i 	àR~ E f 	
i 

1 .5 ~=~ 

FOLHAI TAQUIGRAFO 1 	SESSÃO 	1 	DATA 

3 1 I,Ífoateiro JARPL 543/93 115.10.93 
ORADOR CONT. APARTE 

plaaofado .o estratureado para-permitir a locomoção das peuooas de 

maneira, a da%%-lheo 'boa  gntalidade de vid .aá A tItu1 o de ~o, v 

jamoss o Instituto do Coração está  o atenr3i=to 

do ca iacas ~ \ o coníciaerado o molhor boapital da América latina: 

i aid . do %ua  adl=ta, o Wn estr Cu~ do saì de se o cust` =o 

re no t ~i,  t0? QS C3T'1t 3Ti0E3 da CU?1A4 US ASO C cn7,0 PQLLZ .O "CQ"úóml 

20 enterros por cUap não existe velório local.  IMm! ne?  o co: 

Si=nto das fsmfliao doi) mortos . ao receber buzá na-Ano  e oat 

durante o cortejo. Qúem . , c atuda, e trabalha# ; tem horário iígido a 

cv~{prir  i iaert a tonsão - e o sacrifício deveas peeeoae  quando 

com r=eter esse horário porque ficam 13h94108 em grandes con t  est; 

aamentos„ 

Na vavrdw3o, não á no  coas" muita  Imaginação p,  

11MI? coras colo esq*  WIUs , infelizmente, pão cvtid3 	o 

queattea, ria - região da Avenida. Faria Zuna , -Há je r  , essa' avoAlda 4 

nas = trecxio do s®u pro feto Élobal ~ e está eafart da, aos cou4 do 

ertrçmoa *  precica de a =Sía , já* No 9 ado oozte y  `a Faria Lima é 

• 	h:•- 	, 	Jf 	•sf ~ 	 •• 	r 	~ • 	•¢ 	La t 	i 	+•+ 	•• 	• 	s• 	~ •v 

de timUsport©. coletivo ps~ baIrrao da carente , poriferia oesto # 

Para aid--àoa satélites ,como Taboáo, Embu9  Itapicirica , ala Serra ç 

Cotia*Do Indo trai, a xária Lusa esta Garítinda pula  afutí-f.lada Bua 

Iguato-9i . 11  a, ratando siGnIficativamento o trânnito j. já caótico, do 

Ittaiss  e vila 01IMPIao, A cone gL4=la é ciara  e inconteotável: pa-

ra todos os que circulam Pela roSÉ&#, IoSn 4,9  raia de trila  milhoo 

do pesco= por dieõ o trãnaito é lauto qu lqu©r que ' ao ja "o horá 

CÓD. 0597 
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çao coro= o do ar atingem Uveio couq r=et ©doree e a Qm3 4 dacìe 

de vida cai ,, 

Eziate "~ooluçáo? Existe . E mala que caso :  ela foi aponta 

Cia 11. q~ unta anote quando o ente. o Prefeitow Wgadeiro Paria 

ií~e~izou a a~a~ E ni~v há eeg~do al,~~ baeta torm~,xtar 

a aura s  tis vz z que do projeto ori ginal,  apemz um trecho foi con& 

tru: 4Q >, A omi alão e 0, lontidáa dás .adain ::.tra9 50e s pgsteriora a eia 
ORO i zvlarno .ao projeto AEo ao aaunw do probu= atual, já é hora de 

en entã-lo.  com  co em o nt" decisrio política,, 

o 

CÓD. 0597 
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administrado -.em condições posteriores em relação ao projeto são ao 

causas principais do problema atual .. Já e üora de aafrenti-lo cara 

coragem o  111rme decisão joìitica o  DL^e a c=plm=tação da Fas-ia Id- 
e 

ma não é sá a obra com colocação político partidário . Não pertence I 

uma  administração exclusiva „ . Sua neeoosidade , -ante© diria =  ó conaon 

4ual'.. A prova é que a obra esteve incluída nos planos diretores  

trós últimos prefeitos  pauliotanoal, Xã rio Covan g  Janio ~a e Lu; 

za  F„mffi nn#  integrantes de partidos com ideologias , ritmos o pro,  

grâmw de 'boverno baotaatc diferentes como 6 de óbvio conhecimento 

ge l,, Esses plenos diretore s representa% em última instáneic 9  o 

aval político de uma projeto quer cosa envergadura 	requere. 

nas há g w11 outro aval !  *gmamente relevunte e incontestável. 0 

técnico explícitado no depoimento público do três dez enas dos vais 

•, 

	

	representativos  arqui tetou o engexsheiroa de São Paulo. Todos aãa 

unânimes em apontam a necessidade e a oportunidade da obra o reco-* 

mendá-la para já. Escoa especialistas intogram isente as maio 

diferentes *Deolaz o tendências c vãüoo deles já participaram ou 

reaponaer= pelos destinos da Cidado a  como Figueiredo Ferraz, Abreu 

Soaré , Jorge W 1hein 9  Scnir  Dassabi = aai.tos outros ?, soro profissi + 

nais de sarando repereuash ~ e no -Cx%rior e que não ce coquiv= 

em participar do debate ?  Sérgio Teperman %1 ' arquiteto personalidade: d 

ano em 92 9  por ex mplo , go=te que o projeto de compi=m1.aÇãO an 

Faria Lima é uma, propolcta , decente o urha:üntícanento correta para 

downvolvinento da. Cidade . Calou Mratbe p t=bém ~teto e atua.]. 

Presidente do M argumenta que: um dos grandes mérito © do projeto 
CÓD. 0597 
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não e tanto m avenida, Qm ci nw a tentativo , de se concertar por = 

de pequona,s intervençSo a locálizadas os dcsacortos .o ruas que não 

encontram outras na sequéncis . 13ratko, tesa certeza que a maioria 

dos -arquiteton o urboni ©taa vá con bons olhos alam tipo do inter-

venção na área , 0 .  Engenheiro 1 rio Satério, Presidente do Instituto 

de  EngenDriría #  por sua vez diz: a propoata tr n~de os acpeçtoo 

	

de desapropriação e 	ç$ten .,<w da t mida ou criação de mais 

um frente de negócios imobiliários . 0 projeto já passou por três 

administrações distintas,, sobreviveu v =citou ren. oes que indicam 

o amaduzucimento das poscoas m relação ao futuro da cidade„ Ao in.-. 

torvençõea que, elas vonh sa a sofrer oejaon ~caD I  se jOn p2?6v--das. 

Condiinuar a citar depoimentou e melhanteo seria ïnoportumo  açpil o,, 

Mas pel es revolam a aprov ûçao da co= idade técnica , a obra o o cofor-

ço em levar dádoas urbanIsticos e não demn&ri.coa a o conheci=nto 

da opinião pública para ccclarecó -la. AliU, a população da item 

vem acompanhando e participando de aobatec o também deu o em aval 

a obra, *  Sen. dúvida nenhum.- , es; o é o eeual n.,,zi z nipnifa cativo o in 

portanto mam o qual nada poderia cor feito s  13ceq'uísa s realiz-"daa 

pelo movimento 12ova Zona . Sul Èk indicam chio a gr ando maioria dos 

moradores o doo comercientos da região estão favoráveis á conplonen-

tição da Avenida Fr;ria Lim y,, . eopora que ela ze jz feita a curto pra- 

zo 	São oasea ,dados, rl:LU #.  que determinar a atuação do movimento,*  

e  ballizam cuafl atucçõca extórnaa porque o compromisso aníor da 

nosoa entidade ~' a dote ©a doa interesses dos noradore l o doa usuá-

rios da sua balo geoZr&ica do atuação. 11coao contexto é importante 

deixar claTI : que o apoio do novimento 11ova Zona, %S a parto cia premi o- 

CÓD.0597EU irremovivel de que 00 direitos doo desa propriados venham a sor 
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rigorasmente respeitados. Inzo si~ica pagamento de mercado no 

momeontoIda deMpropríação somado à eventuais apoios logfoticoi3 pa-

ra t=oferEcía., Ba nmlh= hip6tese pode--co,  admitir, em nome dos 

interessas coletivos q  que os deoapropriados já euficientemnto 

mo(Ladoa l. zoj= tolhidos m todos os seus direitos* Por fim, nos pa-

roce que a instituição do SEPAC (?) pode representar a Zn tia de 

recursos -on tempo o a hora para que Casca doca-propriados t3ej= corre 

ta e Justamente Indenizados*, E pode representar cdnaa a .fonte de re-

cursos adicionais para que a prolonSa=to da Fária lima não onero 

era mula  on já combalido cofre municipal.. obricado, 

0 SR DXRCIO ARRUDA — mm=co népra o Arquiteto o Pro-

fessor zig~ Annetiní 1p rrealdento do Ijovimonto Vila Olímwin q  

0 SR ZIG= Z=11N1 	82M0 Prociaonte da Cam130E0 do 

Constituição 0 Juntiça, Sr., Dárcio Arruda.. Exm a Sra,, 11=broa da 

ConicoSoj  Sra ♦  VerecAorosp.população q ,Ev:Ldentmente vinha preparado 

atmd=do a Imet colçcaÇão nuito apropr:Lc&-- do Vereador Idamos 

çay, membro da Comissão, . de colocar-  ~ctos ligados à % questão da lo-

galídado ou nSo desse projeto Espec:&icos., 

2r 

CóD. 0597 
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17o .entanto #  ursas poaaow que me antccedcren no oWig= a rebater algu-

moa questões tecnicao que foram mentiroaar >Eento coloc~ ,, A conoç€rr 

&ti= que diz quce a maioria da população está a favor docoa avonida 

nós t=o' e `convid=ou a - toda bancadas  r. todos o  r.embrós da cómisnKno 

a a todos vereadores quá vão decidir cobro osso projeto que viaitea ou 

bairros atingido©, rólaCE.p.  do placas colocada .   de movimnto contra 

cozi aauãacia ogproasn de cada mora dor Ó de 98%, Então ou convidarla 

que ~ todos que tiver= diSlida disso 
.
Q  06 Bo.rco =Te r cozi 1e.Q=00 rua, a 

o ,  ver axpresoa a fixação. deaeae. placas contra o projeto. cSão 94918tífo 

tra Sír*11. Eaoa é a prínaLra q?aoatão que acho importante reàbtor do ordem 

técnicas  portanto , a po1x2não que está w i. representada M~20 anta p, 

vorg  Está ~x proa uludamente _ contra lavo que coria aquilo que na pró: 

revista "Contruçãou e colocado mora ao -falar do CEPAQ (?) não ó o po 

tdncinl. conttrutivo , nU dovcria ohn  MPAA (?) deveria ch== r= 

CEPAV, w= potencial destrutivo. Ince é urre instrumento do destruição* 

urbana*  A>aaim como osnSu=tod urbar>iotas que vieram aqui oa quais eu 

1 cieoronei como o cano do (inintelísIvel) qua ó considerado um dou maio 

roa urbanistas do  ==ido o que diz: para " derrubar as cascs o, A cies 

culpa de trânsito é  ,min.  gruala becteiraw A wni.ca maneira de resolver o 

tiáUBito é com metrõ o fíciente .E pior, por um projeto que não prevã 

woas públicao ,p que não resgata a cidcdasia, e coloca efctivmente o 

CÓD. 0597 
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Wtorcoso particular confrontando oe interocoes públicos ele diz não 

o  porque prédios nerãao nüa' s  bem des enbadose que, a situação .será calva. 

A arquitetura não poder resolver o problema das grandua notrópoles3. 

s6 quando a cidade ãocidàr que o espaço público o prioritário ao 

espaço privado . E en são Paulo isso parece ser inverso s  Voltando ás 

a I questáos maio eapecSsicas quanto a ire onstitulion.91 1 a o14 o ma 

desde, Juntamoe 12 documentos de verias entidades, inotituiçóos #  t©cnicob #  

• ncada m  • z z a [ a w 1 c=  profundidade• • a as questões  • c 

esse proldo eivado de i'.©galidade. 

A A eociação Vila Olímpia Vivas 	atravëo de sou presi.— 

dente #  vem renpeitooa=nte roquerer a V,,E$a juntada doe documentos 

zo rolacionodos ou qucde deverão integrar o projeto em referõneia e 

vir do subefddo aos Sra. Voreadores para apreciação da matéria. Por 

tro lado é importante rdesaltar qua o conjunto de' - documentoo apresont 

dos pelas vsárian aaflociaçõom órgãos e partidos #, cão justificado® para 

declarar o projeto aprezentado como inepto e#,  portanto. desqualificado 

Para ter continuidado esq seu prossaearíimento e aguarda da ConisóU do 

justiça um pronuncio=n .top©la eus ilegalidpde f,  

São os Begaltos doeumen*osa c., eu ressaltaria cada- 	deles 
A 

g= ~oto ~rtanto . Parecer dai, AIiSÜR (?) #, Associação Nacional d© So 

lo [IL-b3n0 #  em que num item diz o seguinte s  se= plano -diretor, não um 

CÓD. 0597 
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m 	3 anta 	aud ~ publ 	15 10 	0, funcionári 

plmio que esta+ caducado e que esta*  em  om vigóncí ond© ao ja. obriat$rio 

n^o l3A política urbma  ecnatitwicnnl=nto válida, .art. 132 , +o sem ela 

qualquer lei urbom21otica , =micipal sere. nula Por UP galtar- 9 por sua 

vez, m fontd de validado. 

Documento ,  do jmmeor da ass~ria 3uridica da Vila 011apüa 

,9 I gola incon©titucionalidado do CEPAQ (?) ir,  já foi rassaltado nos aspeotos 

fmdar.,ntais pelo nocoouv advogado ,, Dr..Ca=g,0 . e que ou cã ccresconr-

teria duae queotóem impcartantIssimas . T-t= que Q com relação ú venda do 

dirolto as sado ao pTOpZI:Loté rio f  I©ai e =a ,coisa egtrrtemamenta séria e 

oe~o , a pooiÇão da eminente autoriciado em Mircito UrbanUtic%, Jo© 

Aforpo da s:Llv% que coloca : o 	C ,  PAQ (?) é iuconatitu -nional pore4 . 

o um título repmocin watIvo de um bom ,o- Elo trata do direito real do 

priadado, frito -05  = di rolt3 comorciul p. -é âirolto civil o conto mo ort. 

22 1  3nelvo 1 da CoustiVaíÇao Poderal t, a c~t'lncJ a, para 	Pobre 

ossa m Áriá é da üniãlo o não do =mic£pio.. Essa questãopara  nj=  © de- 

tonadora do-zoe inot~nto e 	 ' 

outro do 	ubol  parecer d~ 1ái41sté-3"o Ablico quo data,]-ha 

todas ilogalidaden elo 1X2ojeto . Num latM item ele Pa-oca IN=LIMaatal qua 

so reowl to. Alorto-ase aAnda que o art. 7 dsa Diopoeigõaa. Gerais e 

citáriao da lei Or ca do Município det©rmina que o podwn =mI cipa? 

procederá revim o c=Wlidag 10 dom, 1 ©giol.aç .o Qsi©tcn'ce , c abor3.çWo 
CÓD. 0597 
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1 

1 	Olice 1 faria lìna. 1  15.10. 

de novos diplomas loCaíu docorrc teo dessa Lei Ore 

nicas  uo . prnto .de 24 reses , a contar da data de sua pro~áo. 

Ora#  a 101 Or~ca dQ ~cipio de São Paui.o foi, pub7.icada em 

4 de abril do 1990 , tendo cacondo o prazo p= que out-

pios sc promsnclusem a reopoft-o da revi ste  ou cowolidação da 

Lei 7.104, de 6ó R . Ofleio da Ordcn doo Advo £pdos do gana  pela 

re joição do Pro jato Faria Lima. Ele faz uri oficio o .fala cobro as 

nroviclénciao para pro~rervarg~ do parqu e do povos  já em processo 

do 	 Uiw cora atingido pela. Loi 8 8 126; Revocaçãro da 

Lei f unícipal i 0104, do 68 , jã donatualízado an razUN  do t~ 

ro jaiçãro 
decorrido ; 	 do Pra JQto de Egteneáo da caria Sim, ikcluinr- 

do a con~ão do B oulovard Sul I, porquo náo no trata ao uma o 

'prioritÈzia pa= Srio Palito; ac.-crdk* c$plIcito cr.o 01.tzr ltn£=,*  a fi= 

cio .gar-atir a. sua. PrOEmorvração convorionto p=a n regìáo o o 

=auto do Parquo do Povo; cópia de ação do inconotitucionalidado 

inpotrpacla polo PCdo; em on&-j-ncntç n  Elos deram en+xaaa .ira re-

centemente dcoso documento c,.ue g  ene outzuz; coisaz , coiocam u.a 

que at o mental., 

Essos elo=too estão presonton na Conotituição do 

do- São Paaulo, no Titulo VI, que truta da Or0.o2 EcenónicF, CapI 

CÓD. 0597 
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II, do DasQnvOlvitriento Urbano, o Capítulo IV rio rioio Ambiente o 

doe ree=ooa. naturais e do zane=onto. 0 	iao 161 deto=flia,  

Wao i11e1 muitaipa1 oetáliálo 	, = aonfo=iaa o con no rliretri- 

z: s do PÎmoo Diretor, no=ao Wclv zore=ento , loto=mitn, lxwco. 

lmimlto -o u—no c ocupação au solo ,  1n141.039 ulft) l!."icoe, protor o 

Mbïenta e dn=aísl~i~arr~~s adrlini t+aMiY= port±ncatestl, Iã2,- 

quanto o =tiZo 1121,2 ezi.tm,: 'Ir onáo de obmor atividaUal  pro-

coesos cio ou aondiaento a r  vinaulagão de recursos naturaia de 

qualquor copóci e, quor polo sotor pibiiço # gut=a.' polo (inintolí-

£, va9 )', mão a~tidae rje iYOuver ILY e,,;uw:. do do = 4  o arMïento 

t  iaamento equilib--oZo . 17  Iuto ó lei estadual.  I!=- 1fouto em dardoa 

da cidab d) São :T= Paulo . !Lindo pelés M iorea Poroonalic3G. 

dos de SW5  rev10, en.cì~9r410 por D., Pcnulo Bom~ Arns o por ,  

dera s r .no da f.G3ma 	no?"..Q Antórdo V ✓ nedanos 1?2:çrcct= 

Fer n-iee ,. L°acse1 110a10
. 3_,-p , Gof'rado Silva Teloa, Fabio Sondor 

Canpasato , Roberto fio !  Benta P rndo are  ¢ aborta Schu->rv=, 

para nao ditar una infra 	t lo jari stas q uo úz:;'Ua a fav r Co 

novi m.tot 

0 SIA. =SID E (Darcio Arruan — rmMI)  — rrofeonoar 9  

CÓD. 0597 
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3-14 31  alíco.  faria li= 15.10953 

1 

i 11 

.. 	1 	. 
o M. 	 LU Pediria MVão, para e 

um outro te=PO-1  

0: SR* PRSSIDENTE (Darcio  Arrua —7,,M3)-  — 0 senhor 

podo ICUMIUbar por COCritQ I , 0 13~r t0= ZIálO UM Minuto para 

concluir~ 

o SR. 	 13 o=, coucluàAdç) ---apidamant 

nós tmoo aqui mais outro documento ?  Este protocolo 6 porque f011 

dado -ontr­ada na Socretaria do Melo Ambiente o que rerLGtra co13,"- 

questão I, -quo vai cor u= ~t50IMPortante .-Pam cor discutida, 

qua devprianor --ou votar prec edento o não Poot-orior, como está 

z=ao dado, cosa queorão- que levanta-Mos tod= ao Arvores, exi 

mio de CM-tona de a-vorco-que serão abatidan. com  o..ti~aãeto da 

nova avenida" Euse doamento £Ói enouxUrfliado.  à Socretario. do 

Ambiente e faz parte do processo que ene=inUrmos aqui. Cópia 

do Mâni esto contra a Faia Lima ?  da mkta GR==2, cópia do 

nanifesto da Fcxía  Lima ,  do - r'Irovimento Defenda são Paulo 9  cópia 

o 

ri 

CÓD. 0597 



o 

v  id 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
-TA0UIGRAFIA- 

FOLHAI TAQUIGRAFO I 	SESSÃO 	I 	DATA 

i: P  F,glh~ . 
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0 funciollí ~ ri 
O R A 	 ApARTE':= 

testo orlaixial  aaonpuula do çr~ sio int anmClonal cl o 	a 

que també m faz porta do ctocu to s  © pouquiSa DatOpolha qua 

ca que xa maioria da população de São Paulo,  actá cone= essa, pro j 

to. o. do. (pm) 

o S;R.  PRI~1llIIdT~ (D,..rci© Arx.~dw -Pi~3~  ~ K,eprcSOn 

o SEOOVI r  ouviremo o Dr. Paulo Gernano so 

o SR. PAULO GIM-lu,  B = I=o. Sr,. Vc~01h Darcio 

i're€dclante doota i-lona o aa Sor, 33o # 	.. Sroa . o Srs., noras 

Voreadoros procantoo. É motivo dc c.ta ale .3. noa vossos uma 

participacjao two raadQ o taç atuamo doa nenoreS43pon ~.VO~ e 

pelo Zica.slotivo =Ota, audi uciaa R  

S exrhor. c e conhorco aqui ureconto s: 6 natunj4 o o Sr. 

Frc3 dento .fc~-noa u~ apelo para quo nós nos a tivósw,=s ~s quo 

t500 da loGa l.idaclo O da ,colistitL1c1073311  ^LOt. cntrct=toi como (Ia 

mos' dão Cocutir 4tQ -da foi pa=iona l e1a=a  coisa que 3nt 

COM a v3.a& de f=.11 9.e.3 que M3?àO, c]e~DZ LO4n24 É  nat=ol t  oa 

intorvaseaa aqui rCp.-.MSentC- dC3 pe1Q13 Oídt-.d 00 	intOrOOGOS 

1 	lo{dti=n de pessoas contrarindas , de poci3ocL  2avor,*veiO a vea  
CÓD, 0597 
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—141 5 1 	álice 1 faria lim 1 	15-10.e 

àcto y- lato opo=wL compro na vida da noow-- cidaac., principalmn 

num clazulo do tanziho do r,,.ç) Paulo, A cídrsulo o or~mo vI, 

vo a  ela tem'que ao cuxvr-r aon Imporatívos CIO excoci=anto r  rA-krnn 

avoníam., novano zwnsp nov= pague, ziovo&3 espaçou tomo do W2? 

*I 	1-~cloe l, ó isto 6 um- cin=zia que rxct=.a. pessoas quo leoLtima- 

=ento tom que 13o mani  enteX cjw  folim=to, cri bQn- horn o  o IW-B-

lei-Um ogUirol, -foz com que howass-manow nuarenciap 13úbl:Lçw. 

Eatretr-uto y  falou-oe,  aqui da noçossida0.o ao plano diretor #  que ó 

M tecto l=Pórtunto -0p. 	 Eu ql-lczNP SMOr justiça vqgi 

'é 	 11M 	 X1 a atw4"ao da CUam L-anicipolê A Câmara E tea ao furtado ' clí.%-- 

cus cão,  do Plang Dirotor, Os IAmfeitot3,, pam cita apenas os lu 
	

09 

o 
o 1,1&rio Cov,-n, o •;Lç Quailroo l  a Luiza Ermidina y  todor. alce 

? 	 DIMt012 ,cont=-M prajoto ,  do PI=O DIroto-- para r-tw-].!", Br 0 Mw=O 

de 71 9  eijurado na getiXão do nuXulto Piaucirodo Var=, Por que 

então nEio, ao Wrovurm erros planos? Seriem os Vc=naores progui-

çocoo? Tcrim pa onítido ng cevar permito a po,7)uicção ao. julgar 

1 	nquelan p:,xpoztnn -? 

COD. 0597 
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Irao, eu-  quere dos u'a teste~ aos venhoreo aqui porque 

ho je,. deste da aprovação da Pariu lima , ou senh3res estão aqui 

presentos o  N~W sei quantos puderam estar presentes du=nte a dia. 

cussU do Puno Dirotor#  que  incluis inclusivo a Avenida  ?=-Ia 

Lima como um doe o3u. 3natrumentos , Mas durante a discussão do 

Plano , Diretor ,. oo Vereadoras fizeram o cou trabalho . Então y  por 

que que a Cidade não. coxinegae atualizá-lo? 

Houve um intenso trabalho duramo dois ano©i mnt ioo dos 

Vervadores aqui presenteá á Zaesa pessoalmen e ao esforçar=, o 

Vereador A~ Ao Madeira , aue exerceu a  Presidência 
,
o foi aogtiido 

pelo Vereador Paulo Kobayoahi. Elesp oo prosidantes e op nombroo 

das Comise es, técnicas da Casa passam dias e horas seguidas en-

volvidos com elementos tia população díacutindo o Plano Diretor. 

Simplloamvnte a proposta não estava madure., não havia um entendi-

monto# alguma coisa que atendesse o interesse ae toda a Cidade. 

Veio a teuporade eleitoral . Alg ía doo senhorço aqui é 

contra a realização de eleioec? Houve um momento em que a ~_ 

ra teve de parar, Imuve uma discussão eleitoral e, como fl natural 

que ocorra , uma diocua.o da importância do Plano Diretor "i ims 

Cada porque havia uma discussão de plano eleitoral r assim como 

noa sabemos que a Constítulig ão não ~à refomada ao mesmo Wa era 

que se realiza uma, eleição geral . no Pais. Entro , o plano diretor 

foi oferecido pelam admin -I~Sesp os oeus diapositivos estão em 

vigor , o Plano Diretor da gestão Jânio Quadros foi aprovado o oo- 

COD- 0597 ta "sub judieeu , ent-mtm l;o a propria  4rimi ni  strnçao anuriorg 
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Prefeita Muiza Erund14a utílizoW zum oporaçSoa InterlItadasp dia 

positivos da'lei aprovada no Governo Júnio ~ros. Então s  o Pia-

no Diretor existe o sob esse aspecto catamos tran04 1 ,08,, irao 124 

a atualIzação que a Cídado reclamas esperamos que Isso venha. 

Entãop ,  qual é o ponto da diocuséSão nuip Sru. Vereadores' 

que os está disoutindo. =,ízwtnmnto novo #. que na* existe aínil 

 =Se aqui amos i=Um  sp gostaria — Todos que levantazoe a não 

quer ua dos senhomo aqui presenteo g  dw senhoras ou dos Vereador 

reo que fosse contrírio ao: principio de tirar recursos do setor dí: 

-do mercado em, beno:dcío do orçamauto da Cidade. Se alDÁ= 

for -  contrário a essa teso que se rxrdfeuto• Vemos " há poscoao 

demporatica=ntep eo manifes~0 # .Entret=to.p coxIote con3enso r  

o Inso fazia paste da proposta do plano diretor que não,eliçgou a i 

ser trânsfo=ado em lei na última gestão w  maneiras de ao tirar re 

cu=on do setor -dinâmico do mercado para as obras dágidado. 

0 Cepac g, Sre.0 ,.Vercadores* e m íwtrmmto quo vai pon 

tir 11350 q, Z vamos tirar dinheiro do.quem?- .Da 
. 
populagão sofrida da 

perl£ãrU,, que já naSo agnenta p~ o seu  prSprdo orçamento,  fami-

liar? Não, ,.Vmoo .,ti= doa setores dináralcoa.  do mercado,#  das re-

4aez3 vaOrIzadas, Z justo que destes lugaros em que co"zualizam 

as ~91  em 	a Udade t= Mio valorIzagírck por cn ,122a de todo 

o investimento público au xealizado em volta o o limetimento 

que og, cidadãos realizaram,,: 'à' alf que o ne~o é ativo e 4 ali 

que vai se encontrF-r recursos para utilização no bem da UMailo g  
1 	, 1 

perrw t  senhores não c~ apartesr todos se nanífôsta- 

C óD. 0597 
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Yeroedaros: : oadé a ile calidaae do instrumento ? Quer di.z er w  ao p 

moeu faz.= que 0 i1e521 porque não gost= dote , Entretantop os , 

nhores tem , aja4 no da lo&lidade raali~ pelo © orgoà do ELI 

cutivo o "e ,seres cabo o exan dosea, 10 lidado, 

1-Co, co twata do um docu=nto ilegol f . -  conhoros s  nem ix>— 

constituoional: o um instnmento novo o isco cabe a nZa aprinor, • 

Por chá? Porgac a fo= de,  podermos dar çontinuidedo Uo deaen 

vLouto dsx Cidade aten enao Q reel" da popu-layão, E63 est=ao 

,ven-,'p os r =—jos dos onepontos de todos os Alveis do Estenda. b 

eálexro oxaur doc e . n—aso há mais como sobreca=gar , Os aõviiores 

qui nao ~= pa mr mais '~sta ,  i.g upm  quer pe1 :I' mais impo 

to do que jã  a. Qual ' a fo=a de nós mantermos a mágvina ~ 

noa at=aCo=ba "0 cww`io F  40 nU realiza=P í V otimontos na 0: 

dado. Eez foi foi e=Qnu-ada com e sce i  ia st.~nto p  f um InstV 

mento no-rg , cwa est çoiC :.ção, causa poléM .ca sim, mas t0=0 qu 

conví,~ com isso. Só nao ~ntt 	s 00.0.0 eam3nho. #  SL.o Paulo e 

tá c=dranaüa, ela sendo uri o imo vivo  aficar ,  sempre do =o= 

mo t=anho g  sem pe2nitir gue a popu2zxrao p po cxosco dentro da Ç 

dardo llosm alí vai vor o exercor a cura etiviando ~, 

Poro tp :  rn ponsobilidwie que os máiorres tán, Sra. 

Qereadoxeop ó de aprovação, de um i ntrumento- novo, que abrirá n 
' 	 4 	 I 

Vos o 	10s para que a Cidade cont inui  cresconrIo . S~o haver 

o ~uo rascar x=a a-u-miam , iutereoaes 1e timos oontx—ari ,.edos 

os c~-horoo não os ãv 6= . 0 juiz doa int-o~eu difu.~oa (a soo 

ci€t~~'7 dos in-Vereaze s e3Pea1ficos , corá sempre' o Legin- Iativo o 6À , 
CÓD. 0597 
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• 	• 

a©oia qua tm' que acontecer nina demcracia. Entretanto, há o ia 

terosoo naior da ciando` . So nós , resto m=anto, neSa=o a opory-

tunidado da; criarçZo de sto novo  i=tr=ento , estaremos atra ~o 

não ,a realizaç ao de una, obra da Avenida Faria  T.A ma  p  nas nós cota: 

rema impedindà que vár ias outras obras poes= ser realizadas na 

cidede o não tenta obras com €j. utilização desse  instrLmento. 

Lembro ú4uele © que aqui tem  algu: 	 ~t.l dúvida, quanto á vai— 

dado do instrumento oporagEo u rbana v  que as oporarões interligada 

pe=J.tiran~ que # cem, ,presa75o no orç=nto da, Cidade, camas popula— 

ruo fossem conE•itrildas com recursos tirados dos empreendedores 

quo~sv dim~ram a pagar por isso em, beneficio de al~ elasti-

cidade que obtiveram na lei e compro a juizo da  AilminJ at=ção =m 

cipal.. 
l 

724táo, ó preciso que se reponha a verdcde doe fatos *  0 

instra=to operação interligada comprovou sua validade., o 

conto operarão urbana , coro foi dito pelo Dr. Lefovr © aqui, não ó 

inédito, já 'tivem,os as operações urba= do  Anhangabaú e das 

E:praiadao r  nós vares ainda, titubear ate oncontr 2=o definitiva-

nento rasa avenida larga que peaami .ta a realização dessas operar, óeu 

na, Cidade. 0 que reprecentalm? 8eprroaentFm uma mamara de que o ne, 

dado , as pessoas que co dispõem, a .  podar por uma casa nova, por'um 

eccrítório movo, por usa. loja, por um Copaço para, o exercício do 

seu trabalho,. pausa osoo prego abra coisa que '© revertida em, 

bo=dcio da Cidade. 

CÓD- 0597 
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para ioro #  _S=. Voraadoreap que este inetrm=to de 

verá cor  0=l 1 wao -pelos ~ma o  eontrontado com ae d3eyx aiti- 

vos lCz---de.'yiaant©s, os ,~r-de n:w oncontra ~ ilegalidade, .m 

rE2# t~17E3 : 	 • 

0. 

o 
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6b I. 	betha 	pl 543%93 15.10 

não 	,da a todos q, não agra-d=5  mesmo e - dificilmentea o s Srs . ,terão 

sempre uaalopinião pa61fica de todos oa elementeo© onvolvidón nos 

diferentes prol@tos que os Srs, analioarem na Casa #  vejam c= critÔ-

rios gerais  ,como no caco do SEPAC (?),,, seja em projetos de lei que 

determinem traçados capocificos de ruamo ou H^vonidaa, Sempre haverá 

.alguma cantrariado • e essa interesse legitimo l, repito :  tem que sor 

manifentado +  'tem que ser leve em conta ., Os juízQS não os Sra o 

Agradeço pela atenção . (palmos) 

O SR PRESII7II
~
1TEM  D rcio A=nda -  12110)  -  Eesistr moa tom. 

bém a presença do Vereador Paulo Kobaja shi que nos acom~ na au, 

digncia pública . Em soguidn #  com um  &imito de 10 minutos ouviromo 

Ronana.  =Íranda 9  da FASESP - Federação da .Aosociaçõoa CoÍ=ini.taria.s 

do Estado de São Paulo* 

A SRA ROSARA I RAN'DA . ~ Sou aaceacora da redextW 'E o d© As- 

socicçoen Comunitãrias o quero colocar a quentão da legalidade do'pr 

jato no contido do que d o princípio da administração públicap de z© 

lar pelo bem estar da coletividade que habita o  IIunicipio, Ilí 30, 40 

© 50 m00 atrão esse "tor do capital imobili^.rio hoje teia nas ousa 

mãos um capital acumvl.ado e que deseja atraves3 de projetos como esse 

criar •esppaço para esse Capital ` 50 reproduzir lavava pára a porife-

ria propostas de lotoEmentos quo ficavam diotautes e que nine en, 

tendia por quo aqu:eleo loteamentos estavam sondo implantadoc onda 

nem havia infra.-estrutura. ainda.. E o que fazia o poder púb uco? Vi, 

nha atrás,: levava a infra.-eotratura #  a. torra valorizarvas  e co Vpmbn, 

va uia valor a  sais que gerou boa parte desco capital que ho jo está 

aculm21r1 nesse 	ootorr. Hoje que2 á o mecanismo? i a tà1 da 

C óD. 059 l 
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parceria entre a iniciativa , privada e o poder público , A principio'$  

de fato ,, a iniciativa tas que p,~ pelo capital que acumulou, até 

pela Infra-estrutura e por todos . -os benefícios que o poder Público 

implementoú nas áreac de valorização de seuc im6volo e todo o tipo 

denso setor da - Cidade,á Agora, de que maneira deve pagar ? XPropondo 

pro4etos que se iam do interesse dela ou de -pro jetos que o fedor Pis 

blico tem que pagar em benefício da. coletividade *  XQ pì3reee que ca-

se projeto pega por un  principio que coloca em nome de uma obra que 

é concide=da  prioritária  e que ningué n entende por que - é de 

um.- lei de 1968 complet=ento ultrapàsaa n do ponto de vista da Ci-

dade que a população hoje deseja. A cidade de uma população que lu-

tou duramo 20 9  ., 30 anos debai= da ditadura para conquistar ua no= 

constituição avanços que sequer foram re Cil.auentados ,._ fio. je já exis-

te una posição de derrubar todos ecoes avanços conquistados em nosac 

Cnnotituiçáo do 88 w  Lh clçle o é a própria realizaçáo dessa audiência 

pública., :Casco meemos Potoras querem mudas o pro jeto. ~ : Quor dizer P  

qual s o desenvolvimento urbano que se quer hoje para  o país? Zntão, 

quero colocar o aspecto da logalidado no sentido das conquistas que 

houveram e que hoje casco processos estão aí,, 0 que é o avanço? Av= 

ço Ca população ter. mantido o que já conqu11atou -  A. popul"ao de_ 

soa bairros levou 30,, 40 anos para conquistar o bom estar de conoo-  

lidar a sua pernanância como cidadão no seu local de Z~11= reei -  

deneia.,R. Ma contrapartida temos quade 80% da População da cidade que 

nega sequer atingiu e®so patamar de bem. estar;« E se coloca tono prio 

ridade esta obra ,y , A obra, em ai ó a justificativa o cí eu acho que 

está a ilegalidado , juotificr se um$ obra que p tremendamente ques- 

COD.0597 
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tionável porque anão é do interesse da população que sequer nora ma 

área. 10 J- ©e justifica uma operação financeira »  lia vordado o que est 

condo colocado 	 aqui é uma operação :È ceira3 , tão ó uma 

operarão vrbadeti ca, 0 urbanf ativo vale tudo, pelo projeto de lei g  

depois do aprovado  1p no algoza como quí er v  arpo bol-prazer dá quea co 

prarj, vender,; 'osso certificado , Entso!  ©c 0.a coloco -em jogo a que©tã 

dessa leanlidàdo é o w eento *  Ninam pensa, que, esse morador da &-o 

que não está interaso ao =Boo projeto, não .é o empreendedor que vai 

comercia3liza~r, vender, comprar esse SEPAC o portaato r  vai se ben©fi-

ciar do lucro do zoneammento acesa novas • leGL oly ção que se implanta em 

uma ; 	área esmo waca ~ que, aná n o é :Legislação nmIam  

porque a eab= -ee com no lo4olaç5es 9  acabon-.ae com os par3metros ur- 
lealidade 

banfoticos na. areaç  Eatou questionando sim a 2M0= da opor 45..o 

urb=  como ela tem sido colocada4  Ela, não vm n partir de um pro je_ 

to de cidade que o PõÚor  Ph11co tem em dotezzimano x, egi.ões, diocu-. 

tido com a população noraáora da área i . i3ç)~  seus  interesse©, Ge~ 

~0 ua projeto que 	entoa dvbatido G que aí& vai se dizer 

Iqpqual é o necanism ,o que vwoo nos utilizar para. viabilizar, Nãop pri 

melro Po crim, o acena~ .o a partir dai ~a ver a, qwe®, interessa 

o recurso que eotá embutido ai ,.,Yetou questionando e =M legaliM 

de porque se legou a legislação urban~otica de São Paulo é Mito 

recente, a c idade ee urb=lzou noz últimos 40 caos e a legislação' 

estremoente recente .. rnum prazo curtf s ~  nal de conquistam alguns 

a=nços do ponto de vista democrático e  da, popul .a Çáo paraticipar dfl 

aalguna planos da Cidade e já ao quer modificar tudo io>oo . Se jog2 

terra tudo%#  é esmo aspecto que estou coloeando. ~  Qual  é a iorpUdade 

CÓD- 0597 
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de um prine.Spio do ao criar instrumentos logislativos que não lev= 

envonta o interesso On, população que 6 usuérIa daquelo çopnço dique 

la, localidade, Outra quentão é a questão do pipio da admInântra, 
o  

çao,p. Do critério  : que ela ao utiliza para, ver o que é prioridade @, 0 

que 4 prioritário.? .São os 70,rfo da poPaaÇao que moram ainda landesti 

na=te na Cidadé-0u. é cosa 01wa da Paria Lima que 	I noa a popa- 

lação da Paria 11ma  quer a -obral  É 

~ 11 

CóD. 0597 



i o;ha ' C20  proc CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 	O 	
. -'.. 

.....~ _.... 	Ide 19~ 
-TAQUIGRAFIA- l7 f é,  v UI1clOf1á1 ~0 	~ 

Ej
RODIZ'0 FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA - 	 ORADOR 	 CONT 

E7 1 M•t ,~ 	 aud . publ 1 15i10c93 

r .
15  cosa conceito da lci que votou colocando aqui l  que tom a ver coza oa 

principiou que conquiatmoo na Conotituiçáa até do Principio da função 

nocial da propriOdado r  toda essa quentão do d000nvolv:b=to urbano que 

sequer pai re&wílaaontado porque os conflitos OU rraito grandes a os 

intoranzes não nuito r ndos em raiar  áo n as=  
W.r= 

Acho que ==== que ton +ot twnn war, ct3®a p=a =r colocm-

dav ?  go,©taria at& de enfatizar a:. ~ z: r„epccboA, o Joec (?) 	foi 

nau profenzor na faculdcaç .
o  zzi  toa dag p_rincípioo quo 4.r;ot,3u col.ocmdv 

aqui acho que são fitos doara Conta que ainda pousa o col .atívo no 

zIl* Acho que ou quora .a enfatizar uma aspecto que eotá£ em .jogo o que 

acho que está eia jogo tanb6m aqui na chada de São Praulo ~ Pso© tipo de 

proposta que ontá voado Colocada na opcmção urb^ra-  P=íw lá ,  o coco 

o 
tipo de pareci-Ia , na vordado zS  ì,=,  ecIza chio v",  ombutida ca todo um 

pro jcto r?e pzivatlzaçno do iutoecaso público no Pala o na cidade do 

são Pa1G 2 a cida,ao de áao 22 Pau? o está ccnc1% ntravéo densa AçbmU i  

treno atura, o carro chefe c?a inI'_erim-ta %o dcown pro.j~ nQ 

nú%:il  os intcrecoLC do privado passz= a preíralocer mbrrD ce Sa:t ercose 

do colctivo ,~ ~;s f4 	c?e paQap lI.o á deoreiz'a, nãa estaaoa 

aqui filando q= tcdos 40 projetos P ,~b3ycco tâa que V=3, no o Poder 

blico bancandop ?orT.ic at.3 os recuroaa cãc  ato pequcnoo @  na verdade 

ainda =rota uma emtrá ização de recursos a nível do grrerao yederal 
C ÓD. 0597 
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e a nível do governo eotadual! , não-  acho quo São Paulo ten rec°ursoa pa 

ra bancar todos os projetos na cidade #  c~ que eu acho que n,o poda a 

ad ai.straçáo , aa ~r~tor a um porofoto privado . É a Adoíniatração par- 

1 

	

	que foi cloita polo puto popular #  6 a adminiet ao eu ,conjunto 

com a população á que teia que decidir q ,^ c oãc os projetos para a 01- 

i 	6 	4 	~ 	 ~ i 	i •) 	• 	'í ..3. • C 	L 	L 	~ L 	 C 	! 	! 	!• 	• 	• .4 	3 .N 	! 3 ! 	C 

Projetos intoresda ou não. Outro ~ato quo ou queria colocar 4 o oe-

€ uintow 0 Mesto do aúrir e continuar Caca avonida a  e#  uri coisa que -

cotá defa~ no - toamo o Basa tipo da proposta urbanLetica c#  coava de 

100. anos atrás . Faria foi urbanizada dessa maneira há 'naio -de 1 ©vculo. 

E nuitae das navelao dom proceseo dto urbmai .zadção á que toca 

• ! 	 ~ S 	- i 	3 = ~ a ~ • F►  C 	• 3 - • 9 ~ 1./ - • ! 2 3 	~ i a 	~ • MI II i • 	~ 	 ! 

Troo cabe naco osca forma de Implantação doa pro jetos nas grandoa cidef-

desq, 2 osso aupvcto çldo ou queria enfortir=' Que a queotão do lutare 

PáUico aç ma do intcrçoec privado está sendo colocado ácima do intere 

1 ao col©tivo o do Intor0900 publico. 

0. SR. AMOY=  DE 5903 =M —  Sr, Presidentes. Sro* 

rvl34  e ores pro~os #  queria rio concentrar somente ao que diz re 

to ao certifi~,çL 0 quo ~ este cerWXícado? Na realidadO leso oc 

re há várioB moa m outros palmo e ho je co=ça a aparecer no Brasil , 
C OD. 0597 
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que á o fonSwno an nm=Laecuritização . Este fonômen da occuriti.—.n o 

abr~ não só o setor privado, mas como també¢a no setor público, nra- 

diclonálente o setor gLibl,ico .ele Po ,fíiaacia através de dIvidap mi© —  

sáo de tItuloa da; divida a àtravée do sintam tributário cri no cano, 

Drasiloiro a Constituição Fedoral levanta. g partir de doto=Inada  +époa 
O Estado, 

ca 	quanto .data p011tiCO , contiu noconoicLade de buscar novao formao 

do financieento 0 -"a partir denso mo=nto é quo aparece o fen$=no da 

cocuritizaçãoe  o setor eivado , posìdnos citar aqui no Brasil eflta a©— 

cunritizoção que nada maio é do que nUenaçãa de direitos fat=o ou de 

crôditos f`uturoa, no caso privado , por exemplo , a Vale do Rio Doce ♦  

vendais b1i atguna anos ouwo que não t inha.  retirado -.sonda  do 0010 9  H& 

pouco , tempo ,a Cia . SwxCeStica ao São P~,9  vendou certificaaOn do 

gia a termos, ou seja, enerG-11.a quo vai ser produzida no ;'aturo* 0 set 

privado#  a Doble, vócur'.t tióou os seus =cebíveis futurou de car44o de 

cródito. Rã pouco t~ a Varig sec°uz-.tiwou no exterior a sua venda fv 

turm da paooag~*:  Ou se jal  o fenômeno da zoe -abitizagEo é un fenômeno 

jw laico F  é lua fen&mno econômico e que ocorres. 

0 oe~ç ponto , SrA  Presldonto r  Q 

r 	 ~ 

1,. 

CÓD. 0597 
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o c$tifícado de conatração, allem95o que a Prefeitura faz deono dírei. 

to de contrair,,, MO 'é c=IG£vel da Prefeitum,, bEno cria divídan. 0 que 

oco= o que apou o docr,=. o de wa prazo 1c p1 de aníotáncia, perde a 

validado„ Sci não uUlizodos  pura o síaplemonte, não ,  prod,= efeito le-

galg, E du=uto om 1)=o de vi&4ncia do scra direito, ela 005  e-trocad* y  

os ó alienado por co-sintruçaSo. Portanto,, nEío entra no exidvei do orgão 

quo ind emitir -coso- carím=cadop.  leso roi díocutído ~to ao Sano Cens  

tral do 8=9111  com a. sua =a tóenio% Coa, gUa diretoria,  LCOM ZOU Pre. 

oídente ~. leso foi díocutido com a diretoria da divida pública. Pai tanto 

coso não ontr"a n= ma ="a do Banco Centra1 9  ken na Dina do Se=do ca. 

quanto o Ividm~fo l, já que 	nte now*-  

Terceiro ponto, Sr.Presidento, o até onde pocao cnxcrgox,,  não 

analizo íozo como fon&ieno de ~cítim, AC93(?) ca como =iíto nonos um 

fón8nono densa ou outra a"=U, São 2=10, F  nao como i= nOVImento de oem-

2?1t4.mçião,9  ca seja :  asco afaatado que zíto diz voavolto a um proble= qu 

hoje aqui se discute, localizado em u= Área  goo~ca da Cidade. Não 

tonos o direito que ~a da área -Anobílí!-.da que vem cofmnao, nua úl 

tinas décadas#  principrnonta nos ~,ItLl2Qo 15 anos, ma ovoluçã0* Eu ne 

I~VATO1 
. 
X2M  lembro ~ h& nuítoo ansa atrás, ainda então t=ba2.bava no 

sapan(?), o problem dg Polo criado*  0 colo criado foi xwcanimo que oe 

viálimbrou  o XU foi aplicado em V6113 prefoitvraa r  para quo fozze alí,  

nado lato 9, um cidadão -  Pau alienava em direito de conztráir paia o c 

dadSo "b"* De tal Porto quo não pe ne=rãsQ no adonamonto,9 Malvez Aqui 

não seja Q cavo de no aiocutir a validado ca,eficácia principalmente do 

diapositivo, =a pura o oimpl~nte p= lembrar quo o direito que ne- 

com a -atilizago do colo v= softvndo 1= zóxío de nodificaçSes, o 
- o 

diría. nem  evolução,9  nas no=:Lcagõeo no tenpQé IK=bro ainda,  que 
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algura9 unos atrás ficava COMO evolução ou como alternativa d o colo cri 

dó, porque a Prrïel ;sa co=4dia aatorizaoão de constnicãQ co o cxee 

to fosso trocado por n=a const=Ida de oQ,oar3 popu,1UTOr, eu cJo çccol2o, 

outra r:nea.ra dv sc íntcrvirj, eu diria ceio intervindo crlwd3o novas 

£zmias e quo agora entra m possibiliaímIe eduzem sem=ItiVação, Zseo F 

de cor utili=do pc1.o mi.c ipio; icao poc a cor u -Ulizuldo pelo Esta-do, 

mo já v= faZoa3.o o  isco rode zer utilizado pcia União., comia -;-ou fazon.. 

do, 

Foi 3.o-  i q áoia Dr# Camargo pyóblma quo oz Juleo intc-

te. E aa wr .?cvnntiodo meia Iiro£ctlorQ SOM o  Afor-so da Silva? figara por 

que= tca'~o Q m, íor =zpozto, no quc díz respeito nQ clíivito ç.i v'ïl. Ou 

seja, a c. emç.90 zol-in usat01^io de ci.,éil w  r1 G'tízia no mou =I -

go ergo qae m C nzestas" um ccíp 4 a parte: ~u poder Ser, .Po que, a 

reali".' e r  ora ac',ao quo r_ i. tans ucia um m"  - reixNsvm do- fada=l.íW-3. 

Nã metalçk ~ m (r"o o L. reiwa 30 Coa=tru- seja. Área de C~ tencia fode-

ral , por estar aca=o ao diroi Lo civil, 	 a 	de 

mo troz utJ.L~.zada, eu podórdc ContiuIr Pa1. cada t31 ano..# c~. . .: q= a 

utiliz,n jão, ao u cri dc =O 2= ZVeMé cuCia ~1. Cu C=DrCIU1, tuge ,  ia--a-diz, 

 direita. rió fio, cA direito soal r1v eanctrQçZo, s  Nc oa sa a  

ta cosa tes% 0 por iS!30 é qUO pc,?i= a c.o Mr„  CW=L,o CUD MO V=Proctac 

no peara lar, sigr+3ca q<te =c1eCçi ao  Zrsaiiczpic gader ira 1e ~1,~ em 

r * • (pa2w.-,m  l=i311VO: Tráli é--O wac =Jmó i taxdo f10 :L.*'~ jo ï E fale 

ceado caca dl=ito ao  -~,n  c3nio,~ reatai .c ~::c esta 2.r_14r .l~?açZa cerJ.a de 

e~tóncia da Uni O q= ma dincuscão do pxinIc~p~ 0 .fO=AC ;; ¥`1,~vo:X  "0 fa 

mito sentido !  Se nós  ~mu~=as que u V11190 sem` 2,03pon ►m1 para :. to 

g;.olar nobre "tilo qxm afeta o direito zmal da. proprioCkÀO, czx ca js, 

clwSive a conat~ugaQ, porguo cq.1:-_ está no mnf:,.do da cor::tmaçãa. 8 se 
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lmglnamos grnae o Paín ten maio de 5.200  LlLUli.clpioz, e que o rumIcípio 

Udio braoileiro r~o tem mias do que 7 ou 8 mil habit=tes, e quo  mimic1 

pio não quer dizer lUnicípio de São Paulo, mas quer dizer RoraUma, Rio 

Geando do Sul, Mato Gxoc©o do Sul ou municípios no Coara, ou acho que 

nóo- optamos iaalnente abstraindo, se possivol , o problema da Paria Uma. 

Mão nós catmosá discutindo que eaar3a logi ção, em ~o de competencia 

federal , m roalidado poxao inviabilizar o oistem de cvnotragão, o cio 

19  teme, de adensamento , ou o sïstma do politïca urbana nesta Pala. 15o 

creio que tonba sido coa a 1d015M da. pos:oa JoeQ Afonso da Silva(?) 

tanto ,. creio que c um i.ns~~svnento , o certificado, um in©trmento que vm 

vendo doecçawlvidó .~ a  =Ub  concepção não é relevante no catou anal io= 

do isso para . o .=rac p~ o, estado ou União ; não é relevante no estou ana.—  

li~o leso p o setor púb4co ou primao; me , pura e simplemente, 

c`um inst=wnto a,  min colocado á diapopição daquele que quoira emitir 

e daquolc~ quo queiram comprarT  ou se ja , jo~o - o jogo da liberdade to-

tal entro o quo lança o o que compra. 

15aito. obrigado Sr.Pr©oidanto, 

(Palmae) g, 

CÓD. 0597 
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0 SR -PRESIDEYFTE - (n& c,  io Arruda)  - Agora, o Sr. Aurdilo 

Libanori e  diretor do Depart=to do Avaliação de Impacto 

Ambiont~,l, 

0 M AunfLIO L=0?tI —  Sou da, Secretaria do Ideio 

Ambiento do Governo dq Zotado de São Penlo onde dirijo o deportam 

• 	do Avalia ão do 	Anbiontal. Go3taria do colocar a oituação ç dto 

quo cose-IwÔjota está naAninha Secretaria e cano ae aá o processo 

aprovação do cotudo de impacto ambiental o como decorre da aprovaçá 

desco ectLulo.. Ponos, ea abriu  começo de março dento ano, 

pela Prfcitu zL que nos apresentou -am terno de rofoAncia para e 

ração do estudo - de Impa,oto ambiental. Era um doemamento que mostrava. 

•. I 	3= como protandoria. dewjwolvcr. o estado de impacto ambiental o 

pedia a .avaliarão da. Secretaria do Meio Ambiente . Tizemos a aval 

ção solicitada , o ficou  uma  aúVida. TalvoZ ~elo primeiro momento 

ara muito acocarite a posso do novo Executivo , se aquela docmonto 

aapresentaao co referiria siag7.o=ente ao prolongo=nto do una 

da ou a operação todn quo ®ataria imbutida . Respondera ià j~rof©i 

o podinoo ema definição e orient= =o x= caso e no outro que outro 

s r re a • s 	a i s 	s e a c 	.:i•<• ~•..r ~~~ •at+ a•• 	s•• s t 	s ••• • 	• • v 	s 	• 

do impacto nabiental, Ijaie recont=ente tonamos conhecimento de qua 

C OD. 0597 
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Idna  o paw palavras do Secretário  I laná  cipal do Verde o Ileso Anbi-. 

ente . e da Em=b ficamos sabendo que esse e studo de i~to ambiental 

deverá . ser dentro de 30 dias apresentado á a milÉt I zo da Secretaria do 

Ideio Ambiontiq ̀ ='0 cotado de Impacto nabiental d u>n instrumento pre-

vi©to na loçUlação fodera3, Lei G938/ó1 e 6 usar dos i=trt~t08 ao 

licenciamaato . ientz-a . Posteriormente l  cm 1986 1  a Reoolução do 

Conselho um 1 exp11c1. ou cate tipos de obras estava m nau jetto s á 
I 

aprosatação desse,  esbvdo o todo contoeio que teria , que ter oss ee 

estudo - de impaoto ssnbiental . 170 noetoo Estado o intere~o, no caso 

aa Prefeit~ , apreoentaní eao cotado à nocrotoxia, •© tçmoe um OaTtQ 

prazo para ,  quo avaliemos ase elo atende  míniTialme to un condiçp©s 

esti,puladas ia resolução do Concelho nacional de Moio Ambiente, essa 

que oitei '  a 010  Se são atondor , ,sa©volvemos no •ealsln;eendedor, um 

proeedIM]ato normal. Se há conãiçõ ©o de pro©zegair a  w_álice e tão 

d . folta uma publicação nali~02  ezn 2 .áoraeIM aa ~0 oiraulaçáo 

uz1. ,.. 	5. 	s 	z 	. ~. 	. ~ ._. 	_,.. 	_. 	_ 
está en  gnLt4tjo , Entio 9  a partir dai as pessoas ínti=13 adea !  moa- 

,. 

ssooiação de noredorer., gmpou c?e 50 cir árA Aal  meu próprio departa- 

=ntp r podem° pedir,  ao Conso:Lho E. staadual de Lyoio Ambiente. que 

marque 'aildUncia pdbl.ica t  A aud~'.a pública, ixaáependentemont© 

desssa nao oo reanza nesta Caca ho jo, poderá vir ser
, 
 colícitca,  Ia no 

COD. 0597 
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proce©so de ~ação desse estado de impacto ambiental. Todas co 

dúvidas tdmicau que tenhamca na andUse do estudo de impacto 

sIIbiental , dúvida >3 âurldicaz que tenhamos, as oolocaçóas quo a 

aoman1 dado ,  fimr na mi iAn cia ~ca e que não forem sufi ciente. 

manta respon&íçlá,- no os tudo que ,foi inicialmente ppmoentado, 	N 
todas az dúvidas tâm quo cor esc1s'L4+ eidez pela cnprevndedor I3 in 

pedido que faze=o de complemeutagão . Esse pedido de 

sondo mCiaionto , Se= um parecer técnico da Secretaria do Meio 

Aubientõ ~do Botado . Esse parecer td=íco pode QQncluir pelo, 0X 

°ção ou pela reprovação do c=proonllinento. A deci€ -  finW  ó do 

Conselho Eotadual do Paleio Ambiento, É um conselho bastante amplo 

eu $ac a cociedodo civil detém notado doa votos o o Estado a õutra 

notada. Essa co=elho  £I n-12ne to —delibera abre a aprovação ou náro 

do ootudo t  Poço doBma~ aos parcom- teo porque -ca não toria condi. 

ções de onerarbojo na questão da constítacionalidade g,  inconstitu-

ciona].id Ie ã o toma.,  p meirQ porgw não sou odvoSalo ~ 

CÓD. 0597 



- 5.  - 

v~ 

................ , 

wn n.o 13 ,9- à Proc. 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P rúrL.0 ..... 	 3 defg" 

- T AQ U IGRA F IA- 	 ofuncionI,.rio 
.... 	 ........... 

RODÍZIO FOLHA TAQUIG RAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. AP 

B  0 1,1 	 audwPb11 2 	no ir, 	Com.~ticr-el 151110*19 J 

So~9, ou nao ml =ti=nte o que v= vindo =oco eQt-uao do impacto 

quo. -yai cor aprowntaao* Quero o6 dizer que vaus estudo ao 1 

impacto =*bilontall cio t=bdm aeráo  dentro da no= olutón&tIca U CM-- 

livo, tmbén & mà=tido a um avallaçÜO i=faca e = Ponto intore 

4 1 te i quo a I~U40 do 00ME diz que toaoo os estudos çlQ í~o 

tal agre tidos tCa quo oer =a3à-.maoo vm ~o =O pl=oog, progxu-. 

n= o pmJetoa ~=mantalo portincutosp, peio diretorg, lei de m=a. 

==to#  1350 todos ConWICIQ=-X.10ai IW giz: o. lJaG I, 0 qv.o ;eu poriso adiantar Coz 

=horez ' que a viganccLa das aqUo patas no c~ do impacto rn. 

bíLIzitn-l k  OU. 120áa 1.v . GqUÁO VIr-o P003== wota9 M Pzll"cas  DOI,  C'=1310, 

que a óbxa co=ço r  dopa o provIo=nto da aprova95o do çatudo, ou ce~#  

49  1 o que está Üentro clp EIA n2o poclo tor aplícaga0 enr 	o osco ZU n'w'w  

dor aprovado., E2U v$ isso que eu tir)In a dizer o acrador 	a o a to ou pela 

atang,20 4  (pa2=0.) 

0 Sn- :: _~ 	 - D- =E(  ' 	4 -1 W 	- RM) 'os  prdximon W 	 ;.xu& 

cl~tos tezga a du=gão de cinco wl=to,%. Va=a ~gax Com ou S --tw. 

Vóroadorno dontá Cam *  Wqn a palav= o nobre Vô~or Mino Tatto. 

XÜG#  CCCP=240i"O 0 -COMP=1M110-  qUO hOjO P-MOtígi= 081M ,̂,= COM V-

mia prom=ga, nocabi um parocor cla SearIZ10 Br=11cizu do XAA I  em que 

CóD. 0597 
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coloca- ou vou lar aloura parco„;  depois 	por çoexi.to s  pa= 

que faça parto da Ata decha. =icUncia pública, do hoje . Con rclaçEo aos 

Pro jeto0 de lei 543/93 o 544/93s anecninU  os polo Sr,., Prefeito Paulo 

miuf r  ref©rento .c' —à operação urbnm 1;bwla  14m #  c=pro -ao man1 

r nossa out~oza taco ao que detc=Nína o ast i. 220,9  § 12 1  incípo 1V9  

da Conatitu45o podaral -4"~r zoa gorm da loi paul..i~tul~~.çá o do 

obra ou atividc.da Fotenai .alnento oausedora de cigniflc ativa dograã=ç o 

do Seio ambionto3 cotudo prpVIo d(3 ipliacto sibicntal.# a que ao dará 

blicidadopf  Tio existe  ainé]  finco ., Por =to y  enteado s  Sr. PrQaidente, 

q= unho bas proeddo a coni ac o da qw1 :baço. partc4  que não t=oz 

diç; co do anallrsa ,r isso e= quo *anos pré-roquiaitoa ,w j= definidoa ♦  

0 arçuitoto Z=aat3 .ni colocou muito claro ,f',.~],taa questões 

finta i o. Erom poça c t ~ incomplota, i7ós náo tonou out= c dn a 

não sor ciar o noaao parecer poli ilcgulidado o devolver :L&= ao nccou,- 

tivo, (Palmos*.) 2. =Wa entendo que vzn aucliôncia p4bZica para co 

par um projeto que eat! na Comi>:ao do Constituiçéo o Justiça, 

=o noa ator mos a.ancctolo ãa l eW~.cado, da constitucio=li.dade , reza 6 

imponaivaZ zia50 entrarmos no aspecto politicop porque na legalidade e 

da ilegalidade = itoa aqui .. Rn=tcrente 19 o-rpuser= as vicies quo 

existam#  os problemo que ezetmw  Laus  a lgt =  recmontac pre cisam cer 

CÓD. 0597 
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dadas, 0 arIgm=to do que no ro= p0 030a0 ao oc do.nloc r aoa hoap -ita10 

por causam do tre=Ito , 0 r.>:uito z cil zuwl% rcr os= quost50.. v=a Po- 

gar 0s3c  dínheirgque corsao pai Coltru~.r ~.AaQ Q Vciose eonttzv: 

um hospital no Ihatant^p hoppital, no Cio iinp% w  ,==h  cch0 que 

P0110 re301ver ~ EMO .MO ~CO  quc o c um 1 3 i~Tlcntq ,1~.-s_a inpol-hunte, 

iv  

A quc :st o c a PrIoriando que esq ev.s3a dada z>tes ta  rdnì .atraçáo, W0 

are prioric ^. ea, ^ema uineroc . p =ol pen jeton que +outao ocudo 10vad00 

a cabo pelai atml acminiotxuçwo quo MUS  dizem, respoito á,  qualidado de 

v..da an populaçáa c  lio temo 	uri prioriciado na Meca social noto. 

cíc12a0 4  Uba outra quent5o que tio colo s^ a dIa dc t= quo vo currar no 

creoci=to . Acho que era prinoiro luírx a cidado tcn quo no curvar à 

qualidade do vida v  azoa problema sociaia que a populaÇ o tem. Acho que 

sa viabLUzaçáo dçuoo projeto, a eid.mIo estará no auavando ao poder 

ccon6nico desta ciduac I, que irífc 	tc4  dccdo ~Ixo aesto ano çati 

nnnilanilo v dem=iIn  do  =ato wvcreo o  Qu= cote por tia anuo luso ai-

G=B empreitelme e - al~ cocritórios do arnuitotura quo  g nb=  c7i-

nImiro cn sina (Icem quosetão 9  (Pausas,) Aj=ao quero aqui sonh=ar, o 

anton1 . juntm=to C= o Vereador TSr.~.ocio Zx iap Chaco Mútaker., dcpu- 

tado fados-si 	Alo~ão T r~cedante{ sei uc. pouco outcoI 11ã0 saci Po 

corwarviceram  mi o veroadoreo dsa,  riân n  1)=c da., 

COD. 	 V ii f^e• 
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:nuo reafirmar a solidariedade da bancada do PT , o nosso %roto con-

trário a essá projeto, porque não leva em conta oa interescea da 

popra,14 ção de"'São Finalo„ 

Muito obrigado. ( Palmas . ) 

0 SR. PRr=DINTE ( Dãrcio B. Arruda)_  - Ouviremos, agora, 

a nobre Vereadora Aldafza Sp osati. 

A SU . ALnVZA SPOSATI (PT)  - .Sr.. Presidente da Comia- 

são de Justiça , Sra. ropreaentantes de entidades , principalmente 
Itain 

os Srs. re~entente o dos novilmentos Vila Olfmpía e Pinheiros-V 

vo, c dez e autoridades presentea i  ou queria usar de forra 

reduzida.. o .mau tempo , até para possibilitar ào demmaia pessoas 

usarem da palavra,tanbem, aó pura assinalar que con©eg ir a entnL  

da desta projeto de lei asa Câmara de São Paulo foi uma vitória, ou, 
foi 

seja, no primeiro e= sameotrt: a população civilTameaçada de' açõ 

do Fvecutivo , seu sequer ter passado este projeto de lei para a 01
or 

mera, T?—=ícípal , valendo.-ne, na verdade , 	 toamo já foi ó 

locado aqui , de uma lei esclerosada pelos 25 anos em que não asai 

corresponde ' realidade de São Paulo. 

0 segundo aspecto a ressaltar á que, embora realmente 

tenta. eido entendida a necessid ade de se . respeitar o .Legislati 

da cidade de São Paulo, infelizmente néao foi cumprido aquilo 

o nececeário, é de lei, pana que este projeto tramite na Cura 

Iâmicipal. 

CaD. 0597 
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Considero até que este projeto não pode sequer receber 

o parecer de legalidade , porque ele está inabilitado a dar entre- 

`~ . 	da noata Cámara ltmícipal , poio ele não tem, na verdado , ou requi- 

eitos que determinam o Executivo lhmicipal , que determina a legiu- 

h~ 	 lação, para que ~quer cidadão -quando vai dar entrada na aprova 

>; 	ção de um pedido oca tenha de dar cumprimento aquilo que á de lei 

senão não terá„ =na verdade- , aprovada e. sua ©olieitação. 

A exenplaridado do MEdeutivo tem de ser aqui efetiv=en 

te garantida . Não se pode gmmdzkx permitir que este projeto tra-

mite pela Cara sem que antes se j=aprovaday ae ja.a diecutidov ou 

relatórios de impacto ambiental , e também o disposto por esta Cá- 

orara Liunicipal no artigo 159 da lei Omita do DIunicípio no sen-

tido do relatório de impacto de vizinhança. 

Entendo que nós, Vereadores , ce não atentamos para o✓- 

quilo que está di sposto ca lei, estaremos na verdade , a meu enton 

dimento, a meu juízo, corrompendo aquilo que ó de mérito desta= 

Casa opinar . E,mais ainda , ,considero que não temos a possibili- 

da4c -qualquer um de nós Vereadores- de opinar a respeito da opo-

raçãao urbana Faria  Tina  se não tive=oa a p fato ea mãos todos os 

que vem cena operação , o que W¢ pretende ela, o que ela fará coem 

a qualidade de vida da população desta Cidade. 

Jã falou, aqui, o Vereador Are©lino Tatto do ponto de 

vista de prioridades . Endosso aquilo que foi dito e não me C®-- 

tenderei a respeito, Todavia quero aasinzalar que não estaremos 

CÓD. 0597 
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cumprind4 a nossa vizaáo legislativa, a deleração que pelo voto 

nos foi dada , me real=te não requinita=oss no e.Snciw do dio 

positivo da 	 de quv leso , pemi.timos que a Csnarm mu- 

nicipal ivaLm com aquilo que a exigido de qualquer cidadão dc3ta. 

Cidade , noa temos .da burocracia municipal. 

Portanto, náq há entrada deste projeto, há um requeri, 

acato a respeito tanto ao Sr . Presidente da Caaiosáo de Justiça 

quanto ao Presidente destra Casa, requerim ento que ainda não foi 

respondido , datada do dia 5 de agosto, para a qual os tou. no a- 
. 

 

guardo ,,v  inclusivo m plenário, onde arguiaento da Immpoaeíbilidade 

da traui.tação deste projeto. 

Agradeço ago oonhores o vasos , então , 2ng lutar paa:-a-. !% 

qae . realmente os nossos dire;ito4 sejam observados. 

Muito oba-Irada e  (Palaaa * ) 
o 

0 SR. PRISS=TE ( Dárcio B. Arruda)  - Ou*riremos 	ra 

o nOore Vereador LInurf cio Paria. 

0 SR. MAQRíCIO PARIA  -. Sr. Preaidentte da Comissão, Sra. 

Vereadores , SraBB . e Sr€>;., entend o que esta audiência pública, que 

surgiu do uma . volicitação do ontidade da Sociedade civil, deve 

duzir =a reflexão profunda da Comúseão de Constituição e Justiça 

e da C assa D ni .cipal f  porgae -  na -ç->rrdade est=os -diante de opções 

cruciais, a respeito , em primeiro lugar j  do significado dç que :~e-

ja oporaçao urbana. 	 r 

CÓD.0597 	 wtamos), na realidade , ainda tateando o terreno a rempcito 
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de.co  devq existir opera ,çõos3 urbauas3 e o que cão operações urbanas 

Ainda ant=a; num contato com o IIigO Botura , que representava o Ins 

tit-a to do -D2gen ar  a, elo ~tia —@ d uma verá e-¥ que ndo não 

temod ainda nen~ exporiCncia concreta de operação urbana reali-

zada ofetivaaente na cidade e quo aquola única aprovada pala Caoa-

ra Lâmícipal -a operação urbana Anh=gabaú - não Produziu oo rE3c3al - 

tedoa ecperados g  bom como eia tinha una. natureza radicalmente di:f é 

rente da operação urbana Paria  Lir~a ~ 	 ' 

~ 	 w 

• 
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porque ela atuava numa área degradada da Cidade , tinha um caráter de 
rovitalização urbana a iria gerar melhor qualidade de vida urbana. Ao 

contrário da 'opernção urbana Faria Livra , que atinge bairros organiza- 

dos, com excelorite 'qual; desde de vida urbana , e no meu entendimento 

com os meus critérios do avaliaçãÍo de vida urbana, a operação urbana 

Faria -Lima mignificr}ria a deterioração da qualidade de vida na Cidade 
o de Úão Paulo* 

Portanto , o próprio conceito de operação urbana não 
está definido q  Além disso , a Comissão de Constituição e Justiça havia 

uma tendência , havia uma possibilidade da Comissão dei Con stituição e 
Justiça tratar esse projeto da operação urbana :cria Lima coa um espí-
rito de rotina . Vamos fazor um parecer mais ou menos coro cão feitos 
os pareceres rutineiramente. 

o 
	 Eu ente ndo que a Comissão de Justiça o a C5.mara áuai- 

cipal estão diante de uma responsabilidade fundamental . E não, na le-

gislatura passada , tivemos ura momento semelâante , quando se discutia 

a progressividade do IPTU . E. naquela legislatura , a Comissão 	de 

Constituição e Justiça da época, tive a sensibilidade de organizar um 

Grande debuto , trazendo os mais eminentes juristas ou v€irioa dos traia 

eminentes juristas, estab-olecendo o contraclitórïo entro oleo e firman 

do, a partir de um debate de alto nivel profundo,, um parecer pela le-

galidado e constitucionalídade da pro gressividade do IUU , que foi. 

um marco na trajetória da legislatura passada. 

CÓD. 0597 
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; 'A Comissão de Constituição o Justiça atual está dian-

te desta responsabilidade . Ela recubeu hoje quesitos , questionamentos 

fundamentados juridic .+~nte . 1; bastaria citar , por- exemplo , a menção 

feita a um estudo preliminar do Dr . José Afonso da Silva, que, finfe - 

li.=ente , não pôde comparecer hoje aqui. E apenas um dos oradores, em 

seguida , procurou problematisar a quentão, estabelecer um diálogo,coa 

aquela citação curta de José Afonso da Ulvla. 

Ora, é evidente que a Comiscã.o de Constituição e Jus 

tiça, para sér responsável com as implicações dessa matária g  toró 

que fayer um parecer que discuta 
, 
quesito a quesito, todas as ques - 

tões de legalidade e consti.tucionali dede levantada., aqui, d© magcira 

o fundamentada, 

Seria algo inconcub ''vel e atingiria a Câmara £unici - 

pal , que depois de várias questões levantadas cosa esforço do funJamen 

tação jurídica , quo a Comissão de Constituição o Justiça -se limita--se 

a um parecer rot ~ :~oiro, repetitivo de outros pareceres,e simplesmen-

te cumprindo quase que ume obrigação formal de emitir algum tipo de 

pronunciamento. 

Não . A Cominsáo de Justiça tem, no meu entendimento, 

dever moral , político e, enquanto relação com a Cidade, de tratar ess 

mataria com profundidade . Eu entendo que o mais adequado seria, inclu 

sive, que ela convidanso juristas de alto nível, catabelecendo o con-

traditório para que o assunto fosse tratado com a importánc ?. a que ele 

tem. L todos aqui, mesmo aqueles, que defenien o projeto da Faria 
CÓD. 0597 
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Lima o tambóm `aqueleo que; co ^o eu, são contrários , reconhecem que e 

uma matéria qüo tem grandes implicações na vida da Cidade. 

Então , tem que eser tratada com nota seriedade, 	com 

este senso cie responsabilidado e eu estos convencido , cora os dados 

apresontados , qua o projeto tem vícios quanto á legalidade, que são 

vicies na forma atual , incontornavais. 

Por exemplo, qual é a lógica, qual é o significado a 

o sentido jurídicoda exigência do RIMA e do RIVA. L concebível que o 

relat6'rio de inpact#o ambiental seja visto como una peça que poderá v 

A Câmara depois da tramitação do projeto , porque elo já ; addria ter 

tramitado pelas normau rogimantaio da Casa. Em tese a Câmara já pcde-

ria já ter aprovado o projeto , sem o RILIA . Quando vom aqui o represen 

tanto da Secretaria Estadual do leio Ambiente o tenta nos tran=itir 

o se tido , a lógica o o significado do RIMA . Os questionamentcs de 

José Afonso da Silva , a questão de que o CEPAC desvincula o direito 

do construir da propriedade do lote *  coisa que não tem precedente ins 

legislação brasileira ,, nos hóbitos e costumes , no tratamento do uso 

e ocupação do solo. 

E uma série de questões , fundamentadas o pertinentes, 

que eu repito, terão que ser respondidas com coriedado juAdíca, com 

canso de responsabilidade , pela Comissão de Coantituição e`Justiça , 

sob I.,ana do estarmos, vamos dizer assim , frá-cascando enquanto legis 

ladoras frente ao nível de responsabilidade que nós tomos. 

Obrigado. (I'ai mits ) 
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0 SR. RRI: ~IDI~TI (Dárcio Arruda - PMDB) - Corta pa-

lavra a nobre Vereadora ,una Martins, 

i 
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nrA.' ArA 11APTINS 	(PC  do B) 	Sr.Presidente 9  urs 

~ vorcadoras e_a todos os participantes de ontidadoo que vieram apoiar, 

em espacial as enti%_Stades que con tanta seriedade estEo ,  defendendo c 

sou direito à meradín e que +,'em UM1 31firtficularídado: é uma PequenaPRL. 

cola da Poptánç"uo que  noa últimos vinco, trinta anos, consGgu -."u ga-

rantir um nLaimo do direitos pnra viver e que LuJe toro bastante cla — 

reza. 

Quanto --ofrir-onIA -0o asse povo da Cidade já viveu: A 

grande oníoí' Ia vivo a falta du moradiu, a falava de Oscolas #  de cre-

chos, a falta de d1.reitos 	 a poi~uInAo , que adquiriu esno 

direito ou enses direitos , até om nono da maioria , preclua lotar 

para Garantir os direitos garantidas. 

É isso que vai £a.-ar garantir a domocracia na Cidade 

• 1 e vai influenciar na democracia no Fals. 

1'lão podemos aceitar 
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que as AdministraçZ oa  lkmícipaia aÊiriotrem em cim de interessos nino 

rit4rio3, intercoios de pequeno3 Uupos. Se nós concordamos core low 

eot-,no3 nos omitindo do ponto de vist., da justiça, das conoeiéncia de 

ouros humanos que nós Gomos ... EntUpL todos, os =eus Co1.eé;a s  Vez=2.de. 

res, a todos o3 participantes #  Minhan  palavras ~s vão repetir o que 

muito© já colou  aqui. 'Há  ruíte3 arquitetos sér1034  técnico: que 

compreendem ?moto b= a gravidade do projeto "Operação Urb ana  Faria Li 

.Mela E também há políticos ticos3 sérios, que compreendem . E esta Movimento 

de Pinheiros # Itaim, Tila O1'0  Ia, Vila íF - ál a att 'pegando aquela 

parte do Parque do Povo precisa se unir o ajudar, clamar pela conecián- 

cia dou , políticos desta Car_. 	É preciso, cim a  aprxtr ar n-" Cera  1,51niçi 

pal pro jo — de lei de ilitQreoóo de toda aCidade ! 	E náo de minorias 

Interessadas em t  z ridos iuc.roz. d-a o 3mobilïáralaa a  tendo em ísta princi-

palmamtc R.,j Cl eIçoeo do = que vo.MI iar3 poder rei prador o 3 intor cones 

de minoria; que ~pr— o voto popuX r dobr.-tudo a ca~hvça da população 

pouso informada mola nídia e pelo, favores que Í305  dmterem a. população 

e a cidadania de nosso povo? 

Cu©ria dIzor que exiatem , oim, concop;óe3 dife=- 

tos w 0 quo ~a pavoa pela cabeça de quem admiaiio t= a favor do povo &n 

Cidnd40. 0 que pac©a pala cabeça dos técnicos sérioo$  don políticos sérios 

é diferenteI ó diferonte do que 1xioos, pesa cabeça de quem faz a políti- 

ca denominada "politicagem"! Porque o posto está precisando ela política 

popular , que g~~••nto os direitoo do cidadão ! E no`3 temo3 umz. Consti 

ção cidadão, Forquo alo £;arantiu a participação rcFul.rar, ele no-- Z.:reat 

antes de uno oneracco urbana como esta , a populacão se 
C OD. 0597 
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soda consultada © não que cio orennizem movimentos espúrion g  sim, porque 

doterninádos iaorimentoc que apareceu aqui'nunca ninWzém conccecu!... 

Ibe isso tombém -  econtecendo na periferia . Wtá acontecendo n,-,- luta p© 

la moradia, pe:La saúde .. Porçam al ,un movimontos para defenAor o into.- 

rossesdo Sr. Prfeito! Wavimentos que aparecem de motim hora para de- 

. 1 render interesn ea do Peito não são nov:LmentQz populareot E náo podemI ,. 
 

so caracterizar como condo. 

Para enccrrer , queria dizer que nôo precisemos gn- b~  
nh3r os, Vórcadoroz desta Casa., porque se 	 ,seriedade de 

dizer um "1Çãd" no Projeto Paria Lins, gu , que soú do PC do D e Vital 17o 

lasco,'quo se encontra na manifestação doa Profensorea v  noa enpenhasemo4 1  

Sim #  para cambar os votos do PGi # do PSDBp do Pï, porque oa do P~ a o0 

do PC do B jú . evtwo g=untidoa . E lutarer_os para ~ar, oimt 

V=oo noa unis às entidades e aoo mento: que 

buscam melhorar as condiçóec de vida da populaçso © não piorWlas, o 

para exigir denta Administração um Plano Diretor $ããppvrticipa 

e que portento ccvaZie projeto s como.cace. 

F.intal.í=do #  queremos levar ao conhecimento  do pú-

'blico que eu e o Vereador 171tal Nolascoa entramos no Tribunal de dustiç 

do Estado de São P€ital.o, 2=dancntados no Artíco 74 d^ Conztítuiçáo Este 

dua1 r  com uras AÇ20 de ZnCon3titucior-n2.1  Cdc Direta das Leia 7.104 e 

8.12G 9  porque esse projeto "Operação Faria Lima" e o projeto de extenoã 

d caPwria Limo oão ileZaIs, não inconstitucionais 3 Vamos lutar até o 
r 

o 
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mos contribuir para que a cidade de;SÉO p  áulo seja ~PIO de democra 

ia a participação popular,,..nticla pela Constituição ! E não imposição 

de Operaç e3 Urbes v revelia  da população # Pito obri ada . (Palmas) 

0 SR. PRESIDEii'í~~^r~ (D=' Io Arruda - FM ) .. 

Tem a palavra o represe~to do Instituto de Era 

ganharia# Luto Célio Botura. 

0 SR. LUIZ CÍLIO ROTURA 

Siun. VoZo adora ! Siri . Vercad .oras #  senhoras e aenh 

e 
res, técnicoe -  or--doras 9  ne3to mouênto tão :Lmportante da IUotória da Ci. 

ciado s  ?ammtv .a pouca presença da população.. 

.110 pasrado, a Operação ürba-n--  cza inv-lci11rel. Doca.. 

propriava-se sem saber por que e . cem papar, 
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Os lindeiros ficavam com o lucro pago pela comunidade. 

A represen tente da Associação de Bairros , se não mo falha a memó 

ria, explicou guando ela contou que a cidade foi indo para a pe-

riferia , o loteador foi gan wdo 1  a cidade foi pagando a conta e 

novamente a Cidade teve de se reorganizar e pagar nova conta do 

o circua,lo vicioeo do creaciuento de São Paulo. • . roi por causa disso que m um grupa de penoadoreo passa-

r= a estudai o que hoje é chemada de "operação urbana ", grupo e© 

se no qual desde o primeiro momento estive presente . Será que há 

dúvida , hoje , do que é =a operação urbana ? Ou será que a discuti 

são é de qual é o pleno diretor vigente? Será que a discuasaão é 

de mas como se muda o zoneamento ? lha Será que é o problema da de 

capropriaçáo , do transporte , da circulação ou do meio-ambiente? 

São inúmorao as dúvidas que estão lançadas acrii hoje. 

A or:L~ desta região, como a origem de toda (ininteligível) em 

São Paulo foi da fazenda do século passado , os caminhos da divisa 

os carreadoree de divisa , a subdivisão em aftios , oe carreadoreo, 

as vias de acesso nas divisas dos sítios , a divisão na chácara, 

o arruamento consequente da chácara , e a nossa malha urbana total 

mente desconectada . Não é isso e região que estamoe discutindo 1 

je? 

0 zoreamento, senhorQ ~ , não,  foi um documento m.atenátic 

foi uma proposição de intengUo para configurar aquilo que já ara 

a tendência da região . 0 g ;oneamento não é oterno , não é matemáti 

co, não foi feito à luz exata de uma infraestrutura vigente, ele 

C OD. 0597 
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foi, feito, vamos imaginar, com boa. intenção. 

E como ao muda o zoneamento ? Esta é uma das dúvidas a-

qui presentes . Fias o zoneamento , quando foi feito , pressupunha 

uma malha viária de mais ou menos duzentos quilómetros de via exr 

pres:> -e uma malha de metr$ de 140 quilómetros em ordem de grande-

za. Mo não tivemos dWiéiro. Para isso ser feito, aconteceriam 

i 	duzentas mil desapropriações ou mais. Apesar dissó , estava na le-  

gislação,do zoneemento e do Plano Diretor do fínal dos anos 60 o 

prolongamento da Faria Lima. 

I:óo fomos desapropriar 20 Ibirapueras ou 2 mil campos de 

futebol. 2Ê=a=z¥at Decapropriar é necesscirio . A nossa c idade 

nasceu do desfazend=ento d  dto retalhamento da cidade . Foi 	ti- 

rando as fazendas , tirando os nitioe e as chácaras que nasceu a 
nossa cidade .. Onde teve o urbani smo a cidade é mediana. Então, 

19  I 	é preciso mudar o q~ zoncamento. 
E como se muda o zonemento? láuda-eo hoje na pr©ssãp 

pública, no interesse localizado daquele que quer ter o mesmo di-

reato do outro lado da rua ou daquele xque érts quer também ter o 
ceu corrector , a sua raa Um pouco melhorada , para ele poder ganhar 

maio dinheiro? Ae.operações urbanas , as operações interligadaz, 

forem a forsaa. encontrada do poder público ganhar dinheiro, da cQmu 

nidade ganhar dinheiro , de ae retirar dinheiro da comunidade para 

o pagamento da irfraeetrutura necessária. 

0 CIPA_C é um inetrumento de arrecadação prévia que já 

defeudiamos há mana de 10 anos. Ibi um tipo de CIPAC que fez o 
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Shppping Conter Iguatemi , o Hotel Milton , a cadeira cativa do São 

Paulo¥. Tenho na não dois eytquivalenntes a um. CEPAC : uma venda 

antecipada de passagem do netr8 e uma venda antecipada de ima li-

gação telef8nica . É =X titulo 	 páblico , como é o 

CEPAC . 

Lamento nó que nesse projeto de lei o CEPAC tenha.um  tem 

po de validade , 	.. 	(Pausa .) A minha casa náo me 

rã d©capropriada , rzinha senhora, mas muitas deixa ram de ser em de-

trimento da Cidade e muitas forais ea beneffciofif de algmio morado-

res. Conheço a desapropriação de algumas canas que beneficiaram 

outras pessoas. 

0 SR. PRESIDENTE (Dárcio B. RArrada)  - 0 tempo do Sr. 

Luiz Célio está esgotado. 

0 SR. LUIZ CÉLIO  - Eu tinha i~ado que tinha dez mi-

nutos e me preparei para esse tempo. 

0 SR. PRESIDIIITE (márcio B. Arrsda ) - Na sequência, ou 

virmos o representante do Green Peace, Roberto Zishimani (?). 

0 SR. ROBMM 	 - Sr. Presidente, Srs. 

Vereadores, Srs e Sras, de alguma xn=eira vítimas do projeto Pa ~- 

ria lima, gostaria de explicar, inicialmente, que a Greenpeace é 

conhecida - como entidade sabientalista e fortemente associada á 

o 
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defesa de espécimes marinhos e dificilmente é associada a proble-

mas ambientais urbanos. 

Ida verdade , nestes 22 anos de história da Greenpeace, 

temos crescido no mundo todo toamo entidade ambientalista que tra 

ta, fundamentalmente , de problemas urbanas $ problemas sofridos 

pelas pessoas nas cidadoa , em todas as partes do mundo. 

Especificamente no que diz respeito ao projeto Faria 

Lima , no amamento , a Gxeenpeace tem una campanha andando cros trÃo 

países do mundo que W focaliza especificamente o problema doe 

carros déntro das cidades . Os carros , na verdade , são uma pra-

ga não cidades. rias últimas décadas têm ocupado espaço de vivõn-

cia, espaço de moradia e tês levado ao prejuízo crescente da qua.- 

lidado de vida das pessoas e tGa chegado ao ponto de hoje corem 

usa dão p--,ncipais A causas de eniasão de ~ gases-estufa no 

mundo todo. 

Os automóveis particulares , os carros individuais #  são 

responsáveis por alguma coisa em torno de 20 $ da emissão de CO2 

pela queima de coubustiveta fósseis e é, então, um problema €m-

biental de escala global.. 

Dentro dessa campanha em que temoo por objetivo dimi-

puir o numero de carros circulando nas cidades ,. aumentando 0 

transporte coletivo , o transporte de nassa e.propondo , ainda, 

um planejamento urbano que ao longo do tempo diminua a demanda 

por transportes , e$o caso especifico de São Paulo, o projeto Pa-

ria Lima éo exemplo que vai exatamente na direção errada da ao- 
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lução dos principais problemas que nó© temos. 

Ve jee que em a-x . .̀moo Paulo são, 1409 m torno de 2,8 mi-

lhóez' de carros circulando ;diariamente pelas notssas ruas, carros 

esses que circullísm. na  em grande maior:La & L porque o transporte 

coletivo é de beix qualidade e não é competitivo com o tran.r`spor 

te individual. 

A cidade ga>eta, hoje, entre o transporte coletivo*a a 

conodrvação devias públicas #  sinalização o infraesatrutura : quse 

serve, na sua grande naiorìa hoje p  aos carros' indivisduai.o, E"- " 

ma coita como 30% do seu or~nto, um orçamento que gira com. tor 

no de 2.,2 bilhões de-dólares por ano. Joso é recur ©o euficionte 

para, no caso de soer aplicado corretamente, resolver ao longo , dos. 

próximos asnos o a grave-problema de transporte coletivo quc.temos 

na nossa cidade. 

E vejam que coso investimento ~ Cri ,trasnoporte de nas 

em transporte coletivo, necessaríam,ente, 4  dir-heiro que gira a 

mama, Wc faz com que a ' cidade a se desenvolva, =a numa direção . 

ca que todos os habit=tesss vão ganhando porque vai melhorando w  

efetivamente, a qualidade de vida, os serviços na cidade e a qua3 
i 

dade do ar que nós reapirsmos. 

No caao do projeto Itrl.a, Lima, que temos acompa~o de 

de o inicio, há evidentes erros de eneeninhataento. Na questão sam 

biental, que á a que nos toca maie diretamente, como já foi eocla 

retido pelo representante da Secretariai Eotsadual 

do Lleio Ambiente, o projeto vai ter de ser avaliado e aprovado ao 
CÓD. 0597 
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nível do Concelho Estadual de LTeio-Ambiento. 	essa instância le 

guina e legal para que ocorra o julgmento. * 

A tentativa de criar atalhos, como colocado aqui pelo 

Dr. Acrner Zulauf . de, através de uma comissão ~cipal, fazer 

a x avaliação do projeto nas verdade não cabe r  nesse caso, quanto 

mais porque no caso W,  a própria administração do L!- nicipio ó par 

te interessada. no empreendimento. E, como é ela quem preside a, 

Oóminsão Muiicipal de Meio--Ambiento, ela não tem legitimidade pá 

ra conduzir a sua avaliação, 

Como essa questão Q definitiva. *  eu acredito., a Comieaão 

de Constituição o Justiça da Cura vai, neceosariament©, julGar 

pela imp_roprieCade do projeto, pele, imposeib1.116.ade sequer de ava - 

liai a eua legalidade dentro da Cara, porque, efetivamente, ele 

não compre Lm requioíto que está definido por lei federal. 

Obrigado. 

0 sn P.. : Im-m.: (Dárcio B. Arruda,) - Representando a 

Vila Olímpia, tem a palavra Sara Realte . 

TE  .J?) - Sr. Presidente da Mesa, Srao 

e Sra. Vereadores, fico feliz por cotar nesta trilrsna, oaaterdo 

que o neu Pof3 exerce a. democracia. 

Z;, asciu sendo, não poderia sor d© outra m=eira, 1  wm 

não podorimou ficar fora dessa diocuesão que tanto nora a-

Peta, afeta a quatro bai=vo: Piif©iros o  Itaim, Vila Olfapia, e 
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Rmclial. Então #  saio quatro coaunidandes, são quatro bairros povoa 

doape la classe média, que quito t= lutado e feito por nossa ci-

dade de São Paulo e pelo noeno Brasil. 

É essa classe sofrida,por tudo que tem feito,COMO im ro 

lo compressor, m cima do nosso povo, tanto da periferia quanto ,  

dos bairros com mais moradorero como os nossos. Estamoe felizes 

on nossos bairros. Zá não há necessidade de tmisfonnação arma. 

Há necessidade de transformação, cia, é na periferia. 	num bair- . 

ro corai o 13ráz, por exmplo, que está como ua rolo compressor de 

favelas, de cortiços, É lá que os mpresári.oa deveriam empreow 

o seu dinheiro parasr, molhorar a 4~ nossa cidado de São Paulo. 

M.. como: paulistana, nascida e crim1.a aE3qui, reclamo asou 

emprea avios, reclamo ao poder público que façam algo pelos bairros ) 

queestão abandonados. 	 Agora #  • nosso bairro,  não . 

0 	1 	está abandonado, o nosso bairro tem ,ma. vida. 

Portanto, Sr. Presidente, caíre. vereadores, eu, como o ' 

leitora,, há 30 auou do Per,. =p partido que se fe-" pelo povo #  pe 

ia dmocracia. , em defesa do povo braailelro, exijo do ãeu partido 

que luta contra cosa pc agressão que estamos, sofrendo, doada ja 

neiro, como um rolo comprensor, sobro viúvan que só têm aquela ca- 
1 

sa, e ví-v= do um ciaalário mínimo do 72a2°ído 3  o qual. lutou 30 ou 40 

	

- l 	anos para deixar Para ela.. d avenida não vai trazer benefício al. 

gm >ã população, porque abro hoje un ai ou dois quilUetros de aval 

nida, Tia i= no dia zç ,aínte ale, estará cheia de carros importa-

dos, ad tique isso não é interessante para a população. 

CÓD. 0597 	 / 
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A população precisa de comida , a população preíciea .de 

escola s  a população precisa de hospitais. É isso o que a popal 

ça4 prcecisa. (Palna,s.) 

Srs. Vêr~o,xmo, confio- na jvotf.ça, confiQ no Crioto 

que está sobre a cabeça dos senhores, que há de par em seus cora 

gEea a verdadeira justiça,, a verdadei ,quo é a vordado d o poro. 

0 SR. PTt~~IDII1mD ( Dárcio B. Arruda)  Representando a 

Facul~ de 9rquitotusa a Urbanismo da USP ., Pedro Cmponêe. 

0 SR. P=RO ÇUZOR2S  - Boa texd.e, venhora.e o acrligrôa, 

Co21c2,a de Justiça , E>nO, Sr. Preoidente, sou estudante c14 Facul 

dad® ae Arquitetura e . Urbanismo o venho trazer o neu protesto e o 

dos jacus colegas , bem coso deu companheiros d a União racional doei 

B®tudantea a esto prgj¢to. 

A extenuão da Fria Timo expreaoa. a .calara depreciação 

da política urbana em no::s. cidade . Os intarensoa da especula-

ção, ~nob11:Láxia #  tas conatrac orac l,: dos g=dea grupoo econUi.coQ 

nai  o uma vez quer= no sobrepor - á cidèàauia e com o arguaonto e-

quivoco de que é usa obra social,. 

É facilmente conatetável o desenao crae cose projeto co-

loca ow aja quentouGes cio planejamento, cio uitibmi =o e do impacto, 

=biental = noma cidade ,. lembrando que mal sequer temos aprova-

do o Plano Táretor. 
COD- 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃb-'oP,AU-4L_ I.5S 	troe.. 
0 

 -  TAQUIGRAFIA - f ..~ ........ .......__ ~ ° 19_ ~ 

RODÍZIO FOLHA TAOUIG RAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	0 	 --• GOWF kPíiFl 

✓~ 

 

226 	áb sela 	Ali-d r IliW.. 	5.10.93 

ExA3a concepção atrasada de obra pública vem deterioram 

do a nossa Iciclade o ee =0=.da, vaitoritaria=te , o direito dpo 

cidawos. Gamas a. ) 

Seji201v0 1r  eu cetes Pwticir.1. c. #. na Facul.dada ele Alix+_ ~1 

tetura o Urbarrimo, ,do g:contro Araal doa FsfmfIantos Zati,nor Uer_ 

C8.~3 3 ~~L ~Lrc~-.iteti. , quedo es ~~d te de :outrav regiõcor do 2TC 

Pds s cio outroo paíueo '= nergi:ntam a que vrd ser feito para São 

Paulo, quaia aao rac .obra^. propçotw,- eu tenho de lhes conta Co-

bre Coze Projeto, Sincer=enta s  fico envernnhado, porque cl.ez 

entennderã .=Ito bem que ,ripo de política urbana o essa, quo não e 

naio exec-a.~ a2_a em maiflcs do px-lnciro rido e cIMX cidader. ecoo 

Sant;Lngo o: menos bircw,, quo t6= ma vJX~~  urbana nrojrccsinta. 

o n'tlo Pc3Eri ã --pro,-  :0-c  .—ta,0 u= f31c3 ~.,odcr ìdrle !  çue co~:ri c: °1a: 

UrIn ris ,:i ssixi.a a•m--,jjl . 	ar; =a ciUM10 oQu :ais de um miamo 

i 	I 	de favnlwlos,, ti-és r!iLh ea de encortiçadoa a Mais de doiv 

nilWo e ~trocentaz mil pcs o" x= ti-ísimd,o em rterreros ai nai- 

dost3nos. 

E3za o$ra. t  Qtiú.VFo QpJEL3 CQQ?;~ 6I ~aQ `iãl~i7@71í1, Z+l3o Vé]~. .i*Q-- 

solver Q l~rçl►1~,ta 30 F  -cri. , ~ 

 

sim 
crtá-1€ 0x. (PaIL=.) po_ 

las =503 ;;~uríclicas ela ~2.nte 	W anrencnt s contra, ee ►o 

pro:;eto ;  om estudantes 	à F- *,. Coniosão de Jue •tiça o p"o- 

cor pila 11eGne a  r? F3c dcc; e p+w Wts . (Pa,  s  1 

0 SR. PRE. NT  E (D __-Cila  -B. _A==da) -- Tem a y y►1.tivra o 

Vire-I-Tesidente do 11~ m, to Vila Qlárpin Viva, Sr. Sárjio Car- 

CÕD.0597 awiivs 
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0 SSRR .̀ SÉMGIO CAR I=RO Sra. Vereadore s , todos ou ropré 

ceutantes e meab-no da Conissáo de Constituição o Justiça, e Coe-- 

tara que os auQentez fone= c o=xaicadoo a =cpGito, afi, a]. esta 

é ma audiência pública, sobretudo para que pudáe$emose , atrFavéo 

dac nos~ manifestações de moradores , manifestaçóea da popu]àçso, 

de representantes de entidadeo , se 	~ ouvidoa 	por ele3 2.  que 

tên um responsabilidade : ono=  quanto ao .futuro de: ta cidade. 

0 que vamos dizer, doa tinia certa fom, roitera aquïlo 

goda já dai dito. s vamos reiterar porque ac:àa ;. bo que aizmap 

coisas, eabora óbvias, podem ser ;óbvi ua para alguns, amas não para 

todos, ou sejas  o cumprimento das leis. 

Ente pais tem atravesn do =mentou de -rondes dificulda 

deu e conseguiu, recenta=nte, formular urge. Constituição, Conoti-

tuição 1brlerral, Constituição Wxtlual e !ci Qr ânica do  1ãm  c$pio,1 

0 que estmou pedindo, .aqui. , 6 que no eaercicio do c=- 

primentà do seu dever piblico , enquanto imprecen teL*ates politico© 

da popvl .ação- da cidade de Srio Paulo , que -os V readoreó apreei= 

à luz ria lai~Lelaçi;a vigente ,  neto Praíc a, a ne ceunidade real colou . 

da pai.• voonz conctit-uiçÕes, por Um lei oraân,ica, para que cuco 

projeto possa ver aceito por anta CO=na Municipal p-nra. ser anaïi-1 

lado pelas coaisoócs elo n3rito. 

Diq^to .não tivermos um Plano Dir+otor j  esse projeto pai 

ra ano ar, como pairo no ar aquilo que o CEPAC, que é um inotz-,xmn 

to que atenta contra o direito de propriedade , tanbén contido na 

Constituição, nessa pro jeto u  objeto de cdamercialização, exatan--n- 
C ÓD. 0597 
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te. para aqueles que têa poder ecouáui.co  nalOr do que os noradores 

çue_ detta a propriedade do colo doere : bairros que tendam a ser 

altorados por vaa . projeto que envolve uma massa,, que foi citada 

aqui Q cona*~a do projeto, de doia nilhóen e veio de netroe quadra 

,dos. 

3-ao ? 	hor+iìtW_, não c 	escola, não aáo háui.tarzeo 

poralares , cão dois rii,l coo .c  meio de metroo quadrados, que no in-

troduz= numa parto da cidade, oem que se tais tine plano , cai que 

co tenha ata diretriz,, e= que ea tenha ima conccpção A de eotrutu= 

ra +irbnna ►  para esta Cidade. 

* cMca3orez , é 2-CaIV no que Lzn prefeito posada, e= 

que- .:aja diretrizoa, em que Imja defin9.ções finto A e ntrut;,ra 

desejável , apreoen tar uno .modificação de  aza deose porte, nca 

que ele ig 	contenha ad os . documentos legaio exigidos pela 

Con: titi ição ltderal, exigidos pola Constituição Wtadual, eai.Gi-

dor pela Irei Ore~►ica. do liunicipio , e que podo= vamprameteï .ocria 

mente o imo;  futuro desata clCut,  le? 

làztão , o nQSr4 apelo é de que, .fundamentalmente, todos 

oe Vrercadorou , embora  parto deloao esteja ma te neste  n=zn to, 

dm Coai ode Couatltui , ão e Justiça., cu=pz~= o seu dever polí-

tico, d© ropresantcntea da poinan.ão do São Paula, do£=,a4 .do a ci 

àad~ e não os eapreendedore© crae tóm interesse nessa massa de 

dolo milháea .e veio do- MitUmat metroa quaarado3, entre os cranís 

duzontoy o cinçam-tta cm cin do  7r 11,11a  C.^.na..  no_-°ador da Vila Clin-

piai ruo 0011 

C pD. 0597 	 - 
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Som. Vereadoreo , a Tesponsabilidade política, ' hIetárica 

c Ci;-1.1 1  do Ponto :  de V-Zsta do ~rimeá t© da Co=títuição, daà 

conátituiçcres 	&orai., é enorme e . temo uma eapectatìva ot%.ic 

ta ~to ao C=Pini sento do dever poli:ticd quo nos, eleit01=o 

Cídadã4£i 9  Ê1C1C 	D aoo oW-horez. 

o 
	 }2'CeYir. ao3 4  to: 	, o~ae ~do so #ü.a que o necoCo4, 

rio oc - rclatáriou de 2rmacto,na própria Constituição ca coloca 

quo vivo Cão nece ::drips w-teo e -nao depois : ~ neceasvãrrlo que 

COMO =I atóri.os de iypaato es✓tej2 aqui para que orl, Sra. Versa-

dores, todos, da Comisoão de Conctìtuiçá0 -de Juetiga, ex€mi.naz 

do po0 .to de tirlsta da connosi .çao leiSal ãn doct nto que deva ser 

enceninhado : r _ : ! s • r kã azS-=.r~t ira - às comissUade merito 

1 	Pa= que voj ne ele •e0tá conpleto , para que se possa ter tia 

av-Nação concreta e re&. da repercusarão do ~c to do ,ma siso. 

de 2 rdlhães •e nulo de metros quadrados ©obre tis região da cidade 

e não .depois, porque- depoiâ ri-o adianta tica=os chor=dc, p.w 

~.,ta vimos açaí falar:  corno já foi dito aqui. 

Vão aaiwata 2 lar tlae há necesA~dlu2.o do atiponidas, que 

03 projetos preci= da 4-4rticipação de tocos, que iate o arai.- 

10, ro nowte zzaa çmto. em çao a noosa história política, en qua a 

no=a Co~atituição exige, rao for aprecíad.o. 

3 	Para finalizam cn diria ainda que é - neccasário q:ac aso 

aprecie o direito de propriedade , que &proa vaficienter~ dúvi,daa, 

aqui, pam que não te 	a nanhuma Deau ' ça gaxznto a case ina-- 

tr=ento que viabili= nl plc=ente a transferência de propricao,-. 
CpD. 0597 
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des privadas que n.ão podcn ror e i .ficadan paro.. aqueleo que tê . 

poder econUico 'real e que atum messe mercado. 

Ilão podemos acoitar que ua instrumento dessa naturc-

za ecurpurcIao, qu© altere , que delegue âo mpreen .dedoraa, ão 
I 

c=p íteirw, àqueles que t8= uma política de diot -Xuição, qu() 

• 	fozes o , urbauimo de pim=tac , porque destro= *  ae j a nais u= 

vez utilizado em falsas fantas ias de progresso. 

Progresso de qum? -Progresso de quem tem dinheiro pa 

ra comprar o CEPAC , porque nU , =oradores; ~oz ter de oair do 

14 porque ~o ser precoionados . (Penas. ) 

ni não tenho a nenor dúvida , o encerro por aqui, de 

que -a reaponeabilida .d4 civil, inclusive O  polo cimprimonto de 

Conotitaição cará quentionada , porque aereditsmoe que se nao 

houver um etmprimento reoponssável , e çom= acreditamos qu© soja 

assua por parto desta Conicoão , nU iremoc até o fia m defeca 

da cidade . de São Paulo contra coco naldito,  in©tr=entoo que o' 

beneficia oo c=preendedorec ' e não a população. 

Queremon o progresso social e não o progreuso daqueles 

que t a gana. no bolso o que puem namento neles Se~,. Por 

iss3o, eles criam  uza inota=ento perverso para , a. urbo-nízação. 

Não somou contra Dolo criado , não comon contra oc :inrtr==tos 

de urbanização, n= elos deveu estar colocados. dentro de uma po-

titica real e não numa política 	falsa, de fantasias, de 

gente que está so locupletando do poder para viebili :ar negócios. 

,Somou =adores, e queremos que 	- cota CMi .scão, co 
CÕD. 0597 
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A S71.À BrsAv= CAmmino - Eu comu noradora da Vila 

0~at  antropóloga, vim ,`aqui £azar ua comntá--lo cobro as 

=Iminan g  maz pre., cit=-Wo ntan--SISQ 	fala il--a cUlvar,3as, Donsxiá cqlzi 

resolvi colocoz- 2 G-aostSep. rao 2 detaLijes i=- port=t021 p--In-1pal- 

nento no.,  Ca=iizoSo de CamstítuíçU o Jus ivo.. A prizeira qw-£;tão 16 

001WC a anã] à m  do O=U=-  Cac Polá fala ao soc:maá!?io 2~Cipa ao 

Joio AmbimL.0 va,1 Dor 	 a zum ize CIO EI.Utn,'~, p=a o L5=1~ 

tá  ofr.2.o poroso.  cios on ao a toquo ele ca i=.% preprraudo ma  aquípc já 

na comana que -vwi r  A minha Cáridca. é çwa a creaibiUW.Le que a 

Profeitum tm em julgar, 11conciar a antori~ obras em va=m 

própria a com mm. equipo qua =i arr. zcia-tada er. táo pouco tenpo 

ma. 	do muáneu tisafLica mão ca noxitfa- a -tome é-e cai= 

o nan ao= azoa pressa toda. Terão ;11vída e4 raUÇU a ioso co 

acontecer, :É =a. lipdtomo que fbi wvrantada o qum-la que fõeso ma  

discutida Com nais CI=Oza porçm a ImV1M tm Cran ovor zprova40 

antec ao p=áoto míwgw. ouixa ç.wutãQ sería Áilun £orjcQ uprecontado 

para a welen lo oJIM-1 1 a caitea Cal U-  ci-Lação pblíca por contrate 

a fix=a de consultoria t6m11ca xIgo aotião elaborando o relatório do 

L-rjacto ambi=tal. 2v= emvitw-  =xtormmim,9 no mio do,  owinho,  e,~wria 

cr,10 .102= esnIarco-1a0 isco. são essos j_poutoB çDic que --ria 

CÓD. D597 
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0 SR PRESI  7=,  Ç. IMio Arruda)  Ten m palavra P=ci 

R011m1 1 	oal, da Vila Olímpia. 

0 Sn =CISCO RAIi= 1IA.11 UrS Sr. pre si dont-c , nobres 

VereadOrco, queria falar uri po -aco soare o Sa Copac, fazor uma pequóna 

ao Il~l,O 22a 	73]. 	Et ,jurita .ca o nem  - - 	 -!`  t~cr cbe, ~ m3 e  p= 

o : povo aqui entender, Se por aca o não cplicer vezder a minha cara Q o 

vizinho da -onçLttQzrla e cia direíta 	 dircito ao vonst-inut3r 

Cio levantar = lr-~ddio por cima, da  nInála  casa.. reme ó uma, ?morte do 

Ocpac ~ 0 Copac na realidade escondo por tr{o um outro oigráficvAo.- 

certi;ricacio do proteção o amparo U cone trato=s. E,  wc 6 a. mal no= 

do Copava Que voc99 ~--n-lem lezo z>a, cabeáa poro qie vamoo ter  = ita 

. I briga pela. frento em 	ria cb=± disso. 0 Copac 4 uma, moeda, que 

o Prefeito es vã 1=. Bando. Em Ca--roto. aI~U gzte um nocé'.a, c& podo 

oer_ Colocada uo nvrex o atrov ~6e do ar=o Central c= core a caxtincila 

da 	 d; Fagf%fica, Paga contra-10 não d POP avel, P Parn  

co-  c iitiw  u=  r. =ada procím texlu Mi o. luo Vi o (5 ~.%~o. Qual a 

adminintração Sz1̀ ^ me vai hor= .o compromicco do Copes? AerddIto 

que rião porque do prefeito para prefeito ~e.= ne=m a do anterior. 

0'h0 vivo nessa c=otão  do Copao ~ 	 iveo que queria  cuzer. 

0 SR 	 (Dárcìo Armada)  — Ta►  a'06m tia Vila O limpia, 

1 tem a P01-,= o Sr. leana ro í=,+raasoo  
CÓD. 0597 
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0 SR TAU=O TRAVASSOS Sr, Presidente, Sra, 

res, gostaria de fazer una colocaçãoa a roope-Itp de pc; qui m- o hoj 

ss 4ms ,ridr---. Disocrm quo a, populuçmo C favordvei ao 1r_ olonamento 

da Fam" a  L1-a . Moto is so porquo tende provas para que= quázer 

ver. Passe por PinUeiroc # Víla. 011upia o Itain o Vila runchal v 

obcerva--i as glacoa que entao  r2 irar7_nw  nossos :Lu6veis. Temon 

doca tos ew2?i -'w.9 ent-r elco'ama posquilsw fio 1~a
'
Z~a Falha quo diz 

qw a popular d ron 7~3 .Q  prVIOI:S  r3At0 cia, A4oaic a.,, Em Qu¢II 

davemoc acrddítar g  nas pecquicac3 cio Data Folhal  nao placas dos 

imdveio decoco baímon, em abaixo-assinadoso .ou .em posquissa 

0, S~I PAI SIi+ 2Q6rcio . =aan)  *- Wmbi= da ViIIW 

Oi 9 7 pi% Fosai-cla Ge€inbin qui..(p=m). decote *  Smia P= k, do 

a 	~ 	 ■ ,~ i.:wii~r~~ ;a7ti ~!. ~.' ,,: ■ ia:srn..►;~• ~~;a~t'~:~~?~,i~~ ~:r`~ ,'n:rt ~ Mjr~a+~~s 	. 	~ 	 s 

Vila OltmPía✓, 

!. .k ?WR 	 Sr,, P•reai.dento, tenho pouco 

a Mor porquo já dal w  o cCicionto , goBtariu do mbor quem 

conhocou V11a Olirmia em 1957 ,  ido fui morcx m~olo baí=. 

ire e& tínim brejo, nato , náo tin:ba  comaução „ Saia . & crii do bíoi-

cleta para , 4LLjw  r+t+  na Rua Au£;zs1C..*  foro ma mma caga. " 36 

anos e neoz nanico guo cntrcWr a Tiluü cava por -  uma  mi galha  

cla 1)refoii.= -Para tentar a Vida naim lugar onde acho quo nem 

LÁ 
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Deus conhece , M-^. zonhora do .80 ;nos, diabétioa, cardidca que oasa 

hora devo eetar no pronto-socorro porqua em ~ novinranto dossos 

ela pausa XM1* Cada vez quo Pw= mal  :Cora do hora, náo tem na rul.ância 

para vIn buce=: não tem pronto-Cocorro para atow15. -1al  ela fica 

3: 4 horas n= matada . 14 Esco &áUl eiro W vão fitar porque não 

emprog= XIÇL C4Mnra de 	e'ao o fazem pranto- socorro&. Em 

hospital do Imo tem prouúç~ -socorro,, A  LVràla,  mUS  áá lavou está 

choque no coração e ,já ClleCTa nortfa sem hospitaio , mas alem não 

querem sabor♦ É obri fw10 a  v_ o=  Víaturra policial porque aqui é 

dil:fcil 1:.m t  :d, é dif£el prára tudo , vai aon vialt= , n= cnca~ 

lá nem assim #  £iça lti ~toda 3 # 4 lacras ©enfada PIcc>slndo na s  cga=e 

e• 	s 	~ 	1 i s 	' s 	~ ..= 	s . s+• 	a 	p• s ri 	• u s. x a . nl • 	• 

tenho =ai .ç$oo de comoçar tudo de novo porque jd comocei do 57 

para +cdo, ão tonho conãiçóo©- de cuidar de uma ecn :ora nossa idade 

com  £ilhoa num lua.• 1~ dugUI C  iro tem dinheiro quo no faça 

,acordo norsa , Vila OlUVila.  PrefciJara nen~ vai no +c~encor,. 

Vim pasta cá, e aqui vou ficar .. Não tem maio o quo fazvrs o  que  pon 

cada vez que venho aqui a ai. Z,a  =Se $31. pa.*'u Or hospital a minhas 

Àw está 2á cola crioe nu~ car lura r  tão .sei co £o ;! atonaiida, co 

j& m=reu. , ,, sei. q  ela foi para lá con viatura do polícia p~e 
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fazor lom a£? 'Pam os bac== dcafilor Oz cim dela Porque pobrç 

ele vm1 por atropelelo. Náo Imacina essa avenida, r_ Vila Olírkeda 

-OJ3td ben assim,.. ror que =aíc poluíçao adi. uzeo? Fj.%oôíc=z dó 

Fi-n19;W1 

o S111 =119=. 	10 Arruda)_ ~ Tamb& da Vila 

Olimpint Anzola r~o,, 
1 

A ERA ANGE7A FMTAM — Boa noite, ok-A 	por Osoa 

oporbiniaado,, do Mo que ouv=o &LVai., 9  port:b=taz ou nW*"# dIGO 

que como cídOU3 tmo'z o ditei -to real õ IcL-al Co'= musas i=mão. 

anac o porçao pn~ a todoa 00 trIbutoo a ~0t013,0  r u Prcr(hitum 

junto com os 6rdoo ditos o~tantelí ICI)tao magerinao a vanda -  ao 

espaço a 	com a colocação ecozoo certificadoa. Penso que os 

mane orce da 	no4fm , ciata, não e=oorann coa Irmo, Por:Le-9 

ecte-cos aqui. 0 dí"lto eZet-1v0 -do proprãcdaCO MP.=0, um dao 

ínformaç000 que 2= ~impo aqui aiz quo £Z.0 na-is de tr-ao hem 

de volpauloP por dia  que toca aCOMO,  aquela rOGLEO, OCEI Cora operação 

Çpa vai, ser feíta vão mer conntndclocl dois níWoci3 o meio de metros 

quadrndoe a na-Ia. E Isso vai aacuconr o tr&en,, um =52cro de votenta 

o mi --iil carros  mais na roL-,1"ao. 13ouco quo Isso Zo= um poquemo 
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a. caída de ld . E= urdo que queria deL ar regi strado. Obrigado. 

0PRLSm í Ddre3oxwlo.)  Tamiaén da Vila, 

Eduardo Fie=iques . (Mão os+. í Iproseuto). Chamada na aogúãnaia o no 

v~or , rcp=monteado o PM3, Dalmo Feaaoa. ( puto) . EUtão 

Sr. LLicr, 	• . a r .'. r,; e~,.r; • 	da Ban~ l Av=,ír Durar  Galhardo .  

.: J=tiga l  veroadorry 

a 
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d~o vereadores inte~teo da Comi c~à de Justiça , moradores ;  into— 

=zoados neste polUico tema, nc= questão que tm=condo aiiuplo merto 

um  questão local .a  avança mito, m,ia na, queatão a , diria até da eompe•- 

	

táncia de poderes , quero aqui deixar a má 	colocaçáo , Svianente em 

entrar no mJrito &n que otáo ,. até porquo na condição do ceder do u= ban— 

enfio, de doze -rerea,doroo obviancnto a  em a cautela que onvolve v¢~ 

asmânto como coto, queria., =ito mio no oítuar na questão dieta. m 

C=i=U de Conotituiçáo e ,Juotiça , ou ce ja , que os nombroa da Ccniooão 

de Justiça 1~ do queremos wa intrometer, imiscuir na. prdpria auto. 

n=ia que toam os acua nombroo encolhidos t  cana plena liberdade# Polo 

planitrio do 55 vercadores , ma =.dto mio em relação a = questão de 

cajgtor goraz. A primira coita que a. comisoU não deimosYe do reco 

(lar a questão do quortn que deva flor gatabolocido prxn cosam quectão l, 

paru que não tenbame artif~cioe zvgi=ntais, a critdrlo da, prSpria. 

móoa t  que po ©wn criar alg= tipo do nocariomo que n o exija um quox= , 

qua=icado para , uma queotáro como ousa, , 0 se~o ponto ., a questão da 

oxig6ncia da Lei Oxg mica,, o ~o cota ~ =tvzJa do zoneancnto y  

especifica que a. C&x= c6 pode so pocdcionar cobre o zono=onto um 

vez por ano,. ábviamente ., t até que ponto 1 decisão cobro =teria. co = 

essa vai prntio=ento mniotar t . ÉWes3sar a CS=ra por usa ano em relação 

CÓD. 0597 
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a quca t5os mito  =ii.a importantoo e relo~tes da, cidade q  Mug  maio do 

que isco o ai* nin cu.-.acho =fito iaportanto que 3e Gologzle a questão do 

CEpAop um inat=onto novo, inovador, até que ponto a aprovação do 

insttru cnto como o CIWAC vai permitir que o Executivo altero o zonear-

mento .. E áviamente vsi alterar*  E isto acontecendo irmos de encontro 

S I a um problema de inconotitucionalidado, porque nós tivcnoa h& pouco 

tempo um opinódio na Cátm=, que náa aprovamos por 47 votos o fia &ria 

opezaçóes interligadae l  que meia, maio é do que transferir ao Executivo 

o poder do losialar cobra uso e ocre-pnção de colo o zonem=anto, E a£ é 

que entra ura detalho i=portante, a Constituiçwo FbdCral t  v  loto e o 

ani.a - iappatanto desta questão. ao  ao aprovar o CEP*0 9  ou no se permitir 

a opezugão int©s{l  ~ ,v  erro infringindo - a Constituição Fbderal, 

que diz expiteitamonte - o Çu não Dou,mui .to dado a nizxeros o articoa A  

nas no recordo, que na nenhm podor ÕS facultado 1  Ió permitido abrir rZo 

de :ouso próprias prorrogativaa , diroitos . e poderes, gerindo-os 

para outro poder.*  Isso aorta como ao de repente a C&2= di030 03e - náo 

vanoa mia votar IFiV, 0 ,  Parofçito pU o 1P7U quo elo quiaert  Eatão l, ea 

boa hora#  quando no tonou usai posição nesta Câmara a roapeito da opor,,,- 

ção interligada, taríbém é preciso que ae ni.tuo que o CWM tanbém paias 

a sor ut~a. operação interliIa. pó ~us taalbém t,nsfere , p©mul.t© 	mec. 

CÓD. 0597 
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cão do _ Justiça , não toro o poder do transferir os os nossos Poderes 

Para um ouro poder, isso é fixado pela própria Constituiçáo Federal 

Q a qualquer -  momento pode ao araair j  artn=ontar j  a questáo da inconsti- 

tucionalidade .de um nec=imo como , c~;ze 	não que ou .ee jw totalmente 

arredio ao necanimo do CEPAc #  nó que isto não pode ser= coiui loc, 

lizada , Quero revelar aqui um entendimento nao uma ncaociaçao baseado 

nn idéio. do CEPAC 9  no Tal, o práprzo Governo do E©tado g  atravc's do Sr. 

Socrotario de Tr=oportea Metropolitanos #  o vice-Gove=dor Aloisio 

Runs Ferreirap cia quo1 nós participanoc #  con juntamate com o Secretáriol 

T1=rcos Cinte onde aventamos a possibilidade da utiliza güo do necanio-

rio do CEPAC ao longo de futuras - 1   a do MptA e aí ,nir-  provavelmente, 

atravóe denso necani mo corso por ghipótece no lcv 03  rManhã IM linha 
avó© do beneficio que corá lovado ao longo 

do LIetA até Santo luxo a atrm 

ata fai= dos cada lados -do Metr5 c aa' sim pe=i.tir -so ua aproveita- 

nelhor, , porquo oNvi=onte o sistema de desapropriação fará con 

com a linha  do Netr8 tenha um valorizcçã% tenha um novo efeito 

oa toda cosa trajetória,. haa" a£ dentro de um cQntexto = ito 

r, ou soja# a pxv%ittazu aomzmindo a zm ' parceria no ITetí$ o a 

desses bom= sondo reinvestido -ma própria l inha  do I otró 9  e tatá 

quero dizer que estaavoo tratando desac a99uto até M esperança que até 

o Sr. Prefeito possa ser sensibilizado de UM =alto  Xnia p=VI cus. uti-- 
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I lidado d© um nce ieao como emo que ai n o envolva o=j  culwçao inibi-- 

	

- 	iidrià!  envolvo sin toda um din&úca ela cidade s  nas que ele então 

mnnivel pó©Qa até desistir da iddia clu- Paria  1.'  Lluito obriado ara 

o quo tina para colocas para os conhor©3,!  . (palmas e  ) 

0 SR. MID ~= E.(~  

moa o nobre V©rcador Dalmo Peasoak., 

0 SÈ.1 DAM,  0 PESSOA (P=j  — Sr, Presia=te , Sra. YQrcado— 

por- res, Sra. noradoros ~, não  til.  intenç o de dizer ãa. nesta t 7e #  por- 

que temos divers~ias polític= que varão resolvidas neste ploni crio e  

	

0 	Acho que este não o momento p xn ente tipo de di> ►cuspo, en função 

do desvi~nonto de 	s poaiçou qac farei asoumiclan ~ ira parti-- 

ã^rìamento , que não foras roopeitcdas o  Ma vamo deixar isto de lado, 

que agora não intoresr3a, é aeaunto de economia interna da Cia. 

0 que nós querenoo dizer nesta oportunidade o que no direit( 

=Lote u11 ;Ugura que cS a  nulidade ~vel !  ficho quQ cose Projeto teia 

nulidade insalvol #: porque pelo ez--am  da pelo quo pudenos ouvi: 

aferir c nenau=nr, i ura projeto qué não tem oentido, acho que já e ura 

- nvd?.dado JIm pdvc l w A queimo d ;w I-.ria  Tin  desde a prineira hora fe 

, fJ"Wuvilr YF4LV" v ÁJi Vdvvv kl"w  
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quo foi - aprovada por de cur..o de prazo em 68,9 	0 que q=remo s  cgr-  a 

».tC'Il tao e que d0 repente os c=alou da ©opeouiaçã o inobiU&rla oro 

apontador pa.ra  a. cidade inteira . M jo , nesta região , e acho ate que ee 

não houver 1= ~tória de e-  onoa cozeo canhõeo vão noa alvejar, 

poder at© nos matar ¥  Ew-minanrdo a questão da  Paria Um  no lado de 

ouL- rs questão que a dento tez m tentado coo L-agita, diflculdade r  que é 

a questão do p=,gue do povo , 	 tudo caso , de repente o que a 

£,;cntR -vé e que 	esquim da Juscelino  cora a Tksurin^.l  Pinhoiro® varara 

ter um Mmppin, f , no parque do povo vamos ter um nhoopiW, no pata© 

não sei de ondo vai ter ua ahoppïng , de reponte -ramos virmo a cidade 

dez óboopirvm  o por- que isso ? -r ai :c Tae. preci oaona -ch°=r  a ro 

bilíd de de todopo, Oporaçáo interliZada $  úri excrecccUciada Pxufeit ra 

no Cov©mo, J  o Vidros era.. troca, de uma bandeira mito nobre #  o~u 

t2núr  cama populaxv-u~, só que coso mp^p xcoolvo um  chamada  de 800 vil. 

nora~ em Sio Faúlot  que aD oper.:,çUZ intarliscdas que .a  Cerra aca; 

b —.c-,m3o e- vage fazer ara esforço; enom para desz r o'- veto, por que 

3ox& Vetado o '90= opexação intoxIlgada-  nn~  .O nem cmwIca 0 =13 tonos 

eucUtorla no TribMul de Contes para aab©r efetivmcute guaritas 

foram construlclaz Outro dia nma =v-n! o cor engenheiros -e. arquitotos 

.=ito interessr,dos na Parla.  LJm , dizia, que a lula.  %ira  ' é tma obra 

c óD 
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arquitetos o em,,mnheimo f  cUcop y 'vpcõo de vez m qminao criam mas 

nonstrucaidadea o ,~,bormçZeol  c= toco o roppeito y  como cidada. Por 

=onplo $, conrtrufran um shopping porto do Palmoi,-pr, o fizer= tua ponbcJ 

porto cln'nlnlm caw- g  ao lado do Córrego do RLncão,, um conjunto háluita-

cional- de cluzentZo casínhas, n~w Pei quanto, que as criança  víven 

onjau.ladas'porque no T,--ados nZo nItro l  tem a avenida de um ledo, =a 

crocUP do outra., o viaduto da Vila LUtildo em cím o o córrego do 

CLnãã0 PUBMado VA larlo., loco é um 
. 
barbaridade, Inomin&vel, que se 

coneteu ,con esta ciclada, m nona  de ima bandeira nobro cu não estou 

contra a bandeira é que ao vezes que aquílo que pasçn corso bom, M~0 ó 

bo=4  vez a ser m ml incurdvel. M quactão do p~a do povo, r_do que 

aqui estive=Q6 de.  83 a 88~ na condição do ~fonte, pedimo o tor 

to do parque,, no antro covon=dor Orestas . Qwxvia *  o tam um proconso 

até hoje 2.4 o a gento não conoo£;uo tombar. E por que a Cento não con• 

roa= .? Porque oa intervoaios Mão naiores do que r- iu.-So do bom nono @  

da ÉtIcal  da dignidade k: da mincoridade p  ató da honentidado.9,(Palmas.) 

w. 

do 
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cie repente o Secretário aym- Ido de Barros vai À e abara uma avenida no 

L. F_ meio do parque. A gente representa ao procurador geral de justiça do . -

Estado # a gente oficia a,~Jr°icurador do meio ambiente, Dr ., Cr3tela , - a gente 

representa á Cecrvtaria : do Meio Ambiente,. co Condephciat, e - no dia seguro ✓ 
r' 

te a * .(ininteligível).., vai ]Moa eeus erZenhairos coes dccunowtou, ma 

09 papel , junto com o Dr. oReynaldo de Barros, arrebentam um cUleado i plan-

tam marcas e •fazem prospecção no solo.Ve jam. crua barbaridade que estão 

cometendo : Rodos nós temo e culpa g, então ..,,(inintel vol),.. , 

os gove2m.19 que todos tem a ótica de cise isso é tom , e amanhã reão sere 

e nós vamos ficar contra . Eu acho que tomos que praticar sempre o exer- 

cicio -  da coerência política s  porqua3 senão a clause polstica vai para o 

lodaçal , de .ima vez por todas. (Palmas) 

Vejam que eles querem fazer no ...rquo eo lNwvo. Eles querem 

fazer m um chopp3ng 9  mas na e nqu ina da Av. l  porto da ponta l ,  tem un ' ou-

tro complexo comercial, impr esionante íà3oo,, ~- iimqncUtávoX. 

Para concluir , Sr. Presidentes , ve ja a que ✓situação que nós 

chegamos . Esta Casa tem muita responsabilidade .. Muita . WSB, nós precisa. 

nos ver as coisas pela ótica da cóerr !ência t  porque nem todos oão coerenté 

Porque ontem mu",i coisa are, boa . Por e:mnplo :  ainda bem que cote. Casa 

4o aprovou o Plano D41=tor. For quo se tivesse aprovado , cabo o que 

iria acontecer? Ele previa o adensamento , o leso o sSr. Nlaluf iria usar 

e ' dizer : tatá aqui um plano diretor, aprov ddo... (inintsligfvel)..... 

e eu vou ~rir porque está no plano diretor". Ainda be, graças à Deu© 

que ente Caos não .aprovou. ì= É preciso que ao posamo tmmbóm façam 

1 suas Xerlex5  
CÓD. 0597 
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e foçam o ' jogo da verdade , casa a rara, vis a vis. 

Era loco o que eu tinha a dizer , e queria fazer mais uma 

	

caminicaçá,o s é que nós levamos ' 	 um comissão do  Pinhe iros, 

de Vila 010MIP  ia para converaw coa o Dr, Cláudio(?) Alvarenga, e vou 

mo empenrar  para que essa apessoal Beja recebido pelo Dr ., Luiz Antonil 

P:l~ Filho, e queria `fim^or uma convocação: amanbEÁ, ao moio-dia nós 

vamos estar lã no Parques do Povo,,,,.(inintei ldvei)..., de concen-

tração. Esse negócio lembra muito aquela história do cidadão que Vi-

via num pago, á flua esquerda vivia um judeu , veio a. policia e levou o 

judeu. Á sua direita mofava un negro f  e alevou,Ah :  eu não sou judou, 

não sou negro... No dia coguinte, levou um japonée, "ou não sou japo-

nês, tudo bem". No dia soguinte , o levaram e  Então , aam<nòã , se vocês 

puderas lá comparecér , será muito bom. 

E outra coisa , para encerrar , o nosso pedido.,,.(inintoli- 

gível )... no Condepbaat . Eu acho que é uma bandeira que todo mundo de 

via procurar levar ató o fim, porque ali cão dá para mudas, não se mu 

da, não ee mexe nada. E o Parque do Povo é uma coisa intorli~ com 

a Paria Lima. Xudar o zoneamonto do Parque do Povo vai tudo para cai-

xa.prego 

Então, o seguinte, o judou está aqui , já levaiiTm  j o preto 

está aqui , já levaram ; o .japonês já levaram. Unámoenos coa coerroncia 

política, porque  emazM ceremsos nós, e não vai tor  ~én para, con-

tar a hlctória . Falto obrigado, (palmas) 

00 SR.DÁRCIO AF,IdTDA  - Iiós temos ainda um represontanto da 
4 

Vila Olímpia , Sr, Edgar Alcides Ortis .  (palria,$ ) 
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O SR. EDGAR ALGIIE.S OR=S -  - Sr. Pnoidente j, Sru. Vereado. 

i+e3 ~ Senhora © e Genhora9 , eu não represento ~m l  falo en mau nono 

próprio lp  como moindor da Vila Olímpia deado Is 1952 9  portanto, uru 

pouquinho antes da senhora qeu mora desole 57 *  procio=ento nn Rua 

João Cachooira , hoje n2 1364 , na ©pocap nQ 1390. 

Eu não o~ria o tc= tempo doo aonhoree , não £onze  para  

fazer aqui vma demin .cia.. Já áuo se fala tanto em ] .ei, já que se una 

tanto á expresnáo da lei, ou preciso dizer aos senhores que a lei uão 

esta sondo cunprida =, Vila Olímpia . IQa nossa . Vila Olímpia . E os se- 

nhoro© que defendem a Vila Oilmpía não cabem disso . E os aonhoros sa. 

bom'- quem não cúmpra a lei? Pasmem os conhomo! 0 próprio Gov erno do 

Estado. 0 2= Ma= ilustre Sr . Vereador sDalmo Pessoa podoria apro-

veitar a visita que vai fazzer ao ilustre Govo=ador Luiz Antonio 

Fleury para  dizer a ele que o Governo do Estado não está cúr-prindo 

a, lei. Ybatá precieamentó ma Loi 10.015 9  

de 6 do dezembro de 85 . Esoa lei proíbo a edificação , ou utilização 

de prédios comerc I n-1-  em ruas que tenham ln .rgura de 12 cetros, Ou 

senhores devem conhecer naVila Olímpia a Ilan A=inda , É uma rua cios 

tem 12 metros , o no nQ 93 1 da lata Aminda, está à netalada, nada mais 

nada nenoc, do que a Secretaria de Planejamento do Governado Estado 

de São Paulo. Então , quando agente fala muita em lei, eu me lorabro 

da minha avó, que dizia , palavras do Getúlio , "aos oJaigoz p  tudo p  aos 

inim ol  a 1e1 11 . Eu o= donavropriado tanbcm, o no Itaim. 112m3 9  aio 

© de hoje a minha luta . Já data de 25 anos , porque eu cotou no pri-

meiro trecho da desapropriação. E o roeu imó re 1 vai mar de sapl=pria.. 
CÓD. 0597 
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do parcialrm-nto , E eu torço muito, e sou a favor até que co faça a 

avenida . E ao não fiseran.a avenida #  que se acabo com essa lei., por-

que o sou imóvel está condenado . Eu mo considero como cie estivasse no 

corredor da norte, esporandò as apelaçõe © sucesoivas s  porque ou 

posso fazer nada com =ou imóvel, e estou pagando um IPM caríssimo. 

Deteriorado , inclusive apor .
~ uso que não o o ideal , o vendo acoute- . 

cer na frento do meu :imóvel atropelamentos sucessivos . Dovia oer, sim 

preocupação dos senhorea s  porque o ônibus no contra-fluxo -- e os se-

nhorno arquitetos sabe= disso —s  para pessoas que não conhecem a re-

gi o, principalmente para pessoas de mais idade, á uma verdaderia 

aberração , um instrumento que c otá matando , ceifando vidas , muitas 

das quais socorridea por um estabelecimento comercial que tomou ali 

na Iguatemi . Então, acho que é muito importante que se coloque estes 

pontoa s  embora . ma  perdoo , Sr. Presaidente , não diga exatamente ao que 

cotá ao discutindo aqui #  nocta audiência pública s  nas eu Paço em for-

ma d© d©rníncia , em forte,  do ç1es ,b2.fo , porque © a oporltunidado que 

eu tenho do falar com cosa , :Zr-6gi.a Cámera, o com meus companhoJros 

o Meus amigos, Láxito aobrigado, 

0 SR.~DÁRCIO—A~  .- Senhora s e senhores , à .  luz de todos 

os depoimentos proutadou nestas 4 horas ; à luz de todos os docu=ntos 

que foram anexados a ata desta audiência pública s  tenho certeza que 

dentro do universo que contempla a Comissão de Conettuição o Justiça, 

e  auxiliado por toda a nossa equipe técnica , axm#x e maio ou compa-

nheiros que no seguem mata . ComiseSo , Sr, vice-Precidente , o nobre Ve 

reador Araolino Tatto , Varca .doroa Aurélio Nomara , Lurilo Antuneo Alvo , 

CÓD. 0597 
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omuido Sanchea r  Mário Voda, U=co,9 I-Sencionça s  Víviani 1-C 	o joci 

Mentorp nos chegaronou a ur- parecer merecedor da crodíbiUdado Beata 

Comisso. 

A todoe lp multo obri~o Apor este exercielo bonito, dentro 

da oideng da denocracla desta nobre Caza, 1 

Está ence=acia na audiância públíca Oporação Faria alma. 

Boa noite. (papa©) 

Á C- 3K 

• E 

CÓD. 0597 
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorroyo o prazo para emissào de parecer desta Co-

miss ~;o, conforme disposto no a t. 63, "caput", do Reeimento 

Interno. 

Em, 	/j{]153 

^ 
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V.:XMO. SR. PR1:SIDEHTC DA CnMARA MUNICIPAL DC SAO PAULO. 

Sen ~ or Presidente, 

Ik 
Atendendo reivindicaF ~o dos membros desta 

Comiss ~o, solicito a V.Cxa., que encamin 	ao Sr. Prefeito 

Municipal ofício solicitando nos 	sejam remetidas cúpias 

de todos pareceres e estudos existentes no ámbito da Admi- 

nistra ~~yo que subsidiaram a 	cria ~~ o do CCPACS - Certifica- 

dos de Potencial Adicional de ConstruF ~~ o, de modo a permi- 

tir 	a 	mais o 	parecer a 	ser 

exarado no V , 	1... 	no.543/93, 	em trámite neste Legislativo. 

IR 
Sala da Co ]TI iss o de ConstituiFi^ío e Ju st. iFa, 25/1O/93. 

Dárcio Arruda 

Presidente 
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Par se i icilaçãu do Sr. fJrasidonte ~ 

para providUcias. 
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RECEBIDO EM LEG. 3 
Ja,  

Sra. Soraia, 

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios 
para emissão de Parecer. 

10/ 1 	/CiB 

n 

Sra. Chefe, 

Providenciado o ofício conforme despacho de V.Sa. 

1,0/ li 	/ qi 3 
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DT7- LEG3 
OFICIO 14.300424/93 

Senhor Prefeito 

o 

Em atenç àko ao requerido pela Douta Comis-
s",~ío de Constituiç "-,~ o e Justiça '  e nos termos do art. 68 do Re-
gimento Interno, encaminho a Vossa cópia do despa-
c6o da referida comiss ~o referente ao Projcto de Lei ng 
543/93 de autoria dessc Executivo - que estabelcce pro rama 
de melhorias para a de definida em funç ~.~ío da 
interliga ~~ o da Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida 
Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino 1(u-
1)it5c1.1ek, Hélio Pcllegrino, dos Bandeirantes, Engo Luis Car-
los Berrini e Cidade Jardim/ cria incentivos e instrumentos 
para sua implantaÇ'ào, e dá outras provid ncias, 5o1.icitando-
l6e se digne determinar provid@ncias no sentido de que nos 
envie subsidios para que a referida Comiss ~ão possa emitir Pa-
recer a respeito 

Val6o-ale da oportunidade para apresentar 
a Vossa Excel ~ ncia os meus protestos de elevado dis -  
tinta consideraç o. 

AN0NJD SAKP.4ID - 	
Presid2mte 

Anexo: C6pia xarogr ~ fica do despac6o da Comiss ~ o de Conoti-
tuic o e Justi ~ a 

A Sua Excel@ncia o Sen6or 
Sólon Borges dos Reis 
Dign ~ ssimo Vice-Prefeito em excrcicio no cargo de Prefeito do 
MunicJ.pio de 	o Paulo 
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CXMO. SR. PRCSIDCMTC DA CAMARA MUHICIPAL DC S ~YO PAULO.  
~y 

SenV.or Presidente, 	 ~ 

Atendendo reivindica ~~~o dos membros desÍa 

Comiss ~~ o, solicito 	a 	V.Cxa., 	que 	encaminV.e ao 	Sr. Prefeito 

Municipal oficio solicitando nos 	sejam 	remetidas c6pias 

' 	de todos pareceres e estudoy existentes no -Àmbito da Admi- 

nistraF ~o que 	subsidiaram 	a 	criaF -cío Certifica- 

dos de Potencial Adicional de ConstruF é̂.ío, de modo a permi- 

tir 	a 	mais completa 	fundamentaFi ~, o p ~ra 	o parecer a 	ser 

exarado no P.L. 	no.543/93, 	em tr&mite neste Legislativo. 

Sala da Comiss îío de Constitui 	Justi 	5/1O/93. 

Dárcio Arruda 

Presidente 

~ 

o 

, 
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Sao Paulo, 10 de  n~rabro  

MEMORANDO 

o 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2  424 - de 10-11-93, solici-

tando informações ao Executivo sobre o P.L. nu 543/93 de auto-

ria desse Executivo. 

Anexo : cópia xerográfica do despacho da comissão de Constttui-

ção e Justiça. 

lcin. 	.dr ,7Cueiro. 

C60.0663 	 S.G.M. = AZ L: 

rmur ~r~ o nu ~~r~ IGp pr ~ rrcc a• GYSf, 
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À Comissão de 

Constituição e Justiça, 

Para as devidas providências. 

A -A/ 11 / 93 
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CÓD. 0233 
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Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. 

Comissão de Constituição e Justiça, no ofício no. 

DT.7/Leg.3/300424/93, dessa Egrégia Cãmara, tenho a honra 

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informaçoes 

prestadas, em caráter preliminar, pelas Unidades 

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei 

no. 543/93, de autoria deste Executivo, que estabelece 

programa de melhorias para a área de influência definida 

em função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria 

Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas 

Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrini, dos 

Bandeirantes, Engo. Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim; 

SGM-002-DGM 



A Com. de Cowt. e Justica 

- ------------- ̂  -------- - -------- - - - - LUIZ ARLA D ~~ CA;'iVI ~ LHO 
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cria incentivos e instrumentos para sua implantação, e 

outras providências. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

00 

Anexas : cópias xerográficas de fls . 60/75, 111 e 112 do 
processo no. 59 -002.438 -93*77. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 



EROS IE0I11 : RTO GRAV 	 --•-•-•••. Q.

1 

 ......  
G}

io

g
Gr

~
cc  

	

vROrESSO ■ TITULAR DA FACULDADE DE DIREITO D 	 .-•r-•..`•-~ 	•=-••~~ -J — -~~ 
Uti:vERSIDADE DE 5ÃO PAULO 

	

N1~~1 	K T. LANDIM! 

f7 
	 . Çe í 
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Eros Roberto Grau . 0 funcionário ... 	! 

1. - O projeto de lei do Plano Diretor de São Paulo 

institui coeficiente de aproveitamento não oneroso único para 

todos os terrenos contidos na Zona Urbana do Município, igual a 

1, 0, excetuados os contidos nas Zonas Especiais e ressalvados 

alguns casos. 

Segundo o projeto, o Executivo poderá outorgar, nas 

Zonas Adensáveis, de forma onerosa, autorização para construir 

área superior àquela permitida pelo coeficiente de 

aproveitamento único, não oneroso. 

Isso significa que a autorização de que se trata 

poderá ser obtida, dentro do limite de estoque de área 

edificável estabelecido pela lei, em regra contra o pagamento de 

valor em dinheiro ao Município. 

2. - A instituição da outorga onerosa em questão não 

( discrepa daquela que equacionou, em conclusFo, a Carta do Embu, 

de 11-12 de dezembro de 1976: "É constitucional exigir, na forma 

de lei municipal, como  condição  de criação de solo, que o 
i 

interessado entregue ao Poder Público áreas proporcionais ao 

solo criado; quando impossível a oferta dessas áreas, por 

l inexistentes ou por não atenderem às condições legais para tanto 

(requeridas, é admissivel sua  substituição pelo equivalente  

econõmico " 1  (grifei). 
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A mesma  Carta do Embu , aliás, explicitou que  ."admite- 

se que, assim como o loteador é obrigado a entregar ao Poder 

Público áreas destinadas ao sistema viário, equipamentos 
I 

públicoss-e lazer, igualmente, o criador de solo deverá oferecer 

à coletividade as compensações necessárias ao reequilíbrio 

urbano reclamado pela criação do solo adicional" 2 . 

Há, assim, paralelo evidente entre a outorga onerosa 

postulada no projeto de lei do Plano Diretor de São Paulo e 

essas "compensações" que, nos termos da Carta do Embu, o criador 

de solo "deverá oferecer à coletividade". 

3. - A entrega, pelo loteador à coletividade, de 

áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de 

equipamentos urbano e comunitário, bem como a espaços livres de 

uso público, instituída pela Lei n o  6.766, de 19 de dezembro de 

1979, é análoga à onerosidade da outorga em questão. 

Assim, indagar do caráter jurídico dessa entrega 

compulsória é algo similar a indagar-se do caráter jurídico da 

onerosidade da outorga de que cogita o projeto de lei do Plano 

Diretor de São Paulo. 

Dúvida não resta quanto à caracterização de tal 

entrega como uma  condição  para o exercício do direito de lotear, 

ou seja, um  õnus  desse exercício. 

4. - 0 que ora importa questionar é, precisamente, o 

caráter da operação que o projeto de lei do Plano Diretor de São 

Paulo visa a instituir. 
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Demonstrado que se trata , no caso, de um  õnus , 

afasta-se a argumentação , equivocada , nos termos da qual 

constituiria , aquela operação , uma form?. tributária . Estas são 

dotadas de  caráter obrigacional . Logo, se de  obrigação , no caso, 

não se tratar --- porém de  õnus  --- por evidente não se poderá, 
no caso, - postular a existência de oneração tributária. 

Dedico -me pois , nas linhas que seguem , valendo-me de 

exposição que desenvolvi em outra oportunidade 3 , a expor as 

distinções que apartam as figuras jurídicas da  obrigação , do 

dever  e do  õnus . 

5. - Os vocábulos  obrigação ,  dever  e  õnus  são termos 
de conceitos técnico-jurídicos . De conceitos absolutamente 

determinados . Por isso se impõe, sempre , o uso rigoroso desses 

vocábulos , quando expressão dos conceitos técnico-jurídicos em 

referência. Não obstante , porque tais vocábulos são ambíguos, 

inúmeras vezes, na doutrina, são usados de modo indevido, 

comprometendo -se, com isso, tanto o pensamento claro quanto a 
expressão lúcida. 

Importa-nos, assim, a enunciação das significações 

que expressam tais vocábulos na linguagem jurídica , enquanto 

termos de conceitos técnico - jurídicos. 
6. -0 termo  obrigação , como adverte Manuel A. 

Domingues de Andrade 4,  é usado, em sentido amplo, na linguagem 

jurídica , como sinõni,-o de  dever Jurídico , ou como incluindo 

também a noção de  sujeição . Cumpre -nos, pois, inicialmente, 
'discernir os sentidos que se designam sob tais vocábulos. 
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A  sujeição , na postulação de  Carnelu ti s , é a 

expressão subjetiva do comando jurídico, considerado no seu lado 

passivo, isto é, da parte de quem é comandado; significa 

necessidade de obedecer. Pelo lado ativo, o comando jurídico se 

realiza, enquanto expressão subjetiva , em poder. Está em 

situação de sujeição, pois, quem quer que esteja colocado no 

lado passivo, em ?-elação àquele ao qual o comando tenha 

atribuído um poder jurídico. Nela se situa, por exemplo, o 

mandatário, quando decida o mandante revogar a outorga expedida. 

O mandatário, em situação de sujeição, há de obedecer, 

suportando os efeitos da revogação. 

Distinguindo a sujeição do dever, Carnelutti 6  aponta 

que este é um víncunlo imposto à vontade, ao passo que aquela 

significa impossibilidade de querer com eficácia. 

0 dever jurídico consubstancia precisamente uma 

vinculação ou limitação imposta à vontade de quem por ele 

alcançado. Definido como tal pelo ordenamento jurídico, o dever 

há de ser compulsoriamente cumprido, sob pena de sanção jurídica 

--- o seu não atendimento configura comportamento ilícito. 

Aspecto fundamental, a aproximar a sujeição do dever 

--- porque comum à essência de ambos --- é o referido à 

circunstãncia de que tanto um quanto o outro são impostos em 

(razão da tutela de interesses alheios aos dos sujeitos por eles 

alcançados. À consideração de tal aspecto adiante retornarei. 

A  obrigação  --- tomado o vocábulo em sentido estrito 

--- supõe uma situação de  dever , em que se coloca o devedor. Não 

:, obstante, é certo que o conceito de  dever  transcende o ãmbito do 

J 

I~ 

~I 
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direito das 	obrigações : há deveres jurídicos que não 

compreendem obrigação de nenhuma espécie. Assim , v.g., com 

relação ao dever, de todos, de abstenção da prática de condutas 

definidas como crimes 7 . 

07. -0 termo  obrigação , como vimos, é em sentido 

amplo usado para designar o elemento passivo de qualquer relação 

jurídica8 . Cumpre neste passo, pois, discernir o seu significado 

em sentido estrito, quando a palavra  obrigação  passa a 

constituir o termo próprio de uma classe de relações jurídicas - 

-- a obrigacional --- que se coloca em paralelo à dos direitos 

reais, à dos direitos de família e à dos direitos de sucessão 9 . 

Neste sentido, estrito, a obrigação consubstancia um 

vínculo em razão do qual uma pessoa (devedor) deve à outra 

(credor) o cumprimento de uma certa prestação. A obrigação 

consubstancia um  direito relativo , na medida em que o crédito 

que dela decorre apenas pode ser exigido, pela pessoa ou 

pluralidade de pessoas dele titular, contra a pessoa ou 

pluralidade de pessoas na situação de devedor. AI a distinção 

fundamental entre  obrigação  e  direito real : este pode ser 

exigido  erga omnes . De outra parte, diz-se também constituir, a 

2brigação , um  direito pessoal , conquanto que, descumprido C. 

dever de prestação, a sua execução forçada ou providência que a 

substitua só é exigível por iniciativa do credor; de toda sorte, 

é certo que o devedor tem, perante o credor, um dever sancionado 

pelo Direito. 

Qualquer que seja a concepção --- monista ou dualista 

--- que se adote em relação à obrigação, há de ser ela entendida 
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como modalidade especifica de  dever Jurídico . Apenas , no segundo 

caso, da concepção dualista , ao lado da sub -relação de dever 

(Schuld ), remanesce outra sub -relação ( Baftun4), de 

responsabilidade , que coloca o devedor em situação análoga à de 

sujeição. 

Podemos, pois , ter que --- tal como no  dever  --- na 

obrigação , o cumprimento da prestação , pelo devedor, importa 

atendimento de interesse alheio, isto é, do credor. o 

descumprimento da prestação , por outro lado, é juridicamente 

sancionado. 

08. -Atribui - se a Brunetti a primeira teorização a 

respeito do õnus 10 . Inicialmente , em seu II delito civile 

(1906 ), a seguir em seu Norme e regole finali nel diritto 

(1913 ), Brunetti postula o entendimento de que nem todas as 

normas jurídicas têm caráter imperativo . Segundo ele, há uma. 

categoria delas --- a das normas finais - -- que disciplina de 

modo não imperativo a conduta humana li.  Segundo Bobbio, tais 

normas são precisamente os imperativos hipotéticos ou normas 

técnicas de Rant 12 . Ao seu descumprimento é conseqüente não a 

aplicação de uma sanção jurídica ao sujeito , mas o não alcance 

de um determinado fim pretendido pelo sujeito . No caso, a norma 

final, segundo Brunetti , estabelece o que ele denomina um dever 

livre, distinto do dever que resulta dos imperativos 

propriamente ditos. 

A teorização de Brunetti , que leva à const :-ução da 

!noção õnus, foi abandonada , em parte em razão de ter sido 

inadequadamente estendida a hipóteses às quais não se pode 
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amoldar, tais como a das relações de natureza obrigacional. É 

óbvio que , aí, não cabe qualquer alusão a dever livre ou ônus, 

visto como o sujeito que cumpre a prestação obri gacional não o 
faz para evitar as conseqüências do inadimplemento, mas age na 

conformidade de uma imposição normativa . Daí por que ., aliás, a 

expressão dever livre é contraditória : a noção de dever
, 
 supõe 

atuação no interesse alheio; por isso que o sujeito passivo do 

dever está por ele vinculado e dele não pode dispor, como se 

estivesse ele referido ao seu próprio interesse 13 . 

É exato, porém , que Von Tuhr 14  apontava o fato de a 

palavra dever ser usada sem grande precisão técnica, nos casos 

em que a lei condiciona a um ato a aquisição ou perda de um 

direito. E toma dos exemplos do "dever", que tem o lesionado, de 

evitar ou minimizar o dano e do "dever ", que tem o credor, de 

denunciar seu crédito em caso de concurso de credores. A 

realização de tais atos , todavia --- argumentava Von Tuhr ---

não é expressão do cumprimento de um dever , mas sim de 

incumbências ( Obliegenheiten ) que cabem ao sujeito. 0 

cumprimento de tais "deveres " consubstancia gestão de um 

interesse pessoal, para que se evite a perda de um direito. 

Este, precisamente , o ponto fundamental desde cuja 

colocação se torna possível a completa compreensão da noção de 

õnus. 

09. -Foi Carnelutti , no entant-), quem de modo mais 

completo colccou as linhas acabadas da noção de õnus. Segundo 

gele, falamos de õnus quando o exercício de uma faculdade é 

definido como condição para a obtenção de uma certa vantagem; 

Fr= ~ 
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para tanto, o õnus é uma faculdade cujo exercício é necessário 

para a realização de um interesse 15 . E esclarece :  dever e ônus 

':ém em comum o elemento formal, consistente no vínculo 

vontade, mas diverso o elemento substancial, porque o vínculo é 

imposto, quando se trata de  dever , no interesse alheio, e, 	j 
I 

tratando - se de õnus, para a tutela de um interesse próprio 16 . 

0 õnus,destarte , é um vínculo imposto à vontade do 

sujeito em razão do seu próprio interesse. Nisto se distingue do 

dever - -- e da obrigação  --- que consubstancia vinculo imposto 

àquela mesma vontade, porém no interesse de outrem . Por isso que 

o não-cumprimento do õnus não acarreta , para o sujeito , sanção 

jurídica , mas tão-somente uma certa desvantagem econõmica: a não 

obtenção da vantagem , a não satisfação do interesse ou a não 

realização do direito pretendido . Já o não-cumprimento do dever 

--- ou da obrigação --- acarreta sanção jurídica para o sujeito. 
Neste último caso, o interesse a cuja tutela aproveita o 

cumprimento do dever é alheio à pessoa do sujeito a ele 

vinculado; no primeiro caso, o interesse a que respeita a 

vinculação pelo õnus é do próprio sujeito vinculado. 

Define - se o õnus, assim , como o instrumento através 

do qual o ordenamento jurídico impõe ao sujeito um determinadD 

comportamento , que deverá ser adotado se não pretender arcar com 

consequências que lhe serão prejudiciais 17.  Ou como um 

comportamento que o sujeito deve adotar para alcançar uma 

 vantagem , que consiste na aquisição ou La 

,

determinada

conservação de um direito18. 
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Carnelutti retorna à distinção entre dever e õnus ao 

colocar as noções de ato devido e ato necessário 19 : ato devido é 

aquele qje o direito objetivo impõe na tutela de interesse 

alheio; ato necessário, o que o direito objetivo exige de quem 

quer conseguir um certo fim, correspondente ao seu próprio 

interesse. No primeiro caso, o dever; no segundo, o õnus. 

10. -Dos õnus --- ou incumbências --- trata a 

doutrina alemã, sob a designação de Oblieaenheiten. A exposição 

de Karl Larenz 20 , a propósito delas --- que passo a reproduzir - 

-- é extremamente expressiva. As Obliegenheiten, segundo ele, 

devem ser distinguidas dos deveres jurídicos, Rechtspflichten. 

Àquelas correspondem condutas cujo cumprimento se verifica 

basicamente no interesse daqueles de quem foram elas exigidas. 

Podemos referi-las, segundo Reimer Schmidt, como deveres de 

menor intensidade ou, segundo Enneccerus-Nipperdey, como 

encargos que podem ser exigidos de um sujeito jurídico também no 

interesse de outro, sem que este outro, contudo, possa impor à 

parte por eles vinculada o seu cumprimento. O característico é 

que o ordenamento jurídico, neste caso, deixa o sujeito livre de 
I 
qualquer coação e também de qualquer dever de indenização, na 

hipótese de não-cumprimento da exigência, contentando-se, em vez 

disso, com sanções mais amenas. Essa sanção mais amena 

geralmente consiste na perda de uma melhor posição jurídica ou 

em outra desvantagem jurídica qualquer. Disso se deduz que há 

distinção entre o descumprimento da Obliegenheit e o 

descumprimento de um dever. 0 ordenamento jurídicio nLo impõe o 

cumprimento da Obliegenheit como um dever, categoricamente, mas 

apenas hipoteticamente. Quando a pessoa vinculada pela 
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Oblie4enheit  deseja evitar a desvantagem, deve cumprir a 

prestação que àquela corresponde ; se não desejar cumpri -la, tem 

de se conformar com '.ma certa desvantagem jurídica, sem que I i 
ninguém possa porém censurá-lo por ter ele se conduzido contra a 

I 

lei. 

11. - Postas tais noções, poderemos distinguir de um 

lado o dever --- e a obrigação --- como vínculo imposto à 

vontade do sujeito em razão da tutela de interesse alheio e cujo 

descumprimento compreende um ilícito, importando a aplicação de 

sanção jurídica; de outro o õnus, como vínculo imposto à vontade 

do sujeito como condição para a satisfação do seu próprio 

interesse e cujo descumprimento não importa a aplicação de 

sanção jurídica, mas tão-somente efeitos econõmicos negativos 21 . 

A lei que estabelece o ônus não impõe a adoção de uma 

:onduta pelo sujeito a ele vinculado, isto é, não fixa dever de 

:onduta. Por isso não é dever; não se confunde nem com o dever, 

iem com a obrigação. Ao sujeito por ele vinculado não se impõe a 

adoção da conduta definida pelo ônus; resta-lhe a opção de não 

:umpri-la, se para tanto desistir da obtenção ou conservação de 

im direito. Pretendendo obtê-lo ou conservá-lo, todavia, há de 

iecessariamente adotar aquela conduta, cujo cumprimento é 

:ondição para tal obtenção ou conservação. 

Fábio 	Konder 	Comparato22 	exemplifica 	com a 

iecessidade, no direito francês, de, no contrato de seguro, o 

segurado informar ao segurador, assim que tiver conhecimento do 

evento ou o mais tardar cinco dias após esse conhecimento, a 

Dcorrência de qualquer sinistro objeto da garantia do seguro. E 
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1 
com o disposto no art. 1.134 , 3, do CC Francês: "les conventions 

doivent étre exécutées de bonne foi ".  Giuseppe Lumia23 , com as 

formalidades relativas ao casamento : ninguém tem a obrigação Cle I 
I 

casar - se, mas quem desejar contrair matrimõnio válido há de 
suportar o õnus de cumprir todas as formalidades que a lei prevê 

para que se realize um matrimõnio válido. 	 I 

Visualizando hipóteses nas quais o objeto do õnus 

configura prestações de dar --- a caução para participação de 

licitação pública e o antigo depósito compulsório para viagem ao 

exterior --- teremos que ninguém está juridicamente compelido a 

participar de tais licitações ou a viajar ao exterior. Se, 

porém, alguém pretender fazer uso de tais direitos , ficará 

sujeito --- mas tão-somente neste caso --- ao pagamento da 

caução ou do depósito . Em ambas as hipóteses estamos diante de 

õnus que compreendem prestação de dar. 0 seu cumprimento 

respeita à satisfação não de interesse alheio, mas dos próprios 

sujeitos vinculados pelo õnus. 0 não-cumprimento do õnus não 

consubstancia ilícito e, portanto, não importa a aplicação de 

sanções jurídicas àqueles sujeitos . 0 único efeito decorrente 

daquele não -cumprimento se expressa em termos de desvantagem 
decorrente da impossibilidade de participação na licitação e da 

viagem ao exterior . Os sujeitos em questão , vinculados por õnus, 

nem por isso estão compelidos ao pagamento da prestação de dar 

(a) e à participação em licitação ou à viagem ao exterior (b). 

Insisto em que inteiramente diversas destas são as 
I 

situações em que se colocam sujeitos vinculados por dever (dever I 

legal ) ou por obrigação  ( dever obrigacional ). Toda a gente está 

judicialmente compelida a não turbar a propriedade alheia --- ai 
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um dever. Quem quer que contrate com outrem , estando na situação 

de devedor , está juridicamente compelido a cumprir o objeto da 

obrigação ; quem quer que desenvolva ativid ? de econõmica sujeita 

a tributação está juridicamente compelido a pagar imposto, a 

partir da formalização do lançamento , conseqúente à verificação 

do fato gerador --- aqui, nestes dois últimos casos, a 

obrigação , contratual e tributária . 0 mesmo, também , ocorre na 

hipótese de obrigação tributária que tenha por objeto o 

pagamento de taxa. Nela , o sujeito deve usar um determinado 

serviço público --- mesmo porque os remunerados por taxa são 

serviços públicos compulsórios --- ou desenvolve atividade 

sujeita ao poder de polícia . Caracterizado aquele uso ou o 

exercício de tal atividade , surge a obrigação de pagamento da 

taxa. Os sujeitos em questão, em todas essas hipóteses, 

vinculados por dever ou obrigação , estão juridicamente 

compelidos ao cumprimento de seus respectivos objetos. 

12. - Sopesadas as observações acima alinhadas, 

poderemos referir o õnus como vínculo que a lei impõe à vontade 

do sujeito como condição à obtenção ou conservação , pelo próprio 

sujeito, de um interesse seu; neste sentido , na dicção de Von 

Tuhr24 1  o õnus é expressão da gestão de interesse pessoal; o 

,sujeito vinculado pelo õnus não está juridicamente compelido a 

( cumprir o seu objeto , tal como ocorre no dever e na obrigação; 

o seu não-cumprimento não implica imposição de sanção jurídica 

ao sujeito vinculad-) pelo õnus que não, exclusivamente, a 

atinente à não obtenção ou não conservação de um direiio. 

13. - 0 conjunto das considerações até este ponto 

'desenvolvi' 	 - idas permite a verificação de que a outorga onerosa 
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instituída pelo projeto de lei do Plano Diretor de São Paulo 

configura um vínculo imposto à vontade do proprietário de 

imóvel, em razão dc seu próprio interesse ( interesse em 

construir além do coeficiente único não oneroso de 

aproveitamento ). 0 não -cumprimento do õnus --- obtenção, 

onerosa, da outorga --- não acarreta , para o proprietário do 

imóvel, sanção jurídica , mas tão-somente a desvantagem de não 

construir além daquele coeficiente . 0 interesse a que respeita a 

• vinculação pelo õnus é do próprio sujeito vinculado, o 

proprietário do imóvel . 0 õnus, no caso, corresponde a um 

comportamento --- obtenção da outorga onerosa - -- que o sujeito 

(proprietário de imóvel) deve adotar para alcançar vantagem que 

consiste na possibilidade de construir além do coeficiente. 

Se o proprietário de imóvel não desejar cumprir a 

obtenção onerosa de que se trata, conformando -se com a 

desvantagem jurídica de não poder construir além do coeficiente 

em questão , nem por isso poderá ser censurado por se ter 

conduzido contra a lei. 

Trata-se indubitavelmente , no caso , de um õnus, 

vínculo imposto à vontade do proprietário do imóvel como 

condição para a satisfação do seu próprio interesse e cujo 

descumprimento não importa a aplicação de sanção jurídica, mas 

tão-somente efeitos econômicos negativos . Não há, pois, como 

confundir a obtenção da outorga onerosa de que se cuida com 

qualquer . f4.gura a que corresponda obrigação tributária. 

N O T A S: 

1 
~I 
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A expressão "OPE-raçw`o Urbana" foi Uti lizada no 
Plano D i retor 	propostí, p, -10 -Gov1•rr,c1 Janic., O(1c,dros, c.a rovõdU 

pela lei 	n ~ ' 10 676 	d,_- 07 	cl+= rlove.mbio 	,JC ] Iâc . 	i:ess>a if'i 
apõrec-~- entre o_ objet ivoc, estr"atéglcoS, art. S`. 

" I 'v - anp liér 	r-? 	agilizar 	ã 	4orrT,as, 	dr_ 	pn1 - t1Cipèiç c- 	d;. 

1nlC]ã`.1vã privad a 	Err, 	E-mrrE✓ E✓ nd ] m (~ ntos 	de 	nt F ress.F 
Público;" 

objetivo que 	s;P er.p11(.1ta 	niPlhor n<<=, diretrizes: 

"art 27 - As di r&trizes: F~ rõ ampliar 	agi l i2ar as formas 
de ParticlpaçãC? d ~ ir,]ciatà,, è ç ~ civè, da, E-m P m preendirr, entos dé 

interesse pl.bl 1 co, de 6cord!7 com o õr t 5% item V I , s, c 0 

1 - aprimorar o i r,stru(r,ental que estabelece n„=canis„no de 
1 roca, ubjeti varado comrFnsè:r , com cli rei tos ,  

suplementares de uso e ocupaçã~ ,~ do sol o, a quer, assumi r 
encc:rQ.-, s, tais CG?10 Ci d pr('£-- rx. , aç ~,0 CIC-, 1?õtI- ir ~,rli(: 

c u 1 tural •_- 	ambiental , o 	dt- produção 	de t ,ab1 taç ~nc. 	cie 
interesse 	social 	r: 	de 	produção 	cc,mp1E- ri: er,tw- r 	ele 
lnfraestrutura, e- quiparriento•s e sc- rviços p,lb1icos:, 

II -  prop:or 1egis 1.6çacJ E-'õr n 1ir,p16nt Ar 0pE'raç 	tJrt7arias” 

mo 	 A Dperaçãr, 	Urbana Faria Lima foi ob-ieto de 

contrate, entre a: EMURP - Fmpresa rIunicipal dê., 	 F 
o Escritcrio Técnico Jú11c, !-Jeve_ 	S/C Ltda 	Arquitet,Jra, 
Corisu1 tc , r i a , nl anF_ õrfiE-rito, ria n'i25.?16 gtrstõ0 CJ(i Prr , 4&, i t(, .lõrli G 

Cuadros. 

0 trabalho re61i76clo por Esse E-scritório subsidiou 
a inclusão do trecho Av Fariã I_irnã, Av. Luiz Carlos Berrini 
COMO área de Operação Urbana na Proposta de Flano Diretor da 

Frefeita Luiza Er(lndina, F-1—. 	r,° OOĉ̂ /S] , mapa MC, con{ormé- 
suplemento cio Diário Oficial drJ Município de 16 de março de 
1991, fc, lhas F e 9. 0 artigo 51 e seus parácra -fo,, do rr,esmo 
F L continham uma série d_ normas sobre Operação Hi - bana, 
conceituando come,  tal "o conjunto integrado de intevenções E-' 
medidas a ser coordenad,-) pelo Podc-r Público, corri a 
iniciativa privada". 
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0 funcionário 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SZO PAU O1 ~J 
 Folha de I nformação nr _ 	l - 

	

do Processo nr. 59-002.438-93*77 em 24/11/9 	(a) 

	

I~yQNICI'1 	. T. tf.NDIM 

SE':~~A 

Deve-se nci t a r 	qr]E' 	nci 	nresn o 	F l_ . 	c, 	ar t i go 	i r, 
instituía d outorga r_-n e ru di- i.u ',-E=nizii+, 	r_r.r ~ _truti.ü", dc 

qual o C;EPAC, proposta rio projPto de- lPi ori, em pauta, É• um 
passe adiante , . Tatando - st: de- instrumrntc, ]novadc;r , ri jrrristõ 
Eros Eoberto Grau i o] contr at acia PrDr SEMPLFi, como  
geral para 1:) Flano, ruas ¡-r;nc]pa1mF_ntr p61 ]hem dar a 
necF.ssár i a fundamentw.ç'r~-.o 11_rr í di ca 

Tal 4und6mentaçãc] se 
aqui anexado, documente] l;ási co 
especial, "0 Flano Diretor de 
promo\.]do pela Escola Paulista 
dr Justiça, erre 13 de setembro ci 

cr,n-rrbstanci,.Du 	em do(_ument.o 
p r 	c¡] s c.ussãa em sem inário 

São f al.rl-) e o Solú Criado", 
dé- Magi ~.tratura do Tribunal 
1991_ 

0 papel du DEFLRrJO na elaborarão da P, 1_ ~)43l93 se 
restringiu: a) a participar 	de reuniões co-ri representantes 
da EMIIRR para discussão das inúmeras v ersões, por que Falsou 
o P . e b) elaborar -  corn C~ auxílio dos dados disponíveis e 
do Ex-Di retor Fi nascei rc) clã EMIJRF, Jose Car los de 01 i vei ra, 
urna série de cálculos de .Jvaliarfao caro vistas ,i formulação 
do quadro de fls. 33 deste Prncesso. Os valores firraiç-• da 
tabela do F.L., contudo, 	são os propostos pe lo DEPLANÍ-;. 

A forma f i na 1 quer tomou o P.L.  em questão fui 
definida em reuniões no Gabinte do Ex-Secretário = hoje 
Vere=ador Marcos Ci nt rõ. 

Por Cal timo, 	saliente-se que o F.I.. rnl questão foi 
aprovado pela CFJLIJ - Cú.nÍ ssõ17 'J,:irmativa cie Legislação 
Urbanística em sua 16 -  Reuniãc. Pxtraordinária ;  rea]i-ad ~i rins 
dias 25 e 28 de junho de 1993, cuja ata e documentos citados 

100 	São tamern 6giji áriExãdGS . 

A cres ce'nt t- - se, ã i ride+, 	q ue ma ] ci r es 	i nf ormaçoes e 
deta 1 Ires sobre o F . L _ 	em 9r--r- 6 ] 	F c CEFAC, en-i particula r , 
poderão ser obtidas junto à EMJRB, Graças ao ernpentio cie seu 
então Diretor Financeiro José Carlos de Oliveira 

E= o que temos a i reformar 

São Paulo, 24 de novembro de1995. 

DOMINGOS THEODORO DE A VEDO NETTO 
Coordenador de Projetos 	peciais 

SEMPLA/DEPLANO 
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PARECER 
O0i8/94 

DA COMISSãO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIpA SOBRE O PROJETO DE LEI HQ 543/93. 

[~~Y~A ;~~~y~ ~r ~~~ 
v ~~ ~~ o- ~ ~~ ~~ ~ - ~v ~~ u- w^ 

O Sr. Prefeito Municipal, no uispm de suas 
atribuiFães legais, encaminhou a esta Casa o yMente pro-
jeto de - lei que estabelece programa de melhorias para a 
área de influência definida em função da interliyallo da 
Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Mo-
raes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitsc6ek, 

~-~~---  Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, EngR Luís Carlos Ber-
rini e Cidade Jardim; cria incentivos e instrumentos para 
sua implantação. 

O projeto é vultoso e polêmico: cria o cer-
tificado de Potencial Adicional de Construção; visa obter 
os recursos necessários á realização da OperaFío Urbana da 
iniciativa privada, em contrapartida à mudança dos paráme-
tros urbanísticas referentes ao aproveitamento, uso e ocu-
pação do solo; a área de intervençA é de 450 HA; destina 
10% do total arrecadado na Operação para construção de ha-
bitaFões de interesse social, etc. 

Isto posto, inegável que o Sr. Prefeito tem 
iniciativa na matéria, trata-se de assunto de interesse 
do Município.. 

A primeira questão 	 t 
á exigência do relat6rio 
Deve-se frisar que o art. 59 da Lei Orgâ nica  
exige, para os projetos de implantaQu d e onras ou equipa  
mentos de iniciativa Ob lica ou primada, que tenham, Ruo.  

, 
 

significativa repercussãobi 
infra-estrutura urbana, 

Entretanto, tal norma carece de lei reyula-
mentadora que explicite o que são projetos de significati - 

va repercussão ambiental ou na infra-estrutura u 	na, pa- 
ra ser aplicada. Diante da ausência da 	lei, pnejudicada 
fica a exigência de apresenta~do referido relaSfrio de 
impacto de vizinhança. 

Com relação á necessidade do Relat6r 
Impacto Ambiental - RIMA, questão tio debatida duran 
Audiência Pública promovida por esta Comissão para a dis-
cuss|Xo do projeto, o Sr. Secretário Municipal do Verde e 
Meio-Ambiente, Dr. Nerner Zulauf, já informou que o mesmo 
está sendo providenciado, devendo chegar ao conhecimento 
desta Casa em aproximadamente trinta dias. Mia se questio-
na a imprescindibilidade desse Relat6rio, no entanto, o 
exame do mesmo, por envolver aspectos técnicos e especia-
lizados que extrapolam os limites deste parecer, deve co- 

~\ ̀ 



ber, se assim o entenderem, ás Comiss ~~es de Mérito desta 
Casa. 

Outro ponto que caosou polémica durante a 
AudiÉncia Pública realizada refere-se á institui do 
Certificado de Potencial Adicional de ConstruF ~o - CCPAC. 
A matéria é controvertida, tendo-se apresentado fundamen-
tados argumentos tanto na defesa da legalidade do institu-  

to quanto na da sua inconstitucionalidade. 
A problemática é avaliar se o Municipio tem 

com ncia para legislar sobre o assunto, ou se apenas a 
Unii;o poderia tratar do tema. A solu o da quest"'. ~o passa 
pela defini ~~o se se trata de um instituto de direito ci-  

vil, matéria de compet ncia da Uni o, ou se eseota no ám-
bito puramente urbanístico, passível, portanto de insti-
tuip ~.ío por lei municipal' 

A melV,or doutrina pátria n -è.~o resolveu taI 
quest o, dividida que está entre as duas coloca es. 

M|Ko podemos, entretanto, deixar de lembrar, 
que esse instrumento jú foi utilizado em nosso Municipio 
na OperaFY.~ o Urbana Ankangabau. 

Como se v 	toda matéria objeto do presente 
projeto ~ bastantepoli::?mica e controvertida, devendo ser 
apreciada, inclusive no que se refere aos aspectos de le 

 

- 

 galidade, pelo C. Plenúrio desta Casa. 
A proposta encontra amparo nos arts.  

e XVI; 70, VIII, e 152, todos da Lei Ore&nica do Munici-  

pio. 
Assim, em face da do V.:xecutime) 

para propor projetos sobre a matéria, e diante das atri- 
 huip ~es regimentais das Comiss ~~es de M rito, que analisa-

r2{o a propositura com a costumeira cautela, assim como o 
C. Plenário desta Casa, somos 

Pela Legalidade. 

Cumpre ressaltar, 	por 	fim, 	que o 	projeto 
versa sohre 	zoneamento urbano, eeo- ambiental, 	e uso e ocu- 
paFé~ o do 	solo, 	exigindo, portanto, 	a 	convocaF'é~ o obrisat6- 
ria 	de pelo menos duas audii:ncias 	públicas 	durante sua 
tramitaF ~~ o, consoante disp ~e o 	art. 	41, 	VI, 	da Lei Orgáni- 
ca do Município 
Sala da 	Comiss-cio de stiFa,  

' 
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Voto em separado da Comissão de Constituição e Justiça sobre ó 	' 

Projeto de Lei n° 543/93. 

0 presente PL, de iniciativa do Sr. Chefe do Executivo, além 	de 

polémico quanto áQ seu mérito, vez que traz a convicçãQ de .:.atender ' 

aos reclamos prioritários da cidade, não merece prosperar em razão de 

• 	flagrante incostitucionalidade, em diversos aspectos. Vejamos: 

A Lei Orgânica do Municipio, em seu art. 159, "caput" estabelece 

a obrigatoriedade de os projetos de implantação de obras ou equipamen-

tos, de iniciativa pública ou privada, que tenham , nos termos da lei, 

"significativa repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana" vi 

rem acompanhados de relatQrio de impacto de vizinhança. 

A despeito de ainda não haver lei regulamentadora que explicite o 

que são projetos de "significativa repercussão ambiental ou na infra -

estrutura urbana", é inegável e nitidamente perceptível a existência ' 

de enormes e expressivos reflexos no ambiente e na infra-estrutura ' 

urbana da região alcançada pela propósitura em exame. 

Tanto isso é verdade que se pretende a desápropriaçãQ de nada me-

nos do que aproximadamente 500 imóveis; não um, dois ou dez, mas cer-

ca de 500 imóveis numa so região da cidade. 

Ressalte-se também á profunda altera  çaQ no sistema viário da re 

giãQ que se pretende alcançar com a consecução dos resultados objeti-

vados com a aprovação do projeto de lei. 

Qualquer cidadão, com um mínimo de entendimento, não terá dificul 

dades de vislumbrar os efeitos resultantes da implantação dó projeto na 

região atingida: transfórmaçãó dó panorama visual com o desaparecimen-

to das construçges visadas pelo processo de desapropriação e surgimen-

to de novas edificaçges nas áreas remanecentes, aumento da malha via - 
5 

ria com a criação de novas vias, alteração do sistema viário, valor' á 

ção dos imóveis localizados nas proximidades, etc. 

CÓD. 0561 	 n , Im Ple„a n 	 rr lio pr011co Oa CMSP, 
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Outro indicador evidente da repercussão ambiental que trará o PL 
é á polêmica causada pela sua propositura,retratada quase que diaria -

mente na imprensa da cidade. Debates acerca do assunto vêm acontecen 

do, posicionamentos de diversos grgãos e instituiçQes técnicas estão 

sendo apresentados, entidades estão sendo criadas para a preservação 

de interesses. 

Tudo isso induz, necessariamente, á  conclusão de que são notóri-

as os reflexos advindos do PL. E, na condição de notório, não há que 

se fazer prova de sua existência, conforme estabele consagrado princì 

pio processual: o que é notório prescinde de prova, de comprovação ma 
terial, documental; vale dizer, uma vez notória e significativa a ré 
percussão do PL no ambiente e na infra-estrutura urbana não é lícito' 

supor que fica prejudicada a exigência de apresentação do referido ré 

latóriQ de impacto de vizinhança pela simples inexistência, ainda, de 

lei regulamentadora que esclareça o que são projetos de expressiva ré 

percussão ambiental e na infra-estrutura urbana. Tal esclarecimento ' 

só se faz necessário nos casos em que não se pode, de imediato, cons-

tatar, vislumbrar, perceber, os efeitos decorrentes de determinado ' 

projeto, ó que não é, em absoluto, o caso indigitado. Repita-se são 
notórios, evidentes, claros, os reflexos na vida da cidade que advi - 

a 	rão da eventual aprovação do PL. A ausência de dispositivo regulamen- 
tador não há de servir de desculpa para o descumprimento de determina 

ção legal posto que são cristalinos os efeitos de operaçaQ urbana 	' 

Faria Lima no sistema viário na região de Pinheiros, Itaim, Vila Olim 

pia e Vila Funchal e também no perfil urbanístico do local. 

Um outro aspecto que permite concluir ser ilegal a prQpositura ' 

em apreço é a previsão da emissão do denominado "Certificado de Poten 

ciai Adicional de Construção"- CEPAC, instrumento a ser criado para ' 

permitir a obtenção, junto à iniciativa privada, dos recursos finan - 

ceiros necessários à realizaçaQ das obras e o pagamento das desapro - 

priaçQes, como contrapartida à outorga do direito de construir acima 

do potencial permitido. 

0 §3 2  do art. 7 2  do projeto estabelece a possibilidade de tai ' 

certificados serem "negociados livremente, até que seus direitos se 

jam utilizados na vinculação a lote específico, cujo projeto de edif 

Cód. 0561 
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cação deverá ser submetido à aprovação dos argãos competentes da Muni-

cipalidade". 

Não restam dúvidas de que, ao preverem a negociabilidade dos 	' 

CEPACs, a PL, na verdade, possibilita a ocorrência de um autêntica ne-

gocio de compra e venda, cuja regulamentação escapa, por completo, 	à 

competência municipal. Ter-se-ia, tipicamente, um contrato de direita 

civil ou direita comercial, eis que se verifica a possibilidade de 

transferência de direitos mediante pagamento certo. Nos termos do que 

dispõe o art- 22, incisa I, da Constituição Federal, a competência 	' 

legislativa para assuntos dessa natureza é privativa da União, que, ' 

assim, em última análise, é quem pode regular a emissão e a negociabi-

lidade daqueles títulos. 

A tese da inconstitucionalidade da negociabilidade dos CEPACs 	é, 

também, acertadamente esposada pelo ilustre Jurista Prof. José Afonso 

da Silva. 

Cumpre, ainda, evidenciar, que o  Projeto de Lei em referência peca 

em sua propositura por não encontrar respaldo no atual Plano Diretor ' 

do Município, e nem na proposta do novó f çu'jo projeto ainda não trans -

formado em lei por negligência ou descaso do próprio Chefe do Executi-

vo Municipal que, alegando no início da atual Administração a necessi-

dade de reexame da matéria, até o momento não o reencaminhou a esta esc' 

Casa para esperada votação. 

A Lei Orgãnica do nosso Município não deixa equívoca quanto à 	' 

necessidade de estarem todas as obras públicas vinculadas ao Plano 	' 

Diretor. Os seus arts. 124 e 154 são explícitos e claros a esse res -

peito. Os instrumentos de intervenção urbana quando não atrelados ao 

Plano Diretor e à Política Urbana Municipal maculam-se de irreparável 

inconstitucionalidade, além de repugnante desrespeito à cidadania. 

Frise-se também que, não aprovado ainda o projeto do novo Plano ' 

Diretor, é de se admitir a vigência do PDDI de 1971 que, combinado ' 

com a lei de Zoneamento em vigor, constituem as normas urbanísticas mu 

nicipais em plena vigência. Ora, em momento algum as obras a que se re 

fere o PL em causa encontram correspondência no citado Plano Direto ' 

de Desenvolvimento Integrado. Por isso, i!nexistindo tal ressonância, ' 

inexiste amparo legal, constitucional, á sua execução. 0 planejament 

Cód. 0561 
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consignado no Plano Diretor constitui condição de validade dós atos ' 

administrativos e normas urbanísticas 

Diante, pois, de tais impropriedades caracterizadoras da inconsti 

tucionalidade da propósitura legislativa em exame, não resta outro ' 

posicionamento senão Q de rejeitá-lo em sua totalidade. 

hL~ i 
	 Portanto, 

Pela ilegalidade. 

(:?ereadQr

a dá C mis ão de Constituição e Justiça, em  

e entor  

 - PT 

a 

Cód. 0561 
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GABINETE DO PREFEITO 
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São Paulo, a ~1° de 	 de 1994 

Folha n.o  
.. 

- 	i 
0 ­ 00 3 4/9 4-2 	

--------- i p/ lx funcionário 

Ref :- Parecer proferido por Professor Dr. Manoel 0/(\onç ,4Yves 

Ferreira Filho sobre a constitucionalidade do \C  rtigo 

79, do Projeto de Lei n9 543/93.  

Senhor Presidente 	 r 	 l~ 

No intuito de escoimar eventuais d_ idas 	que 

pudessem ser suscitadas no tocante à constitucionalidade 	do 

artigo 79, do Projeto de Lei n9 01.0543/93-7, de 	iniciativa 

desta Chefia do Executivo, e que visa regular a denominada O-

peração Urbana Faria Lima, solicitei o parecer jurídico do 

renomado Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 

Após percuciente análise, concluiu aquele emi 

nente jurista que o citado dispositivo da propositura 	"nada 

11.E tem que possa ferir a Constituição Federal, como não contém o 

que sequer arranhe a doutrina e a prática brasileiras concer 

nentes ao "potencial adicional de construção", conceituando o 

Certificado de Potencial Adicional de Construção — CEPAC de 

ato enunciativo do direito a esse potencial, ressaltando-lhe a 

qualidade de ser negociável, por sua própria natureza. 

No empenho de agilizar a apreciação do projeto 

pelas Comissões dessa Egrégia Cámara, destaco o elevado inte-

resse social do aludido projeto de lei que objetiva proporcio 

nar à coletiviWale local as compensações ao reequilíbrio urba 

SGM - 002 - DGM 
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no reclamado pela instituição do solo criado. 

Vislumbrando interesse relativamente ao pare 

cer emitido, encaminho-o, mediante cópia reprogrãfica,a - Vossa 

Excelãncia,para conhecimento, solicitando dele dar ciãncia 

aos membros da Comissão de Constituição e Justiça dessa Colen 

da Cãmara e aos demais nobres edis. 

Sendo o que me compelia transmitir a Vossa Ex- 

celãncia, expresso, ao ensejo, p testos de preço e alta co n  

sideração. /, 1. 

ULO MALU 
Prefeito 

A Sua Excélãncia o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Cãmara Muni ~ipal de São Paulo 

SPFfsffs 
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Prof. Dr. Manoel Gonçalves Ferreira Filó 	 , í  
Titular de Direito Constitucional da ('I. d ` 	 _ :-• ~ • 

Faculdade de Direito da U.S.P. 	SL 

1 

PARECER 

I. Consulta. 

1. Consulta -me a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO 

PAULO sobre a constitucionalidade do art. 7Q do Projeto 

de Lei 01-0543/93-7, de iniciativa do sr. PREFEITO, em 

tramitação na E. CÂMARA MUNICIPAL. 

Esclarece que esse Projeto foi encaminhado à refe-

rida CÃMARA pelo sr. PREFEITO e tem por finalidade re- 

gular a chamada Operação Urbana Faria Lima . Esta, se- 

gundo consta do art. 1Q do Projeto, compreende 
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"um conjunto integrado de intervenções 
coordenadas pela Prefeitura , por intermédio 
da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, 
com a participação dos proprietários , morado-
res, usuários e investidores em geral, visan-
do a melhoria e a valorização ambiental da 
área de influência do sistema viário de in-
terligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima 
com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Ave-
nidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio 
Pellegrino , dos Bandeirantes , Eng 9  Luís Car-
los Berrini e Cidade Jardim." 

Ora, como meio e recurso para realizar essa obra, 

o art. 69 do Projeto autoriza o Executivo a 

"efetuar de forma onerosa , a outorga de 
potencial adicional de construção e alteração 
dos parâmetros urbanísticos estabelecidos na 
legislação vigente de uso e ocupação do solo, 
nos lotes contidos no perímetro definido no 
art. 14 desta lei, na conformidade dos valo-
res, critérios e condições nesta estabeleci-
dos, como forma de obtenção dos meios e re-
cursos destinados à Empresa Municipal de Ur-
banização - EMURB, para a realização da ope-
ração Urbana Faria Lima." 

Nos parágrafos deste art. 1 4 , é definido o total 

do potencial adicional de construção outorgado para 

utilização dos lotes contidos nas áreas diretamente be- 

neficiadas( 5 1Q), nas indiretamente beneficiadas( 5 

2 2 ), bem como estipulado , no 5 32 , que esse potencial 

adicional uma vez vinculado a lote especifico não mais 

perderá valida ,  3e. 
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E vem então o art . 74, objeto da indagação. Nele 

está: 

"Art. 79 - Fica a Secretaria Municipal 
de Planejamento - SEMPLA autorizada a emitir 
certificados referentes à outorga de poten-
cial adicional de construção e de alteração 
dos parãmetros de uso e ocupação do solo. 

§ 1 2  - Os certificados mencionados neste 
artigo serão emitidos sob a denominação de 
"Certificado de Potencial Adicional de Cons-
trução - CEPAC", que serão convertidos, na 
ocasião desejada por seu detentor, em quanti-
dade de metros quadrados de área de constru-
ção computável, estabelecida em função de sua 
aplicação em lote especifico , contido no pe-
rímetro definido no art. 19 e de acordo com a 
tabela constante do Anexo 2 desta lei, 

§ 2Q - A emissão dos certificados deverá 
ser efetuada até o limite necessário ao cus-
teio de todas as despesas referentes à reali-
zação do programa de investimentos da Opera-
ção Urbana Faria Lima. 

§ 3Q - Os certificados poderão ser nego-
ciados livremente , até que seus direitos se-
jam utilizados na vinculação a lote específi-
co, cujo projeto de edificação deverá ser 
submetido à aprovação dos órgãos competentes 
da Municipalidade. 
- 	§ 42. A Empresa Municipal de Urbanização 

EMURB procederá ao registro , à comerciali-
zação e ao controle da utilização final dos 
certificados , destinando o produto da comer-
cialização a conta vinculada referida no ar-
tigo desta lei. 

§ 59 - A Empresa Municipal de Urbaniza-
ção - EMURB publicará mensalmente relatório 
do andamento das obras e balanço da emissão e 
comercialização de certificados , da utiliza-
ção dos recursos e do potencial adicional de 
construção." 
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II. Considerações gerais. 

2. A resposta à indagação formulada não dispensa 

algumas coloçações de ordem doutrinária que, recordando 

determinados pontos de direito, analisando outros, sir-

vam para embasar a conclusão. 

Por isso e para isso, sucessivamente, este traba-

lho examinará as linhas mestras do instituto chamado de 

"solo criado", sua vinculação à competência municipal, 

e, especificamente quanto ao CEPAC, sua natureza e 

transferibilidade. 

Seção I - o "solo criado ". 

3. O instituto jurídico habitualmente designado 

por "solo criado" é uma brilhante construção desenvol-

vida entre nós, e em São Paulo, por um grupo de eminen-

tes e brilhantes juristas, liderados pelo Prof. José 

Afonso da Silva. Este Mestre aponta que, levando em 

conta precedentes estrangeiros-- da França, dos Estados 

Unidos, da Itália-- a idéia surgiu e começou a ganhar 

contornos definitivos, primeiro no ãmbito do antigo 

Grupo Executivo da Grande São Paulo - GEGRAN, depois no 

CEPAM( Centro de Estudos e Pesquisas em Administração 
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Municipal), depois Fundação Faria ima, vinculada então 

à Secretaria do Interior do Estado de São Paulo. Teve 

como expressão fundamental a Carta de Embu, de que par-

ticiparam juristas, arquitetos, urbanistas e economis-

tas( Cf. José Afonso da Silva, Direito Urbanístico Bra-

sileiro, Rev. Tribunais, São Paulo, 1981, nQs 54 e s.; 

• Eros Roberto Grau, Direito Urbano, Rev. Tribunais, São 

Paulo, 1983, cap, 29; sobre o exemplo francês, Franck 

Moderne, "Propriedad Privada y Urbanismo", em Revista 

de Direito Público , 87/5). 

4. Vale a pena, embora alongue este trabalho, re-

produzir a referida Carta do Embu, que José Afonso da 

Silva, um de seus autores e subscritores, assinala ser 

um texto "simples, mas preciso"( ob. cit., nQ 64): 

"Considerando que, no território de uma 
cidade, certos locais são mais favoráveis à 
implantação de diferentes tipos de atividades 
urbanas; 

Considerando que a competição por esses 
locais tende a elevar o preço dos terrenos e 
aumentar a densidade das áreas construídas; 

Considerando que a moderna tecnologia da 
construção civil permite intensificar a uti-
lização dos terrenos, multiplicando o número 
de pavimentos pela ocupação do espaço aéreo 
ou do subsolo; 

Considerando que esta intensificação so-
brecarrega toda a infra-estrutura urbana, a 
saber, a capacidade das vias, das redes de 
água, esgoto e energia elétrica, bem assim a 
dos equipamentos sociais, tais como escolas, 
áreas verdes, etc.; 

Considerando que essa tecnologia vem ao 
encontro dos desejos de multiplicar a utili-
zação dos locais de maior demanda, e, por as-
sim dizer, permite a criação de solo novo, ou 
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seja, de áreas adicionais utilizáveis, não-
apoiadas diretamente sobre o solo natural; 

Considerando que a legislação de uso do 
solo procura limitar esse adensamento, dife-
renciadamente para cada zona, no interesse da 
comunidade; 

Considerando que um dos efeitos colate-
rais dessa legislação é o de valorizar dife-
rentemente os imóveis, em consequência de sua 
capacidade legal de comportar área edificada, 
gerando situações de injustiça; 

Considerando que o direito de proprieda-
de, assegurado na Constituição, é condiciona-
do pelo principio da função social da pro-
priedade, não devendo, assim, exceder deter-
minada extensão de uso e disposição, cujo vo-
lume é definido segundo a relevãncia do inte-
resse social; 

Admite-se que, assim como o loteador é 
obrigado a entregar ao Poder Público áreas 
destinadas ao sistema viário, equipamentos 
públicos e lazer, igualmente o criador de so-
lo deverá oferecer à coletividade as compen-
sações necessárias ao reequilíbrio urbano re-
clamado pela criação de solo adicional, e 

Conclui-se que: 
1. É constitucional a fixação, pelo Mu-

nicípio, de um coeficiente único de edifica-
ção para todos os terrenos urbanos. 

1.1. A fixação desse coeficiente não in-
terfere com a competência municipal para es-
tabelecer índices diversos de utilização dos 
terrenos, tal como já se faz, mediante legis-
lação de zoneamento. 

1.2. Toda edificação acima do coeficien-
te único é considerada solo criado, quer en- 
volva ocupação de espaço aéreo, quer a de j 
subsolo. 

2. É constitucional exigir, na forma da 
lei municipal, como condição de criação de 
solo, que o interessado entregue ao Poder Pú-
blico áreas proporcionais ao solo criado; 
quando impossível a oferta dessas áreas, por 
inexistentes ou por não atenderem às condi-
ções legais para tanto requeridas, é admissí-
vel sua substituição pelo equivalente econõ-
mico. 

2.1. o proprietário de imóvel sujeito a 
limitações 'administrativas, que impeçam a 
plena utilização do coeficiente único de edi-
ficação, poderá alienar a parcela não-utili-
zável do direito de construir. 

2.2. No caso de imóvel tombado, o pro-
prietário poderá alienar o direito de cons- 
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coeficiente único de edificação."( ob. cit., 
nQ 64). 

O texto acima transcrito-- que, diga-se de passa-

gem, ajusta-se como uma luva à Operação Urbana Faria 

Lima, a ponto de poder servir-lhe de justificativa--

com efeito, delineia o instituto do solo criado, tal 

• 	 qual ela se insere no direito pátrio. 

5. Cumpre, todavia, analisar-lhe alguns aspectos, 

em consonãncia com o tema da Consulta. 

o primeiro dele é consistir o solo criado em toda 

edificação acima do coeficiente geral adotado pelo Mu-

nicípio para a ocupação do espaço urbano, quer envolva 

ocupação de espaço aéreo, quer a de subsolo. É quase 

ipsis litteris, o conceito que avança José Afonso da 

• 	 Silva( ob. cit., nQ 50). 

Disto resulta, pondo-se a questão no devir, que é 

dado à Municipalidade instituir potencial de criar "so-

lo" para construção, na forma de lei. E acima de coefi-

ciente geral. 

6. Isto se fundamenta na regra, presente no art. 

572 do Código Civil brasileiro, segundo a qual o pro-

prietário tem o direito de construir em seu imóvel, 
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respeitados os direitos de vizinhança e r'osa'reguiamen-

tos administrativos ."( José Afonso da Silva, ob. cit., 

n4 52). 

Tais regulamentos explicitam o poder de polícia, 

inerente ao Estado em todas as suas esferas de comando, 

portanto , inerente ao Município no que toca à utiliza-

ção do solo urbano. 

7. Este "potencial de criar solo"( "potencial adi-

cional de construção ) pode ser transferido de um imóvel 

para outro, se assim quiser o seu titular , evidentemen-

te nos limites postos pela lei. 

Expõe José Afonso da Silva que o solo criado "pro-

cura conjugar quatro mecanismos básicos" e um deles é 

• 

 

11 3 - transferência do direito de construir "( ob. cit., 

n 4  48. 

"Esta transferência "-- elucida este ju-
rista-- "consiste na possibilidade que teriam 
os proprietários de terrenos de alienar o seu 
direito de construir que se limitará , exclu-
sivamente, ao coeficiente único estabelecido. 
Essa alienação poderia ser feita para outro 
proprietário que desejasse construir acima do 
coeficiente único, onde a lei do zoneamento o 
permitir . Quer dizer , este proprietário, em 
lugar de obter esse direito do poder público, 
adquiri-lo -á do particular "( ob. cit., nQ 
49). 
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No mesmo sentido , é a lição de Eros Roberto Grau( 

ob. cit ., cap. 20, item 2.5). 

Seção II - A competência municipal. 

8. A competência de dispor sobre o "potencial de 

construção ", portanto , sobre o "potencial adicional de 

construção " que é o mesmo , in fieri , que o "solo cria-

do", in actu , pertence ao Município. 

Inscreve-se entre as matérias de seu "peculiar in-

teresse" , ou seja , de seu interesse preponderante, para 

usar da expressão tradicional que empregava do direito 

constitucional anterior ( Emenda n4 1 / 69, art. 15, ca-

put). 

Hoje, ela se engloba na competência municipal de 

"legislar sobre assuntos de interesse local "( art. 30, 

I da Constituição em vigor ). De fato, se o aproveita-

mento do espaço municipal não for de interesse local, 

nada o será, caindo no vazio a competência referida. 
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que atrai a matéria para o campo municipal. Esta, na 

verdade, é a opinião de Di Munno Corrêa( art. cit.). 

Com efeito, relembre-se o art. 30 da Constituição 

cujo inciso I é claríssimo: 

"Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse 

local; 
.............' 

E aí não se abrem exceções. 

Ademais, mesmo que se afaste este inciso I, o se-

guinte daria competência para o Município, em questoes 

como essa, de seu peculiar interesse: 

"II - suplementar a legislação federal e 
a estadual no que couber;" 

Obviamente, esse "no que couber" ressalva a compe-

tência municipal para dispor do que for do peculiar in-

teresse municipal, do que for de interesse preponderan-

temente local, mesmo quando a competência para legislar 

for da União ou do Município. 

10. Entretanto, o alcance do direito urbanístico, 

no direito positivo brasileiro, é mais restrito do que 

na doutrina. Nesta, ele abrange tudo o que concerne à 

urbs, particularmente o uso do solo. Na Constituição, 
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porém, esse direito urbanístico, de competência federal 

e complementação estadual( art. 24, I), não envolve se-

não as questões referentes ao desenvolvimento urbano( 

Cf. Hely Lopes Meirelles, "Direito Urbanístico -- Com-

petências Legislativas,: em Revista de Direito Públi- 

co,73/95). 

Corresponde , pois, à competência federal, enuncia-

da no art. 21, XX: 

"XX - instituir diretrizes para o desen-
volvimento urbano, inclusive habitação, sa-
neamento básico e transportes urbanos;" 

Diretrizes nacionais, pois. O que tem razão de 

ser, eis que saneamento básico e transportes têm quase 

sempre, se não sempre, reflexos que transcendem o âmbi-

to local, mas podem repercutir no Pais. Diretrizes es-

sas a serem completadas pelo direito estadual, a fim de 

"atender às ... peculiaridades" da região"( art. 24, § 

34, in fine). 

Mas sempre ficando a cargo do Município o que for 

de interesse local( art. 30, I), mesmo que isso lhe im-

ponha suplementar o direito, tanto federal quanto esta-

dual. 
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Absurdo seria que, numa visão "imperialista" do 

direito urbanístico , este excluisse a decisão municipal 

sobre o que é de interesse local, para fazer prevalecer 

a longínqua vontade da União , ou a do Estado -membro. 

11. De qualquer modo, inexistem normas federais ou 

•  estaduais que digam respeito ao "potencial adicional de 

construção ". Regras, portanto , que pudessem limitar a 

competência municipal inafastãvel. 

Se existissem , desrespeitando a competência muni-

cipal relativa a questões de interesse local, e, parti-

cularmente quanto ao uso do solo urbano, seriam incons-

titucionais. 

Seção III - O Certificado de Potencial Adicional 
de Construção -- CEPAC. 

12. Decorre do exposto na Seção I deste Parecer 

que não há novidade substancial quanto à previsão da 

criação de "potencial adicional de construção ", ou se-

ja, de criar "solo", tal qual está no Projeto de Lei 

Municipal ng.01-0543/93-7. 
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Nem quanto à transferibilidade desse potencial. 

De fato, tudo o que está nessa lei, com referência 

a isso, coaduna-se perfeitamente com o que ensina a 

doutrina, p. ex. José Afonso da Silva, e de há muito 

vem sendo feito por Municipalidades brasileiras, sem 

o reparo judicial. 

13. Novidade formal há. É a instituição do Certi-

ficado de Potencial Adicional de Construção -- CEPAC. 

Recordem-se os termos do art. 7Q, caput, do Proje-

to nQ 01-0543/93 -7: 

"Art. 79 - Fica a Secretaria Municipal 
de Planejamento - SEMPLA autorizada a emitir 
certificados referentes à outorga de poten-
cial adicional de construção e de alteração 
dos parámetros de uso e ocupação do solo." 

Assim, está muito claro que o CEPAC tem caráter 

comprobatõrio. Registra a atribuição de um direito. 

Ora, quem ousará negar que o Poder Público pode, e 

até deve em muitos casos, certificar, para os devidos 

fins, a existência ou a aquisição de um direito? De um 

direito e de outros que, como decorrência imperativa, 

dele provém. 
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14. Na verdade , o CEPAC inscreve-se entre os a 5-à 

administrativos que Hely Lopes Meirelles designa por 

"atos enunciativos ". São estes atos que 

"enunciam ... uma situação existente."( 
Direito Administrativo Brasileiro , São Paulo, 
Rev. Tribunais , 9a. ed., 1982 , p. 144). 

• 	 Em vista disso , pode-se dizer , seguindo -se quase 

textualmente o conceito de Hely Lopes Meirelles( ob. 

cit., p. 144), mas eliminando -se o que nele pode enga- 

nar, que atos administrativos enunciativos são todos 

aqueles em que a Administração se limita a certificar 

ou a atestar um fato. 

Ora, dentre esses atos enunciativos está o "certi-

ficado", em geral , dito "atestado ". Como ensina Hely: 

• 	 "Atestados administrativos são atos pe- 
los quais a Administração comprova um fato ou 
uma situação de que tenha conhecimento por 
seus órgãos competentes "( ob. cit., p. 145. 

Acrescente -se que, como ato enunciativo, não é o 

CEPAC quem cria o "potencial adicional de construção", 

mas sim a lei . Não é ele quem edita a vontade da Admi-

nistração, nem a vincula. É da lei que deriva a obriga-

ção para o Poder Público municipal , o direito do admi-

nistrado. 
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15. Se perfeitamente normal no plano administrati-

vo é a expedição do CEPAC, não há óbice algum de que 

esse Certificado-- o CEPAC-- seja livremente transferí-

vel, portanto negociável , pelo seu titular. 

Realmente , seguindo -se a doutrina , é inerente ao 

• 	 dito solo criado a transferibilidade do direito de 

construir ( Cf. José Afonso da Silva, ob . cit., n4 

48/9). 

Desse modo a transferibilidade do direito que o 

CEPAC registra independeria da própria menção à sua ne-

gociabilidade . Assim, ridículo é sustentar que a trans-

feribilidade é inerente ao "potencial adicional de 

construção", mas não pode constar de documento que sim-

plesmente certifica a ocorrência desse potencial... 

• 
16. Por outro lado , o modo de transferência desse 

Certificado é a cessão de direitos. 

Em principio , todos os direitos , salvo os persona= 

líssimos, são suscetíveis de serem cedidos, contra re-

tribuição em dinheiro( "negociados"). É o que deflui do 

art. 1078 do Código Civil. 

Seria até desnecessário que o art. 79, § 34 do 

Projeto em causa mencionasse essa transferibilidade. 
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Ela existiria mesmo sem essa referência , ainda mais que 

é inerente ao "potencial adicional de construção" essa 

transferibilidade ( v. acima ). Tal transferibilidade re-

sulta da lei civil e não especificamente do art. 79, § 

30 do Projeto , se transformado em lei. 

Evidentemente , exercer-se -á esse direito na forma 

da lei privada , não havendo norma que diga o contrário. 

Entretanto , o art. 79, § 32 tem razão de ser, e do 

ãngulo administrativo . Sim, porque ele fixa o termo ad 

quem da transferibilidade do direito ao potencial adi-

cional de construção . Esse termo é a vinculação desse 

potencial a lote especifico. 

17. Sublinhe -se este último ponto, já que ele é 

• 	 significativo para a natureza do direito ao potencial 

adicional de construção. 

Trata-se de um direito obrigacional , jus ad rem, 

não de um direito vinculado à coisa, jus in re, direito 

real. Tanto que pode existir sem vinculo a terreno al-

gum, desligado que foi, pela transferência , de um solo 

determinado , e isso até voltar a ser vinculado a um lo-

te. Ora, um direito real é sempre e permanentemente 

vinculado a uma coisa. 
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tanto, um direito vinculado à coisa, mas o reflexo de 

uma obrigação assumida pela Prefeitura., nós termos da 

Lei. 

E sua transferibilidade se dá enquanto direito 

obrigacional, mesmo porque cessa quando vinculado a um 

lote. 

18. Igualmente, não se confunda o CEPAC com um tí-

tulo de crédito. Este, sempre, exprime um valor em di-

nheiro, o que não é evidentemente o caso. 

19. Nem com um titulo ou valor mobiliário. No rol 

destes, por força da legislação infraconstituciónal, 

estão apenas as "ações, partes beneficiãrias e debêntu-

res, os cupões desses títulos e os bônus de subscrição; 

os certificados de depósito de valores mobiliários; ou-

tros títulos criados ou emitidos por sociedades anõni-

mas, a critério do CMN( agora extinto)" bem como "os 

títulos da divida pública federal, estadual ou munici-

pal; os títulos cambiais de responsabilidade de insti-

tuição financeira"( Leis nos 4.728165 e 6.385/76)( Cf. 

Waldirio Bulgarelli, "Valores mobiliários", na Enciclo-

pédia Saraiva do Direito, Saraiva, São Paulo, 1977, 

vol.76). 
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Registre -se que, em seminário sobre assuntos urba-

nos, Celso Antônio Bandeira de Mello refere-se entu-

siasmado à possibilidade de serem negociados em bolsa 

"títulos correspondentes ao supersolo " e "também ao 

subsolo" ( Revista de Direito Público , 981186 ). Tão lon-

ge não chega o Projeto em exame. 

qo- 
III. Résposta. 

20. Em face do exposto,.pode-se concluir que nada 

tem de inconstitucional o art. 72 do Projeto de Lei 

01-0543 1 93-7, em tramitação na E. CÃMARA MUNICIPAL, de 

iniciativa do sr. PREFEITO , o qual estabelece: 

"Art. 7Q -."Pica  a Secretaria Municipal 
de Planejamento - SEMPLA autorizada a admitir 
certificados referentes à outorga de. poten-
cial adicional de construção e de -alteração 
dos parâmetros de uso e ocupação do solo., 

§ 19 - Os certificados mencionados:neste 
artigo serão emitidos sob a denominação . de 
"Certificado dê" Potencial Adicional de Cons-
trução - CEPAC ", que serão convertidos, -na 
ocasião desejada por seu detentor , em quanti -

dade de metros quadrados de área de"constru-
ção computável , estabelecida . em funçãode sua 
aplicação em lote especifico , contido no pe-
rímetro definido no art. .1Q e de acordo com a 
tabela constante do Anexo - 2 desta lei, 

§ 2Q - A emissão dos . -certificados deverá 
ser efetuada até o . limite'necessãrio ao cus-
teio de todas as despésas . referentes . à reali-
zação do programa de investi mentós •da Opera-
ção Urbana Faria-Lima. 

§ 3 9  - Os certificados poderão ser nego-
ciados livremente ; até que seus direitos se- 

Rua Hungria , 664, 91 1 92 - São Paulo - 01455-904 -..Tal. (011) 
212.1588 - Fax (011) 814.0278 



Prof. Dr. Manoel-Gonçalve _ erreira Filho.. 
Titular de Direito Constitucio 'a a. Am`.1{~ `"'"~ 

f r 7 i. ~ 7...J~ 	il~ IAM Faculdade" de —Direito - ' da U: B . ~ 1" ''` 	. .................. 	~" 
........~_`.-~ .3.. 	8. 3. 

f. Íwicicn ár i o  

jam utilizados na vincúlação _ a lote 'espec fi-
co, cujo =projeto de' _edificação deverá.' ser 
submetido - à aprovação -  dos-  órgãos -  competentes 
da Municipalidade. 

§ 49.: - A Empresa.Municipal de Urbanização 
EMUR-B procederá '`ao registro ," à _comerciali-

zação - - e ao -  ,cóntróle -  da' utílizaçãò .1,inal. dos 
certificádos , destinãndo -ó'"produtó: da., comer-
cialização". a conta , vinculãda referida no.ar-
tigo desta- lei. . 

§ 59 - A Emprésà Municipal de,_Urbaniza-
ção -  EMURB ~ .publicará.mensalmente : relatório 
do andamento ~ das - obras e balanço da-emissão e- 
comercialização i3e,certificados, da utiliza-
ção dos ' recursos .'e do potencial adicional de 
construção."' 

Conforme desenvolvidamente ' se demonstrou , nada tem 

ele que fira a Lei-Magna de;1988 , como não - contém o que 

sequer arranhe a doutrina ' e a; prática brasileiras con-

cernente ao "potencial adicional  - de -construção ". E--  is-

to, inclusive , no que tange- ao C$PAC , ato. enunciativo 

do direito a esse potencial, negociável por, sua própria 

natureza. 

É o meu"parecer. 

São Paulo , 3 de janeiro de 1994. 

Manoel Gonçalves F rreira Filho.- 
Professor Titular de : Direito Constitucional da 

Faculdade de Direito dà.USP. Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris. Professor Visitante da Universi- 

dade de Aix-en-Provence ( França). 
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